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Das rodas dos expostos às modernas instituições de 
educação infantil: história e evolução das creches 
A trajetória das instituições dedicadas ao cuidado e, posteriormente, à educação das 
crianças pequenas é longa e reflete profundas transformações sociais, econômicas e 
culturais ao longo da história. O que hoje conhecemos como creche, um espaço de 
desenvolvimento integral e aprendizado, tem raízes em práticas assistencialistas e 
higienistas, passando por diversas concepções sobre a infância e o papel da sociedade no 
cuidado dos seus membros mais jovens. Compreender essa evolução é fundamental para 
que o gestor de uma creche moderna possa valorizar as conquistas alcançadas e enfrentar 
os desafios contemporâneos com maior clareza e propósito. 

As origens do cuidado infantil fora do núcleo familiar: da antiguidade à 
Idade Média 

A necessidade de cuidar de crianças fora do seio familiar não é um fenômeno recente. 
Desde as sociedades mais antigas, encontramos indícios de arranjos diversos para o 
cuidado dos pequenos cujas famílias, por diferentes razões, não podiam prover o sustento 
ou a proteção necessários. Na antiguidade clássica, por exemplo, em sociedades como a 
grega e a romana, o abandono de crianças era uma prática relativamente comum, 
especialmente de recém-nascidos com alguma deficiência, do sexo feminino ou em 
contextos de extrema pobreza. Essas crianças, quando sobreviviam, frequentemente eram 
recolhidas para se tornarem escravas ou eram adotadas informalmente por outras famílias. 
Não existiam, contudo, instituições formais dedicadas especificamente ao acolhimento e 
cuidado em larga escala, sendo essas soluções majoritariamente individuais ou 
comunitárias de pequena expressão. 

Durante a Idade Média, com a crescente influência da Igreja Católica na Europa, 
começaram a surgir as primeiras iniciativas mais estruturadas voltadas ao acolhimento de 
crianças abandonadas ou órfãs. Mosteiros e conventos, muitas vezes, assumiam esse 
papel, oferecendo abrigo e algum tipo de cuidado rudimentar. A motivação era 
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predominantemente caritativa e religiosa, focada na salvação da alma da criança e na 
prática da caridade cristã. Imagine, por exemplo, um pequeno vilarejo medieval onde uma 
mãe, desesperada pela fome e pela incapacidade de criar seu filho, o deixa à porta de um 
mosteiro. Os monges ou freiras, movidos por preceitos religiosos, acolheriam essa criança, 
oferecendo o básico para sua sobrevivência. Contudo, as taxas de mortalidade infantil 
nesses locais eram altíssimas, dadas as precárias condições de higiene, a falta de 
conhecimento sobre puericultura e a escassez de recursos. Não havia ainda uma 
preocupação explícita com o desenvolvimento cognitivo ou emocional dessas crianças nos 
moldes como concebemos hoje; a prioridade era a sobrevivência física e a instrução 
religiosa. A ideia de "educação infantil" como a entendemos atualmente estava muito 
distante. 

As rodas dos expostos e as primeiras instituições de acolhimento na 
Europa e no Brasil 

Um marco significativo na história do atendimento à infância desvalida foi a criação das 
chamadas "rodas dos expostos". A primeira roda documentada surgiu em Marselha, na 
França, em 1188, e o sistema se difundiu pela Europa, chegando a Portugal e, 
consequentemente, ao Brasil colonial. A roda dos expostos era um mecanismo engenhoso 
e anônimo: um cilindro de madeira giratório, embutido no muro ou na parede de uma 
instituição de caridade (geralmente ligada à Igreja ou a irmandades religiosas, como as 
Santas Casas de Misericórdia). A mãe, ou quem quer que fosse, depositava a criança no 
lado externo da roda, girava-a, e a criança era recolhida no interior do edifício sem que 
houvesse contato visual entre quem entregava e quem recebia. O objetivo era combater o 
infanticídio e o abandono em locais perigosos, oferecendo uma alternativa "humanitária" e 
anônima. 

No Brasil, a primeira Roda dos Expostos foi instalada na Santa Casa de Misericórdia da 
Bahia, em 1726, seguida por outras em diversas províncias. Considere o cenário de uma 
cidade colonial brasileira: a pressão social sobre mães solteiras, a miséria, as doenças e a 
falta de amparo estatal tornavam a roda uma válvula de escape, ainda que trágica. As 
crianças acolhidas, chamadas de "expostas" ou "enjeitadas", enfrentavam um destino 
incerto. Muitas não sobreviviam aos primeiros anos de vida devido às já mencionadas 
condições precárias de higiene, superlotação e à falta de amas de leite em número 
suficiente ou com saúde para alimentá-las. Aquelas que sobreviviam frequentemente eram 
entregues a famílias para trabalhos domésticos ou, em alguns casos, recebiam alguma 
instrução rudimentar. O foco principal dessas instituições era a caridade e a manutenção da 
ordem social, evitando o espetáculo público do abandono. O olhar sobre a criança ainda era 
predominantemente assistencialista, e a ideia de um desenvolvimento planejado e 
estimulado estava longe de ser uma prioridade. Para ilustrar, o cotidiano dentro dessas 
instituições era marcado pela alta densidade de crianças, poucos cuidadores (geralmente 
mulheres viúvas ou de baixa renda que ali trabalhavam por caridade ou pequena 
remuneração) e uma rotina focada apenas nas necessidades básicas de alimentação e 
limpeza, quando possível. 

O higienismo e a filantropia no século XIX: o embrião das creches com 
foco na saúde e assistência 



O século XIX foi um período de intensas transformações sociais, impulsionadas pela 
Revolução Industrial, pelo êxodo rural e pelo crescimento desordenado das cidades. Com 
isso, agravaram-se os problemas sociais, como a pobreza, as epidemias e as péssimas 
condições de moradia e trabalho, especialmente para as classes operárias. Nesse contexto, 
emergiu com força o movimento higienista, uma corrente de pensamento que atribuía a 
médicos e sanitaristas um papel central na organização da vida social e na promoção da 
saúde pública. A criança pobre passou a ser vista não apenas como objeto de caridade, 
mas também como um potencial vetor de doenças e desordem social se não fosse 
devidamente "controlada" e "saneada". 

Sob a influência do higienismo e também de um crescente sentimento filantrópico por parte 
da burguesia e de setores da Igreja, começaram a surgir as primeiras instituições que se 
assemelham mais diretamente às precursoras das creches. Na Europa, especialmente na 
França com as "crèches" (palavra que significa manjedoura, remetendo à simplicidade e ao 
acolhimento) fundadas por Firmin Marbeau em 1844, o objetivo era acolher os filhos de 
operárias durante a jornada de trabalho. A preocupação central era com a saúde física das 
crianças – alimentação regrada, banhos, aeração dos ambientes – e com a moralização das 
famílias. Imagine uma fábrica têxtil na Inglaterra do século XIX: as mulheres trabalhavam 
longas horas em condições insalubres e não tinham onde deixar seus filhos pequenos. A 
creche higienista surgia como uma solução para garantir a mão de obra feminina e, ao 
mesmo tempo, tentar reduzir a mortalidade infantil e "educar" as crianças nos preceitos de 
higiene e disciplina. 

No Brasil, essa influência também se fez sentir. Médicos higienistas como Moncorvo Filho 
foram importantes defensores da criação de creches e institutos de proteção à infância. O 
foco era combater a alta mortalidade infantil, disseminar noções de puericultura e oferecer 
um ambiente considerado mais "saudável" do que aquele encontrado nos cortiços e nas 
moradias populares. Essas primeiras creches brasileiras, muitas vezes mantidas por 
iniciativas privadas, filantrópicas ou por algumas fábricas, tinham um caráter marcadamente 
assistencialista e sanitário. O componente pedagógico ainda era incipiente ou inexistente. O 
objetivo primordial não era educar no sentido amplo, mas sim cuidar, proteger da fome e 
das doenças, e garantir que as mães pudessem trabalhar. A criança era vista como um ser 
frágil que precisava de cuidados básicos para sobreviver e se tornar um adulto saudável e 
produtivo, dentro dos padrões morais e sociais da época. Pense, por exemplo, na rotina de 
uma dessas instituições: horários rígidos para alimentação, sono e banho, ambientes 
extremamente limpos (ou com essa intenção), e pouca ou nenhuma atenção ao brincar livre 
ou à exploração autônoma do ambiente pela criança. 

A influência do pensamento de Froebel e Montessori: os primeiros 
ventos pedagógicos 

Enquanto o modelo assistencialista e higienista predominava, novas ideias sobre a infância 
e a educação começavam a surgir e a ganhar força na Europa, influenciando gradualmente 
a concepção das instituições de cuidado infantil. Dois nomes se destacam nesse período 
como pioneiros de uma abordagem mais pedagógica para a primeira infância: Friedrich 
Froebel e Maria Montessori. 



Friedrich Froebel (1782-1852), pedagogo alemão, é considerado o "pai" do jardim de 
infância (Kindergarten). Para Froebel, a criança não era um adulto em miniatura ou uma 
tábula rasa a ser preenchida, mas um ser ativo, com potencialidades que precisavam ser 
desenvolvidas através do brincar, da atividade criadora e da interação com a natureza. Ele 
desenvolveu materiais pedagógicos específicos, os "dons" (formas geométricas) e as 
"ocupações" (atividades manuais como tecelagem, modelagem), que visavam estimular a 
percepção sensorial, a coordenação motora e o pensamento lógico das crianças. O jardim 
de infância froebeliano era concebido como um espaço alegre, onde as crianças 
aprenderiam brincando, em contato com a natureza e sob a orientação de uma educadora 
que atuaria como uma "jardineira" cultivando suas potencialidades. Imagine um ambiente 
com crianças pequenas explorando cubos e esferas de madeira, cantando canções, 
cuidando de um pequeno jardim – essa era a visão de Froebel, radicalmente diferente da 
austeridade das creches higienistas. Sua ênfase no brincar como atividade fundamental 
para o desenvolvimento infantil foi revolucionária para a época. 

Maria Montessori (1870-1952), médica e pedagoga italiana, também trouxe contribuições 
inestimáveis. Trabalhando inicialmente com crianças com deficiência e depois com crianças 
de bairros pobres de Roma, Montessori desenvolveu um método pedagógico baseado na 
observação científica do desenvolvimento infantil. Ela defendia que a criança possui uma 
capacidade inata de aprender e que o papel do educador é preparar um ambiente rico em 
estímulos e materiais adequados, permitindo que a criança explore, escolha suas atividades 
e aprenda em seu próprio ritmo. O "ambiente preparado" montessoriano é caracterizado 
pela organização, pela beleza, pela acessibilidade dos materiais e pela liberdade de 
movimento. Os materiais montessorianos são autocorretivos, permitindo que a criança 
identifique seus erros e aprenda com eles. Considere uma sala montessoriana: crianças de 
diferentes idades trabalhando individualmente ou em pequenos grupos, concentradas em 
atividades como encaixar cilindros de diferentes tamanhos, transpor líquidos ou organizar 
letras e números. A educadora observa, orienta quando necessário, mas interfere 
minimamente, respeitando a autonomia e a capacidade de concentração da criança. A 
ênfase na autoeducação, na liberdade com responsabilidade e no desenvolvimento da 
autonomia foram conceitos centrais em sua obra. 

Embora as ideias de Froebel e Montessori tenham demorado a ser incorporadas de forma 
massiva nas creches, especialmente naquelas com foco puramente assistencial, elas 
plantaram sementes importantes. Começava a se delinear uma compreensão da criança 
como um ser com necessidades específicas de desenvolvimento cognitivo, social e 
emocional, e não apenas como um corpo a ser nutrido e higienizado. Aos poucos, a 
dimensão pedagógica começaria a ganhar espaço no debate sobre o atendimento à 
primeira infância. 

O século XX e a expansão das creches: respostas às transformações 
sociais e ao trabalho feminino 

O século XX foi palco de guerras mundiais, crises econômicas, avanços tecnológicos e, 
crucialmente para a história das creches, uma intensificação da inserção da mulher no 
mercado de trabalho. Se no século XIX a participação feminina na força de trabalho 
industrial já pressionava por soluções de cuidado infantil, no século XX essa necessidade 
se tornou ainda mais premente e visível. As duas Grandes Guerras, por exemplo, levaram 



muitas mulheres a ocupar postos de trabalho antes masculinos, e a continuidade dessa 
participação no pós-guerra, somada aos movimentos feministas que reivindicavam 
igualdade de oportunidades, consolidou a demanda por instituições que cuidassem das 
crianças pequenas enquanto suas mães trabalhavam. 

Nesse contexto, a expansão das creches ocorreu em diferentes ritmos e com modelos 
variados ao redor do mundo. Nos países socialistas, por exemplo, o Estado assumiu um 
papel central na provisão de creches, vistas como um direito do trabalhador e um 
instrumento para promover a igualdade de gênero e a formação do "novo homem". Em 
muitos países capitalistas desenvolvidos, a oferta combinava iniciativas estatais, privadas e 
filantrópicas, com um aumento gradual da preocupação com a qualidade pedagógica, 
influenciada pelas teorias de desenvolvimento infantil que ganhavam força (como as de 
Piaget e Vygotsky). Para ilustrar, pense na França do pós-Segunda Guerra, onde o sistema 
de "écoles maternelles" (escolas maternais) se consolidou como parte do sistema 
educacional, atendendo crianças a partir dos 2 ou 3 anos com um forte componente 
pedagógico, enquanto as "crèches" continuavam a atender os bebês e crianças menores, 
também evoluindo para incorporar mais elementos educativos. 

No entanto, é importante notar que a qualidade e o acesso a essas instituições eram (e 
ainda são, em muitos lugares) desiguais. Em muitos contextos, as creches continuavam a 
ser vistas primordialmente como um serviço de "guarda" de crianças, com poucos recursos, 
profissionais pouco qualificados e foco principal no assistencialismo, especialmente quando 
destinadas às populações mais pobres. A tensão entre o "cuidar" e o "educar" permanecia. 
O "cuidar" era frequentemente associado às necessidades básicas de alimentação, higiene 
e segurança, enquanto o "educar" envolvia a estimulação cognitiva, social e emocional. A 
grande questão que se colocava (e que ainda se debate) era como integrar essas duas 
dimensões de forma indissociável. Imagine, por exemplo, a diferença entre uma creche 
onde os bebês passam a maior parte do tempo em berços, com pouca interação e estímulo, 
e outra onde os bebês são incentivados a explorar o ambiente, a interagir com outros bebês 
e adultos, e a participar de atividades sensoriais e motoras. Ambas podem "cuidar" no 
sentido básico, mas apenas a segunda está verdadeiramente "educando" desde os 
primeiros meses de vida. 

No Brasil: da assistência social ao reconhecimento do direito à 
educação infantil na Constituição de 1988 

A trajetória da creche no Brasil acompanhou, com suas particularidades, as tendências 
internacionais, mas com um forte e persistente viés assistencialista durante grande parte do 
século XX. As iniciativas eram majoritariamente filantrópicas, ligadas a igrejas, empresas 
(para os filhos de funcionárias, muitas vezes por exigência legal incipiente ou por 
"benevolência" patronal) ou ao poder público em suas instâncias de assistência social, 
como a Legião Brasileira de Assistência (LBA), criada nos anos 1940. O foco era, 
predominantemente, o atendimento às crianças de famílias de baixa renda, visando suprir 
carências materiais e permitir que as mães trabalhassem. A preocupação com a qualidade 
pedagógica era secundária ou, em muitos casos, inexistente. As creches eram 
frequentemente instaladas em locais improvisados, com poucos recursos materiais e 
humanos, e os profissionais raramente possuíam formação específica para lidar com as 
necessidades de desenvolvimento das crianças pequenas. 



A grande virada conceitual e legal no Brasil ocorreu com a Constituição Federal de 1988. 
Fruto de intensa mobilização social, incluindo movimentos de mulheres e de profissionais da 
educação, a Constituição Cidadã representou um marco ao reconhecer, em seu artigo 208, 
inciso IV, o dever do Estado com a educação, garantindo "educação infantil, em creche e 
pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade". Essa conquista foi monumental. Pela 
primeira vez, a creche deixava de ser vista oficialmente apenas como um equipamento de 
assistência social ou um benefício trabalhista e passava a ser reconhecida como a primeira 
etapa da educação básica, um direito da criança e um dever do Estado. Considere o 
impacto dessa mudança: o que antes era um "favor" ou uma "ajuda" para as famílias 
pobres, tornava-se um direito universal de todas as crianças. Isso implicava a necessidade 
de pensar a creche não mais como um mero depósito de crianças, mas como um espaço 
educativo de qualidade. 

No entanto, a simples declaração do direito na Constituição não transformou a realidade da 
noite para o dia. Muitos desafios persistiam, como a falta de vagas, a precariedade de 
muitas instituições existentes, a necessidade de formação adequada para os profissionais 
e, principalmente, a mudança de mentalidade em relação ao papel da creche. Era preciso 
superar a visão de que "qualquer um pode cuidar de criança pequena" ou de que "na creche 
só se brinca e se troca fralda". O reconhecimento legal abriu caminho para novas políticas 
públicas e para um debate mais aprofundado sobre a identidade e a função da educação 
infantil. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o papel da 
creche como primeira etapa da educação básica 

Dando seguimento ao que foi estabelecido pela Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, detalhou e reforçou o papel da 
educação infantil. A LDB, em seu artigo 29, define que "A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade." Essa definição é crucial, pois estabelece claramente os 
objetivos da educação infantil e a quem se destina (crianças de 0 a 5 anos, sendo a creche 
para a faixa de 0 a 3 anos e a pré-escola para 4 e 5 anos). 

A LDB também trouxe outras determinações importantes. Ela atribuiu aos municípios a 
responsabilidade prioritária pela oferta da educação infantil (art. 11, V), estabeleceu a 
necessidade de formação específica para os profissionais que atuam nessa etapa (embora 
inicialmente permitindo formação em nível médio, na modalidade Normal, a tendência e a 
exigência crescentes são pela formação em nível superior em Pedagogia), e indicou a 
necessidade de avaliação e controle de qualidade. A integração da educação infantil ao 
sistema de ensino, e não mais à assistência social, foi um passo fundamental para que as 
creches começassem a ser pensadas e estruturadas com um foco pedagógico claro. 
Imagine um gestor municipal recebendo a incumbência de universalizar o acesso à creche 
com qualidade: ele precisaria não apenas construir prédios, mas também contratar 
professores com formação adequada, elaborar propostas pedagógicas consistentes, 
garantir materiais e infraestrutura que promovessem o desenvolvimento integral das 
crianças. 



A LDB também abriu espaço para a elaboração de diretrizes curriculares nacionais para a 
educação infantil, que viriam a orientar a formulação das propostas pedagógicas das 
instituições. Essas diretrizes enfatizam princípios como a indissociabilidade do cuidar e do 
educar, o brincar e as interações como eixos estruturantes do currículo, o respeito à 
individualidade e aos ritmos de cada criança, e a importância da parceria com as famílias. A 
legislação, portanto, forneceu as bases para uma transformação qualitativa no atendimento 
em creches, embora a sua plena implementação continue sendo um processo em 
construção, com avanços e desafios constantes. Um exemplo prático dessa mudança é a 
exigência de que as creches, mesmo as privadas, tenham um regimento escolar e uma 
proposta pedagógica aprovada pelos órgãos de educação, algo impensável na época em 
que eram vistas apenas como locais de guarda. 

Desafios contemporâneos: qualidade, acesso, formação profissional e o 
debate sobre o cuidar e o educar 

Apesar dos inegáveis avanços legais e conceituais, a gestão de creches no Brasil 
contemporâneo enfrenta uma série de desafios complexos e interligados. Um dos mais 
prementes é a questão do acesso. Embora a oferta de vagas tenha crescido 
significativamente nas últimas décadas, ainda existe uma demanda não atendida, 
especialmente nas regiões mais pobres e para as crianças de 0 a 3 anos. Garantir o acesso 
universal, conforme preconiza a lei, exige investimentos contínuos em infraestrutura e 
custeio. 

Outro desafio crucial é a qualidade do atendimento. Não basta apenas oferecer a vaga; é 
preciso que a creche seja um ambiente verdadeiramente promotor do desenvolvimento 
integral da criança. Isso envolve múltiplos fatores: infraestrutura adequada (espaços físicos 
seguros, arejados, com áreas verdes e materiais pedagógicos diversificados), número 
adequado de crianças por adulto (ratios), e, fundamentalmente, uma proposta pedagógica 
consistente e bem implementada. Para ilustrar, uma creche pode ter um prédio novo, mas 
se os profissionais não forem qualificados ou se a rotina for excessivamente rígida e pouco 
estimulante, a qualidade estará comprometida. A avaliação da qualidade na educação 
infantil é, por si só, um campo complexo, que envolve múltiplos olhares e indicadores. 

A formação profissional dos educadores que atuam em creches é um pilar central para a 
qualidade. Superar a ideia de que para cuidar de bebês e crianças pequenas basta o "jeito" 
ou o "amor" é fundamental. É preciso conhecimento específico sobre desenvolvimento 
infantil, teorias pedagógicas, planejamento de atividades lúdicas e educativas, observação e 
registro, trabalho com famílias, inclusão, entre outros. A valorização desses profissionais, 
com salários dignos e condições de trabalho adequadas, também é essencial para atrair e 
manter talentos na área. Imagine um professor de creche que precisa lidar com uma turma 
de bebês: ele precisa saber como estimular a linguagem, como promover a segurança 
afetiva, como identificar sinais de atraso no desenvolvimento, como mediar conflitos entre 
os pequenos. Isso requer formação e atualização constantes. 

O debate sobre a indissociabilidade do cuidar e do educar continua relevante. Embora as 
diretrizes nacionais afirmem essa união, na prática, muitas vezes, ainda se observa uma 
cisão. O cuidar (alimentar, trocar fraldas, dar banho, garantir o sono) é visto por alguns 
como tarefas menores, enquanto o educar seria apenas o "ensinar letras e números". Essa 



visão é equivocada. Na creche, todas as ações de cuidado são também momentos 
educativos. A forma como se alimenta um bebê, o diálogo durante a troca de fraldas, o 
acolhimento no momento da chegada ou da despedida são oportunidades riquíssimas de 
interação, aprendizado e construção de vínculos. O desafio é que todos os profissionais da 
creche, desde o gestor até a equipe de apoio, compreendam e vivenciem essa integração 
no cotidiano. Considere o momento da alimentação: ele pode ser apenas um ato mecânico 
de dar comida ou uma oportunidade para a criança explorar texturas e sabores, desenvolver 
autonomia ao tentar comer sozinha, e interagir socialmente com os colegas e o educador. 

A creche hoje: um espaço de desenvolvimento integral, interações e 
brincadeiras 

Fruto dessa longa jornada evolutiva, a creche contemporânea, em sua concepção ideal, 
distancia-se cada vez mais dos modelos puramente assistencialistas ou higienistas do 
passado. Hoje, ela é compreendida como um espaço privilegiado de desenvolvimento 
integral, onde as dimensões cognitiva, social, emocional, cultural e física da criança são 
estimuladas e respeitadas. É um local de descobertas, de construção de identidades, de 
aprendizado sobre si, sobre o outro e sobre o mundo. 

As interações e as brincadeiras são reconhecidas como os eixos estruturantes das práticas 
pedagógicas na educação infantil. Não se trata de um "passatempo" ou de uma 
"preparação" para o ensino fundamental, mas de atividades intrinsecamente educativas e 
essenciais para o desenvolvimento na primeira infância. Através da brincadeira, a criança 
experimenta papéis, elabora conflitos, desenvolve a imaginação, a criatividade, a linguagem 
e as habilidades sociais. As interações com outras crianças e com adultos significativos são 
fundamentais para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento 
socioemocional. Imagine uma creche onde os espaços são organizados para convidar à 
exploração, onde há diversidade de materiais (naturais, recicláveis, não estruturados), onde 
as crianças têm tempo e liberdade para brincar e criar, e onde os educadores atuam como 
mediadores atentos e sensíveis, enriquecendo as experiências infantis. 

A parceria com as famílias é outro elemento central da creche atual. A instituição não 
substitui a família, mas complementa sua ação educativa, estabelecendo uma relação de 
diálogo, confiança e corresponsabilidade. O gestor de uma creche moderna precisa, 
portanto, ter uma visão ampla e humanizada, compreendendo que seu papel vai muito além 
da administração de recursos materiais e financeiros. Ele é um líder pedagógico, um 
articulador de relações, um defensor dos direitos das crianças e um promotor de uma 
cultura institucional que valorize o cuidar e o educar de forma integrada e qualificada. A 
história nos mostra o quanto avançamos, mas também o quanto ainda precisamos caminhar 
para garantir que todas as crianças tenham acesso a uma educação infantil que 
verdadeiramente promova seu pleno desenvolvimento e as prepare para uma vida cidadã. 

 

Leis e diretrizes: o arcabouço legal da gestão de 
creches no Brasil 



A gestão de uma creche no Brasil não se baseia apenas em boas intenções ou em 
conhecimentos pedagógicos; ela está profundamente ancorada em um conjunto de leis, 
diretrizes e normativas que estabelecem direitos, deveres e padrões para o atendimento à 
primeira infância. Conhecer esse arcabouço legal é uma responsabilidade fundamental do 
gestor, pois orienta desde a organização do espaço físico e a elaboração da proposta 
pedagógica até a contratação de pessoal e a relação com as famílias e os órgãos de 
fiscalização. Ignorar ou negligenciar essas determinações pode acarretar sérias 
consequências para a instituição, para os profissionais e, o mais importante, para o 
desenvolvimento e a segurança das crianças. Portanto, dominar essa legislação é o 
primeiro passo para uma gestão eficiente, ética e comprometida com a qualidade da 
educação infantil. 

A Constituição Federal de 1988: o marco fundamental do direito à 
educação infantil 

A Constituição Federal de 1988, conhecida como a "Constituição Cidadã", representa a 
pedra angular de todo o sistema legal brasileiro e, no que tange à educação infantil, ela 
estabeleceu um divisor de águas. Antes dela, como vimos no tópico anterior, o atendimento 
em creches era predominantemente assistencialista. A grande transformação operada pela 
Constituição foi elevar a educação infantil à categoria de direito fundamental da criança e 
dever do Estado. O artigo mais emblemático nesse sentido é o Artigo 208, que em seu 
inciso IV, assegura: "educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade". Essa simples frase tem implicações profundas. Primeiramente, ela 
universaliza o direito, ou seja, todas as crianças nessa faixa etária, independentemente de 
sua origem social, econômica ou étnica, têm o direito ao acesso a uma instituição de 
educação infantil. Em segundo lugar, ela define claramente a responsabilidade do Estado 
(em suas esferas federal, estadual e municipal) em prover esse atendimento. 

Outro artigo de extrema relevância é o Artigo 205, que define a educação como "direito de 
todos e dever do Estado e da família", e que ela "será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". Embora o foco no "preparo 
para o exercício da cidadania" e "qualificação para o trabalho" possa parecer distante da 
realidade dos bebês e crianças pequenas, a expressão "pleno desenvolvimento da pessoa" 
abarca integralmente os objetivos da educação infantil. A creche, como primeira etapa 
desse processo, contribui decisivamente para esse desenvolvimento integral. 

Adicionalmente, o Artigo 227 da Constituição reforça a doutrina da proteção integral à 
criança e ao adolescente, estabelecendo que é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. A 
creche, como espaço de educação e cuidado, desempenha um papel crucial na efetivação 
de muitos desses direitos. Imagine, por exemplo, uma criança que vive em um contexto 
familiar de vulnerabilidade. A creche pode ser o espaço onde ela recebe alimentação 
adequada, cuidados de saúde preventiva, estímulos para seu desenvolvimento e, 
fundamentalmente, um ambiente seguro e protetor. 



Para o gestor de creche, compreender a Constituição Federal significa, antes de tudo, 
internalizar que seu trabalho se insere em um quadro de garantia de direitos. Isso implica, 
por exemplo, não poder negar matrícula por critérios discriminatórios, buscar ativamente a 
inclusão de crianças com deficiência e lutar por recursos e condições para que o direito à 
educação infantil de qualidade seja efetivado para todas as crianças sob sua 
responsabilidade. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 
9.394/96): especificidades para a educação infantil 

Se a Constituição Federal estabeleceu o "o quê" e o "para quem", a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394 de 1996, veio para detalhar o "como". A 
LDB é a principal legislação educacional do país e dedica uma seção específica à 
Educação Infantil, reconhecendo-a formalmente como a primeira etapa da educação básica. 

O Artigo 29 da LDB é central, pois define a finalidade da educação infantil: "A educação 
infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade". Note a ênfase no "desenvolvimento 
integral" e na "complementaridade" à ação da família e da comunidade. Isso significa que a 
creche não substitui a família, mas colabora com ela, e que todas as dimensões do 
desenvolvimento infantil devem ser consideradas. Para um gestor, isso se traduz na 
necessidade de pensar propostas pedagógicas que contemplem não apenas o cognitivo, 
mas também o brincar, a socialização, a expressão das emoções e o desenvolvimento 
motor. 

A LDB também estabelece regras importantes para a organização da educação infantil. O 
Artigo 31 determina que na educação infantil a avaliação far-se-á "mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental". Isso é crucial. Diferentemente das outras 
etapas da educação básica, na creche e na pré-escola não há reprovação ou aprovação. A 
avaliação é processual, focada em observar e documentar os progressos e as 
necessidades de cada criança para subsidiar o planejamento pedagógico, e não para 
classificá-la ou selecioná-la. Imagine um professor que observa atentamente como um bebê 
começa a interagir com os objetos, ou como uma criança de dois anos começa a formar 
frases. Esses registros são a essência da avaliação na educação infantil, servindo para que 
a equipe possa refletir sobre suas práticas e adequá-las às necessidades do grupo e de 
cada indivíduo. 

Outros pontos relevantes da LDB para a gestão de creches incluem: 

●​ A responsabilidade dos Municípios: O Artigo 11, inciso V, atribui aos Municípios a 
incumbência de "oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental". Isso significa que a maior parte da rede de 
educação infantil pública está sob gestão municipal. 

●​ Formação dos profissionais: A LDB estabelece, no Artigo 62, que a formação de 
docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, admitida como formação mínima para o exercício 



do magistério na educação infantil e nas cinco primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. Embora a 
formação em nível médio (Magistério) ainda seja aceita para a educação infantil, a 
busca por profissionais com formação superior em Pedagogia é uma tendência e 
uma exigência para a qualidade. O gestor deve estar atento a esses requisitos ao 
contratar e ao promover a formação continuada de sua equipe. 

●​ Carga horária: O Artigo 31, inciso II, da LDB (com redação dada pela Lei nº 
12.796/2013) estabelece que a educação infantil será organizada com carga horária 
mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 
(duzentos) dias de trabalho educacional. E, para o atendimento em creche, o Artigo 
31, inciso III, menciona "atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas 
diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral". O gestor 
precisa garantir o cumprimento dessa carga horária, organizando o calendário 
escolar e a rotina da instituição. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/90): a 
proteção integral e o papel da creche 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069 de 1990, é outro 
diploma legal fundamental que dialoga diretamente com a gestão de creches. O ECA 
materializa a doutrina da proteção integral preconizada pela Constituição Federal, 
estabelecendo que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e gozam de prioridade 
absoluta. 

Para as creches, o ECA reforça o direito à educação e à proteção. O Artigo 53 do ECA 
dispõe que "A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho", assegurando-lhes, entre outros, "igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola" (inciso I) e "direito de ser respeitado por seus educadores" (inciso 
II). Embora a creche não seja formalmente uma "escola" no sentido tradicional, ela é uma 
instituição educativa e, como tal, esses princípios se aplicam integralmente. O gestor deve 
zelar para que todas as crianças sejam tratadas com respeito e dignidade, sem qualquer 
forma de discriminação. 

O ECA também é muito claro quanto à prevenção e ao enfrentamento de violências. O 
Artigo 5º estabelece que "Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 
da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais". Isso tem 
implicações diretas para a creche. Os profissionais da instituição têm o dever de proteger as 
crianças e de notificar aos Conselhos Tutelares ou autoridades competentes quaisquer 
suspeitas ou casos confirmados de maus-tratos, negligência ou abuso que observem 
(conforme Artigo 13 do ECA). Considere uma situação em que um educador percebe 
marcas de agressão em uma criança ou mudanças drásticas em seu comportamento. O 
gestor, juntamente com a equipe, deve ter protocolos claros para acolher a criança, registrar 
os fatos e encaminhar a denúncia aos órgãos responsáveis, sempre visando a proteção da 
criança. A omissão pode gerar responsabilidade. 



Além disso, o ECA, em seu Artigo 54, inciso IV, reitera o dever do Estado de assegurar 
"atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade". Essa 
repetição da garantia constitucional no ECA fortalece a exigibilidade desse direito. O gestor, 
ao conhecer o ECA, compreende melhor seu papel como um agente de proteção e garantia 
dos direitos infantis, atuando em parceria com a rede de proteção (Conselho Tutelar, 
serviços de saúde, assistência social etc.). 

O Plano Nacional de Educação (PNE - Lei nº 13.005/2014): metas e 
estratégias para a educação infantil 

Os Planos Nacionais de Educação (PNE) são leis decenais que estabelecem diretrizes, 
metas e estratégias para a política educacional brasileira. O PNE vigente (2014-2024), 
instituído pela Lei nº 13.005/2014, dedica sua Meta 1 especificamente à educação infantil: 
"Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 
atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final 
da vigência deste PNE." 

Embora o prazo de 2016 para a universalização da pré-escola já tenha passado e a meta 
de atendimento em creches (50% das crianças de 0 a 3 anos) ainda seja um desafio em 
muitas localidades, o PNE continua sendo um referencial importante. Ele estabelece 
estratégias para alcançar essas metas, como: 

●​ Expansão da oferta: Construção de novas unidades, ampliação de existentes, 
convênios com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos. 

●​ Qualidade: Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais, formação 
continuada dos profissionais, melhoria da infraestrutura, aquisição de materiais 
pedagógicos. 

●​ Avaliação: Criação de instrumentos de avaliação da educação infantil que 
considerem sua especificidade (sem intenção de seleção ou promoção). 

●​ Articulação intersetorial: Envolvimento de áreas como saúde e assistência social. 

Para o gestor de creche, o PNE (e os planos estaduais e municipais de educação que dele 
derivam) serve como um norteador das políticas públicas e dos investimentos na área. 
Conhecer as metas e estratégias do PNE pode ajudar o gestor a dialogar com os órgãos 
públicos, a reivindicar recursos e a alinhar a proposta pedagógica de sua instituição com os 
objetivos nacionais. Imagine que o PNE estabelece uma estratégia de fortalecimento da 
gestão democrática. O gestor pode se basear nisso para implementar ou aprimorar 
conselhos escolares, assembleias com pais e outras formas de participação da comunidade 
na vida da creche. Embora o atual PNE esteja próximo do fim de sua vigência, um novo 
plano decenal deverá ser elaborado, e a educação infantil certamente continuará sendo 
uma prioridade. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI): 
orientações pedagógicas essenciais 



As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), estabelecidas pela 
Resolução CNE/CEB nº 5/2009, são um documento de observância obrigatória para todas 
as instituições de educação infantil no Brasil, sejam elas públicas ou privadas. Elas 
traduzem o que a LDB estabelece em termos de finalidades e objetivos para essa etapa em 
orientações pedagógicas mais concretas. As DCNEI são fundamentais para a elaboração e 
a implementação da proposta pedagógica de cada creche. 

Um dos princípios centrais das DCNEI é a indissociabilidade entre o educar e o cuidar. 
O Artigo 3º afirma que "A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve 
ter como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 
articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o 
direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, 
à convivência e à interação com outras crianças". Isso significa que todas as ações na 
creche, desde os momentos de higiene e alimentação até as atividades planejadas, têm um 
potencial educativo. O gestor deve promover uma cultura institucional onde essa integração 
seja vivenciada por toda a equipe. 

As DCNEI também definem, em seu Artigo 9º, as interações e a brincadeira como eixos 
estruturantes das práticas pedagógicas. Isso é revolucionário, pois coloca o brincar não 
como um mero passatempo, mas como a principal forma de expressão, aprendizado e 
desenvolvimento da criança na primeira infância. A proposta pedagógica da creche deve, 
portanto, garantir tempos, espaços e materiais diversificados para que as crianças possam 
brincar livremente e de forma orientada. Para ilustrar, ao invés de uma rotina 
excessivamente dirigida, com atividades que imitam o ensino fundamental, a creche deve 
priorizar cantos de atividades (casinha, leitura, construção), brincadeiras no parque, 
exploração da natureza, atividades com música e movimento, tudo permeado pela 
ludicidade. 

Outros aspectos importantes das DCNEI incluem: 

●​ O respeito aos princípios éticos, políticos e estéticos. 
●​ A centralidade da criança no processo educativo, considerando suas experiências, 

saberes e ritmos. 
●​ A organização dos espaços e tempos de forma a promover a autonomia e a 

curiosidade infantil. 
●​ A importância da observação, do registro e da documentação pedagógica para a 

avaliação do desenvolvimento infantil e o replanejamento das ações. 
●​ A parceria com as famílias e a comunidade. 

O gestor de creche tem o papel de garantir que as DCNEI sejam conhecidas, estudadas e 
efetivamente implementadas por toda a equipe pedagógica, transformando-as em práticas 
cotidianas que promovam o desenvolvimento integral e o bem-estar das crianças. 

Resoluções e pareceres do Conselho Nacional de Educação (CNE): 
detalhamentos e normas complementares 

Além das leis maiores e das DCNEI, o Conselho Nacional de Educação (CNE), através de 
sua Câmara de Educação Básica (CEB), emite resoluções e pareceres que detalham 



aspectos específicos da educação infantil e servem como normas complementares. Esses 
documentos são de grande importância para orientar as práticas e resolver dúvidas que 
surgem na aplicação da legislação. 

Um exemplo notável é o Parecer CNE/CEB nº 20/2009, que fundamentou a Resolução 
CNE/CEB nº 5/2009 (as DCNEI). A leitura desse parecer é altamente recomendada, pois 
ele aprofunda a discussão sobre os conceitos de infância, currículo, cuidar e educar, 
interações e brincadeira, oferecendo uma base teórica robusta para as diretrizes. 

Outras resoluções e pareceres podem tratar de temas como: 

●​ Formação de professores: Especificações sobre os cursos de Pedagogia e a 
formação continuada. 

●​ Educação inclusiva: Orientações para o atendimento de crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação na 
educação infantil. Por exemplo, a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 institui as 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, que precisam 
ser articuladas com as DCNEI. 

●​ Avaliação da educação infantil: Discussões sobre os instrumentos e 
procedimentos de avaliação, sempre reforçando seu caráter processual e formativo. 

●​ Normas para o credenciamento e funcionamento de instituições de educação 
infantil. 

O gestor precisa estar atento às publicações do CNE, pois elas frequentemente atualizam e 
esclarecem pontos da legislação. Acompanhar o site do Ministério da Educação e do CNE é 
uma prática recomendável. Imagine que surge uma dúvida na creche sobre como registrar a 
frequência das crianças de forma a cumprir a LDB, mas respeitando a flexibilidade 
necessária na primeira infância. Um parecer ou uma nota técnica do CNE pode oferecer o 
esclarecimento necessário. 

Normativas municipais e estaduais: aterrissando as leis na realidade 
local 

Enquanto as leis federais e as diretrizes nacionais estabelecem o quadro geral, são as 
normativas estaduais e, principalmente, municipais que "aterrissam" essas determinações 
na realidade local. Como a LDB atribui aos municípios a responsabilidade prioritária pela 
educação infantil, são os Conselhos Municipais de Educação (CMEs) e as Secretarias 
Municipais de Educação (SMEs) que, em geral, estabelecem as regras mais específicas 
para o funcionamento das creches em seu território. 

Essas normativas podem abranger uma vasta gama de aspectos, como: 

●​ Critérios para credenciamento e autorização de funcionamento de creches 
públicas e privadas. Isso pode incluir exigências sobre o tamanho mínimo das salas, 
número de banheiros, qualificação específica da equipe gestora, projeto 
político-pedagógico, entre outros. 

●​ Ratios (proporção) de adultos por criança: Definição de quantos bebês ou 
crianças podem ficar sob a responsabilidade de um educador, variando conforme a 



faixa etária. Por exemplo, um município pode determinar que para bebês de 0 a 1 
ano, o ratio seja de 1 educador para cada 3 ou 4 crianças. 

●​ Normas de segurança e saúde: Exigências sobre alvarás de funcionamento, 
laudos dos bombeiros, condições de higiene da cozinha e dos refeitórios, protocolos 
para administração de medicamentos, etc. 

●​ Diretrizes curriculares municipais: Muitos municípios elaboram suas próprias 
diretrizes ou referenciais curriculares, complementando as DCNEI e incorporando as 
especificidades culturais e sociais da região. 

●​ Processos de matrícula e gestão de vagas na rede pública. 

O gestor de uma creche, seja ela pública ou privada, precisa conhecer profundamente a 
legislação municipal que rege a educação infantil. É comum que as Secretarias Municipais 
de Educação realizem vistorias e fiscalizações para verificar o cumprimento dessas normas. 
Considere, por exemplo, que um gestor deseja abrir uma nova turma de berçário. Ele 
precisará consultar as normativas municipais para saber qual a metragem mínima exigida 
para a sala, quantos berços podem ser instalados, qual o número máximo de bebês por 
educador, e quais as exigências de formação para esses profissionais. Desconhecer essas 
regras pode impedir a autorização de funcionamento ou gerar multas e sanções. 

Responsabilidades legais do gestor da creche: civil, administrativa e 
criminal 

O desconhecimento ou o descumprimento da legislação pode acarretar diversas formas de 
responsabilização para o gestor da creche. Essas responsabilidades podem se manifestar 
nas esferas civil, administrativa e, em casos mais graves, criminal. 

●​ Responsabilidade Civil: Ocorre quando uma ação ou omissão do gestor (ou da 
instituição sob sua responsabilidade) causa dano a outrem (uma criança, um 
familiar, um funcionário), gerando o dever de indenizar. Por exemplo, se uma criança 
se machuca gravemente na creche devido a uma negligência comprovada na 
manutenção de um brinquedo ou na supervisão, a família pode acionar judicialmente 
a instituição e, dependendo do caso, o gestor, buscando reparação por danos 
materiais (despesas médicas) e morais. Para se precaver, o gestor deve garantir a 
segurança do ambiente, a qualificação da equipe e a existência de protocolos claros 
de prevenção de acidentes. 

●​ Responsabilidade Administrativa: Decorre do descumprimento de normas e 
regulamentos estabelecidos pelos órgãos de educação (Secretarias, Conselhos) ou 
por outros órgãos fiscalizadores (Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros). As 
sanções podem variar desde advertências e multas até a interdição da instituição ou 
a cassação da autorização de funcionamento. Imagine que uma fiscalização da 
Vigilância Sanitária encontra alimentos armazenados de forma inadequada na 
cozinha da creche. Isso pode gerar uma notificação, um prazo para adequação e, 
em caso de reincidência ou gravidade, uma multa ou até a interdição da cozinha. 

●​ Responsabilidade Criminal: É a mais grave e ocorre quando a conduta do gestor 
se enquadra em algum tipo penal previsto na legislação, como lesão corporal 
culposa (se uma criança se fere gravemente por negligência), abandono de incapaz 
(em situações extremas de descuido), ou omissão de notificação de maus-tratos. 
Nesses casos, o gestor pode responder a um processo criminal, sujeito às 



penalidades previstas em lei, que podem incluir desde o pagamento de cestas 
básicas até a detenção, dependendo da gravidade do ato. 

É fundamental que o gestor tenha consciência de que suas decisões e ações têm 
implicações legais. Manter-se atualizado com a legislação, promover uma cultura de 
segurança e cuidado, documentar os procedimentos e buscar assessoria jurídica quando 
necessário são atitudes prudentes e indispensáveis. 

A importância da documentação pedagógica e administrativa na 
perspectiva legal 

Em um contexto onde a responsabilidade legal é uma realidade, a organização e a 
manutenção de uma documentação pedagógica e administrativa completa e precisa 
tornam-se ferramentas essenciais de proteção e de comprovação da qualidade do trabalho 
realizado. Essa documentação não serve apenas para fins burocráticos, mas também como 
evidência do cumprimento das normativas e dos cuidados dispensados às crianças. 

Do ponto de vista pedagógico, documentos como: 

●​ Proposta Político-Pedagógica (PPP): Deve estar alinhada com as DCNEI e as 
normativas locais, explicitando os princípios, objetivos e práticas da instituição. 

●​ Regimento Escolar (ou Interno): Define as normas de funcionamento, os direitos e 
deveres da comunidade escolar. 

●​ Planos de aula/atividades dos educadores: Demonstram o planejamento e a 
intencionalidade pedagógica. 

●​ Registros de observação e avaliação do desenvolvimento infantil: Documentam 
o acompanhamento individualizado das crianças, conforme preconiza a LDB e as 
DCNEI. Esses registros são cruciais para mostrar o progresso das crianças e as 
intervenções pedagógicas realizadas. 

●​ Atas de reuniões pedagógicas e com as famílias: Registram as discussões, 
deliberações e encaminhamentos. 

Do ponto de vista administrativo e de segurança, são exemplos importantes: 

●​ Fichas de matrícula e de saúde das crianças: Contêm informações vitais sobre 
alergias, medicamentos, contatos de emergência. 

●​ Autorizações assinadas pelos pais/responsáveis: Para passeios, administração 
de medicamentos, uso de imagem, etc. 

●​ Registros de ocorrências: Anotação de pequenos acidentes, problemas de saúde, 
ou qualquer evento relevante ocorrido com as crianças, comunicando sempre aos 
pais. 

●​ Alvarás e licenças de funcionamento: Da prefeitura, do corpo de bombeiros, da 
vigilância sanitária, todos atualizados. 

●​ Documentação dos funcionários: Contratos de trabalho, comprovantes de 
formação, exames de saúde ocupacional. 

Imagine uma situação em que um pai questiona a creche sobre um pequeno arranhão que 
o filho apresentou ao chegar em casa. Se a creche possui um registro de ocorrência 
detalhando como o arranhão aconteceu (por exemplo, durante uma brincadeira no parque, 



supervisionada), e se comunicou o fato aos pais no momento da saída, ela estará muito 
mais resguardada. A documentação organizada e acessível é um sinal de profissionalismo 
e uma importante aliada na gestão legal e pedagógica da creche. 

Desafios na implementação da legislação: da teoria à prática cotidiana 
na creche 

Apesar da existência de um robusto arcabouço legal, a sua plena implementação no 
cotidiano das creches brasileiras ainda enfrenta inúmeros desafios. Conhecer a lei é o 
primeiro passo, mas transformá-la em práticas efetivas que garantam os direitos das 
crianças exige esforço contínuo, recursos adequados e um compromisso coletivo. 

Um dos principais desafios é a disparidade entre o ideal legal e a realidade material de 
muitas instituições. Muitas creches, especialmente as públicas e as comunitárias 
conveniadas em regiões mais carentes, lutam com a falta de recursos financeiros, 
infraestrutura inadequada, superlotação e carência de materiais pedagógicos. Nesses 
contextos, cumprir todas as exigências legais pode parecer uma tarefa hercúlea. 

A formação inicial e continuada dos profissionais também é um ponto crítico. Para que 
as DCNEI, por exemplo, se concretizem em práticas pedagógicas inovadoras, é preciso que 
os educadores tenham acesso a uma formação de qualidade que os prepare para 
compreender as especificidades do desenvolvimento infantil e para atuar de forma reflexiva 
e criativa. A rotatividade de profissionais e os baixos salários em muitas redes dificultam a 
construção de equipes estáveis e bem preparadas. 

Outro desafio é a superação de culturas institucionais arraigadas, que por vezes 
resistem a mudanças. A transição de um modelo assistencialista para um modelo educativo, 
que valoriza o brincar e as interações, nem sempre é simples. Exige do gestor uma 
liderança pedagógica forte, capaz de promover o diálogo, a reflexão e a construção coletiva 
de novas práticas. 

A articulação com a rede de proteção social (Conselhos Tutelares, CRAS, CREAS, 
unidades de saúde) é fundamental, mas nem sempre funciona de maneira fluida e 
integrada. O gestor precisa, muitas vezes, atuar como um "ponte" entre a creche e esses 
serviços, buscando garantir o atendimento integral às crianças e famílias em situação de 
vulnerabilidade. 

Finalmente, a fiscalização e o monitoramento por parte dos órgãos competentes, embora 
necessários, precisam ser orientadores e formativos, e não apenas punitivos. O objetivo 
deve ser auxiliar as instituições a se adequarem e a melhorarem a qualidade do 
atendimento, e não simplesmente fechar aquelas que não cumprem todas as exigências de 
imediato, o que poderia agravar o problema da falta de vagas. 

O gestor de creche, ao navegar por esse complexo universo legal, deve se ver como um 
agente de transformação, que não apenas cumpre as leis, mas que também luta pela sua 
efetivação e pela garantia dos direitos de cada criança a um cuidado e uma educação de 
excelência. 

 



Planejamento pedagógico, currículo lúdico e a arte de 
promover o desenvolvimento integral na primeira 
infância 
Adentrar o universo do planejamento pedagógico e do currículo na creche é tocar no que há 
de mais vital em uma instituição de educação infantil. Longe de ser um mero conjunto de 
atividades ou uma lista de conteúdos a serem transmitidos, o currículo na primeira infância 
é vivo, dinâmico e se constrói nas interações cotidianas, nas brincadeiras e nas 
experiências que as crianças vivenciam. O planejamento, por sua vez, é a bússola que 
orienta o educador, conferindo intencionalidade às suas ações e garantindo que o ambiente, 
os materiais e as propostas estejam alinhados com o objetivo maior de promover o 
desenvolvimento integral dos bebês e das crianças pequenas. Para o gestor, compreender 
e fomentar um planejamento pedagógico rico e um currículo lúdico é essencial para 
assegurar a qualidade das experiências oferecidas e o respeito às especificidades dessa 
fase tão singular da vida. 

Desvendando o conceito de currículo na educação infantil: para além de 
listas de conteúdos 

Quando se fala em "currículo", muitas vezes a imagem que vem à mente é a de um 
documento formal, repleto de disciplinas e conteúdos a serem ensinados e aprendidos, 
como ocorre no ensino fundamental ou médio. Na educação infantil, e especialmente na 
creche (0 a 3 anos), essa concepção precisa ser radicalmente transformada. O currículo 
para os bebês e as crianças bem pequenas não se resume a uma grade de "aulas" ou a 
uma sequência linear de habilidades a serem adquiridas. Ele é muito mais amplo e se 
manifesta em tudo o que acontece no ambiente da creche: nas relações estabelecidas, na 
organização dos espaços e dos tempos, nos materiais oferecidos, nas brincadeiras, nos 
cuidados diários, nas interações com a natureza e com a cultura. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) definem currículo 
como "práticas educativas organizadas em torno de conhecimentos e formas de interação 
que as crianças estabelecem com as pessoas e com os objetos, e que visam promover seu 
desenvolvimento integral". Perceba a ênfase nas "práticas educativas" e nas "interações". O 
currículo na creche é, portanto, um conjunto de experiências que a instituição 
intencionalmente proporciona às crianças para que elas possam explorar, descobrir, sentir, 
pensar, criar e se relacionar. Imagine, por exemplo, o momento da alimentação de um bebê. 
Isso não é apenas um ato de nutrir, mas uma experiência curricular rica em aprendizados: o 
bebê explora sabores e texturas, desenvolve a coordenação ao tentar levar a colher à boca, 
interage com o adulto que o alimenta, aprende sobre rituais sociais. Tudo isso faz parte do 
currículo. Da mesma forma, a escolha de quais brinquedos deixarão à disposição das 
crianças, a forma como o parque é organizado ou a decisão de levar os pequenos para 
observar a chuva são todas decisões curriculares. Portanto, o currículo na creche é 
vivencial, experiencial e se constrói no cotidiano. 

Os eixos estruturantes do currículo na creche: interações e brincadeiras 
em foco 



As DCNEI são muito claras ao estabelecerem, em seu Artigo 9º, que as práticas 
pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como 
eixos norteadores as interações e a brincadeira. Essa definição é um marco, pois coloca 
esses dois elementos no centro do fazer pedagógico na creche, reconhecendo seu papel 
fundamental no desenvolvimento infantil. 

As interações referem-se às múltiplas relações que a criança estabelece com seus pares 
(outras crianças, de mesma idade ou de idades diferentes), com os adultos (educadores, 
equipe de apoio, familiares) e com o ambiente físico e social. É através dessas interações 
que a criança constrói sua identidade, aprende sobre o mundo, desenvolve a linguagem, a 
sociabilidade e a capacidade de resolver problemas. O educador, nesse contexto, tem o 
papel de mediar essas interações, criando um ambiente acolhedor e estimulante, onde as 
crianças se sintam seguras para se expressar, explorar e se relacionar. Considere uma 
situação em que duas crianças pequenas disputam um mesmo brinquedo. A intervenção do 
educador, ajudando-as a encontrar uma solução (revezar, brincar juntas), é uma 
oportunidade de aprendizado sobre convivência, negociação e respeito ao outro. Da mesma 
forma, a conversa atenta do educador com um bebê durante a troca de fraldas, nomeando 
as partes do corpo ou cantando uma canção, é uma interação rica em estímulos afetivos e 
linguísticos. 

A brincadeira, por sua vez, é a linguagem por excelência da infância. É brincando que a 
criança experimenta o mundo, representa papéis sociais, elabora suas emoções, 
desenvolve a imaginação, a criatividade e o pensamento. O brincar não é apenas um 
"passatempo" ou uma atividade para "gastar energia"; ele é uma atividade séria e 
profundamente educativa. O currículo da creche deve, portanto, garantir tempos, espaços e 
materiais diversificados para que as crianças possam brincar de múltiplas formas: o brincar 
heurístico (exploração livre de objetos não estruturados), o brincar simbólico (o "faz de 
conta"), os jogos de construção, as brincadeiras tradicionais, as brincadeiras ao ar livre. 
Imagine um grupo de crianças brincando de "casinha": uma é a mãe, outra o filho, outra o 
cachorro. Nessa brincadeira, elas estão exercitando papéis sociais, usando a linguagem 
para se comunicar, resolvendo pequenos conflitos, desenvolvendo a imaginação. O papel 
do educador é observar, enriquecer o brincar quando necessário (oferecendo novos 
materiais, fazendo perguntas que estimulem a imaginação) e, sobretudo, valorizar essa 
atividade como central no processo de desenvolvimento. 

Planejamento pedagógico: intencionalidade, flexibilidade e a escuta 
atenta das crianças 

Se o currículo é o conjunto de experiências, o planejamento pedagógico é o instrumento 
que confere intencionalidade a essas experiências. Planejar na creche não significa 
engessar a rotina ou prever cada minuto do dia da criança com atividades dirigidas. Pelo 
contrário, o bom planejamento na educação infantil é aquele que combina intencionalidade 
com flexibilidade, e que se baseia na escuta atenta das crianças – seus interesses, suas 
necessidades, suas formas de expressão. 

A intencionalidade do educador se manifesta na escolha dos objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento, na seleção dos materiais, na organização dos espaços e na proposição 
de determinadas experiências. O educador não age ao acaso; ele tem clareza sobre o que 



espera promover com cada proposta. Por exemplo, ao planejar uma atividade com tintas e 
pincéis grossos para bebês, o educador pode ter como intenção estimular a exploração 
sensorial, o desenvolvimento da coordenação motora ampla e a expressão criativa. 

A flexibilidade é igualmente crucial. As crianças pequenas são imprevisíveis, seus 
interesses mudam rapidamente, e o planejamento deve ser capaz de se adaptar a essas 
contingências. Um planejamento rígido demais pode sufocar a curiosidade e a iniciativa 
infantil. O educador precisa estar preparado para acolher o inesperado, para desviar do 
plano original se surgir um interesse genuíno do grupo por algo diferente. Considere que o 
educador planejou uma atividade de contação de história, mas as crianças estão fascinadas 
com uma joaninha que apareceu no pátio. Um bom planejamento permite que o educador 
aproveite esse interesse espontâneo e transforme a observação da joaninha em uma rica 
experiência de aprendizado, adiando ou adaptando a história planejada. 

A escuta atenta das crianças é a base para um planejamento significativo. Observar como 
as crianças brincam, o que elas falam, o que desperta sua curiosidade, quais são suas 
dificuldades e potencialidades é fundamental para que o planejamento parta delas e faça 
sentido para elas. Isso envolve não apenas ouvir suas palavras, mas também interpretar 
seus gestos, suas expressões, seus silêncios. O registro dessas observações (em diários 
de bordo, portfólios, fotografias, vídeos) subsidia o planejamento e o replanejamento 
contínuo das práticas. 

A organização dos tempos e espaços como elemento curricular: 
ambientes que convidam à descoberta 

A forma como os tempos e os espaços são organizados na creche não é um mero detalhe 
logístico; é um elemento curricular poderoso. Ambientes bem planejados, seguros, 
acolhedores e estimulantes convidam à exploração, à autonomia e à interação, enquanto 
uma organização inadequada pode gerar estresse, tédio ou dependência excessiva do 
adulto. 

A organização do espaço deve considerar as necessidades das diferentes faixas etárias. 
Bebês precisam de espaços seguros para engatinhar, rolar, explorar objetos com a boca, e 
de cantinhos aconchegantes para o descanso. Crianças maiores precisam de espaços para 
correr, pular, brincar de faz de conta, construir, desenhar, ler. A organização do mobiliário 
(altura adequada, cantos arredondados), a disposição dos materiais (acessíveis às 
crianças, organizados de forma convidativa), a presença de elementos da natureza (plantas, 
luz natural), a variedade de texturas e cores, tudo isso influencia a qualidade das 
experiências. Imagine uma sala de creche organizada em "cantos de atividades": um canto 
da leitura com almofadas e livros variados, um canto da casinha com utensílios domésticos 
de brinquedo, um canto de construções com blocos de diferentes tamanhos e materiais, um 
canto de artes com papéis, tintas e argila. Essa organização permite que as crianças 
escolham suas atividades, brinquem em pequenos grupos e desenvolvam a autonomia. 

A organização do tempo também é crucial. A rotina na creche deve equilibrar momentos 
de atividades mais dirigidas (propostas pelo educador) com amplos períodos de brincadeira 
livre; momentos de maior agitação com momentos de calma e relaxamento; atividades 
individuais, em pequenos grupos e com o grupo todo. É importante que a rotina seja 



previsível para as crianças, pois isso lhes dá segurança, mas também flexível para 
acomodar imprevistos e interesses emergentes. A transição entre uma atividade e outra 
deve ser feita de forma tranquila, respeitando o ritmo das crianças. Evitar longos períodos 
de espera ou uma sucessão apressada de atividades é fundamental. Pense na diferença 
entre uma rotina onde as crianças são constantemente apressadas ("Vamos, vamos, 
acabou o tempo!") e uma onde há tempo para que elas concluam suas brincadeiras, 
guardem os materiais com calma e se preparem para a próxima atividade de forma serena. 

A importância da observação, do registro e da documentação 
pedagógica para o planejamento e a avaliação formativa 

Como mencionado anteriormente, a observação atenta das crianças é a matéria-prima para 
um planejamento pedagógico significativo. Mas observar apenas não basta; é preciso 
registrar essas observações para que elas possam ser refletidas, compartilhadas com 
outros educadores e com as famílias, e utilizadas para subsidiar o planejamento e a 
avaliação do desenvolvimento infantil. A documentação pedagógica é o conjunto desses 
registros. 

Observar na creche significa estar atento ao que as crianças fazem, dizem, sentem, como 
interagem, como resolvem problemas, quais são seus interesses e desafios. É uma 
observação intencional, focada e respeitosa. 

Registrar pode assumir diversas formas: 

●​ Diários de bordo ou cadernos de anotações: O educador anota fatos relevantes, 
falas das crianças, suas próprias reflexões. 

●​ Fotografias e vídeos: Capturam momentos significativos das brincadeiras, das 
interações, das produções infantis. 

●​ Produções das crianças: Desenhos, pinturas, modelagens, construções, que 
podem ser guardadas e comentadas. 

●​ Pautas de observação: Fichas estruturadas para observar aspectos específicos do 
desenvolvimento. 

A documentação pedagógica organiza esses registros de forma a torná-los visíveis e 
significativos. Pode se materializar em portfólios individuais ou de grupo, painéis com fotos 
e relatos, relatórios descritivos. Essa documentação serve a múltiplos propósitos: 

●​ Para o educador: Ajuda a conhecer melhor cada criança e o grupo, a refletir sobre 
sua prática, a identificar necessidades de replanejamento. 

●​ Para as crianças: Permite que elas revisitem suas experiências, vejam seu 
progresso, sintam-se valorizadas. 

●​ Para as famílias: Torna visível o trabalho realizado na creche, aproxima os pais do 
cotidiano de seus filhos, fortalece a parceria. 

●​ Para a instituição: Cria uma memória pedagógica, subsidia a formação continuada 
da equipe. 

A avaliação na educação infantil, conforme preconiza a LDB, é formativa, processual e não 
tem objetivo de promoção. A documentação pedagógica é o principal instrumento dessa 
avaliação, pois permite acompanhar e registrar o desenvolvimento das crianças sem 



classificá-las ou compará-las de forma estanque. Imagine um portfólio que mostra a 
evolução dos desenhos de uma criança ao longo do semestre, ou um vídeo que registra um 
bebê dando seus primeiros passos. Essa documentação é muito mais rica e significativa do 
que uma simples nota ou um conceito. 

Os campos de experiências da BNCC (Base Nacional Comum Curricular) 
como referência para o planejamento na creche 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017 (para a Educação 
Infantil e Ensino Fundamental), é um documento normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo 
das etapas e modalidades da Educação Básica. Para a Educação Infantil, a BNCC reafirma 
os eixos estruturantes (interações e brincadeira) e estabelece seis direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se. 

Além disso, a BNCC organiza o currículo da Educação Infantil em cinco Campos de 
Experiências, que indicam quais são as experiências fundamentais para que a criança 
aprenda e se desenvolva: 

1.​ O eu, o outro e o nós: Foco na construção da identidade, da autonomia, das 
relações com os outros, no respeito à diversidade. 

2.​ Corpo, gestos e movimentos: Exploração do corpo, das sensações, dos 
movimentos, das expressões corporais. 

3.​ Traços, sons, cores e formas: Contato com diferentes manifestações artísticas, 
culturais e científicas, desenvolvimento da sensibilidade estética e da criatividade. 

4.​ Escuta, fala, pensamento e imaginação: Desenvolvimento da linguagem oral, 
aproximação com a cultura escrita, estímulo à imaginação e à curiosidade. 

5.​ Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: Exploração do 
ambiente, noções de tempo e espaço, curiosidade sobre o mundo físico e 
sociocultural, noções matemáticas. 

Esses campos de experiências não são disciplinas estanques, mas sim um arranjo 
curricular que integra diferentes áreas do conhecimento e se articula em torno das 
experiências das crianças. Para cada campo, a BNCC define objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para três grupos etários na educação infantil: bebês (zero a 1 ano e 6 
meses), crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças 
pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses). 

Para o gestor e os educadores da creche (que atendem os dois primeiros grupos etários), a 
BNCC serve como um importante referencial para o planejamento, ajudando a garantir que 
as propostas pedagógicas contemplem a diversidade de experiências necessárias para o 
desenvolvimento integral das crianças e o respeito aos seus direitos de aprendizagem. Por 
exemplo, ao planejar uma atividade de exploração de diferentes texturas com bebês (areia, 
água, tecidos, folhas), o educador está contemplando objetivos relacionados ao campo 
"Corpo, gestos e movimentos" e também ao campo "Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações", ao mesmo tempo em que garante os direitos de explorar e 
brincar. 



O papel do educador como mediador e propositor de experiências 
significativas 

No contexto de um currículo lúdico e interativo, o papel do educador na creche transcende o 
de mero transmissor de informações ou cuidador passivo. Ele é, fundamentalmente, um 
mediador das aprendizagens e um propositor de experiências significativas. 

Como mediador, o educador observa atentamente as crianças, escuta suas hipóteses, 
acolhe suas emoções e intervém de forma sensível para ampliar suas descobertas e 
interações. Ele não dá respostas prontas, mas faz perguntas que estimulam a curiosidade e 
o pensamento; não resolve todos os problemas pelas crianças, mas as encoraja a buscar 
suas próprias soluções; não impõe suas ideias, mas dialoga e constrói significados junto 
com elas. Imagine crianças tentando montar uma torre com blocos que teima em cair. O 
educador mediador pode se aproximar, observar suas tentativas, e talvez perguntar: "O que 
está acontecendo? Por que vocês acham que a torre está caindo? Será que se colocarmos 
os blocos maiores embaixo ajuda?". 

Como propositor, o educador planeja e organiza ambientes, materiais e situações que 
desafiem as crianças, que ampliem seus repertórios culturais e que promovam novas 
aprendizagens. Ele tem intencionalidade pedagógica, mas suas propostas são abertas e 
flexíveis, permitindo que as crianças sejam protagonistas de suas próprias descobertas. Por 
exemplo, o educador pode propor uma "caça ao tesouro sensorial" no parque, escondendo 
objetos com diferentes texturas, cheiros e sons para que as crianças explorem. Ou pode 
organizar um "ateliê de pintura" com suportes e riscadores variados, convidando à 
expressão criativa. 

Esse papel exige do educador uma postura investigativa, reflexiva e uma formação 
contínua, para que ele possa compreender cada vez melhor o desenvolvimento infantil e as 
múltiplas formas como as crianças aprendem e se relacionam com o mundo. 

A arte de integrar o cuidar e o educar nas práticas pedagógicas 
cotidianas 

Como já mencionado, a indissociabilidade entre o cuidar e o educar é um princípio 
fundamental da educação infantil. Na creche, onde os cuidados com a alimentação, a 
higiene, o sono e o bem-estar físico são tão presentes, essa integração se torna ainda mais 
vital. Todas as ações de cuidado são, potencialmente, momentos educativos ricos em afeto, 
interação e aprendizado. 

Considere o momento da troca de fraldas de um bebê. Ele pode ser realizado de forma 
mecânica e apressada, ou pode ser um momento de interação individualizada, onde o 
educador conversa com o bebê, nomeia as partes do seu corpo, canta uma canção, olha 
nos seus olhos, transmitindo segurança e afeto. Nessa segunda abordagem, o cuidado se 
transforma em um ato educativo que fortalece o vínculo e estimula o desenvolvimento da 
linguagem e da consciência corporal. 

Da mesma forma, os momentos de alimentação podem ser oportunidades para que as 
crianças explorem novos sabores e texturas, desenvolvam a autonomia ao tentar comer 



sozinhas (mesmo que se sujem!), aprendam sobre hábitos alimentares saudáveis e 
interajam socialmente com os colegas e os adultos. O educador que se senta à mesa com 
as crianças, que conversa sobre os alimentos, que incentiva a experimentação sem forçar, 
está educando enquanto cuida. 

Até mesmo o momento do sono pode ser planejado com intencionalidade educativa, 
criando um ambiente tranquilo e acolhedor, respeitando os rituais individuais de cada 
criança para dormir (uma naninha, uma chupeta, uma música suave), e garantindo que elas 
se sintam seguras e confortáveis. 

A arte de integrar o cuidar e o educar reside na sensibilidade do educador em reconhecer o 
potencial educativo de cada gesto de cuidado e em transformar as rotinas em 
oportunidades de aprendizado e desenvolvimento para as crianças. Isso exige uma 
mudança de olhar, superando a antiga dicotomia entre quem "cuida" (tarefas consideradas 
menores) e quem "educa" (atividades intelectuais). 

A ludicidade como princípio: o brincar heurístico, simbólico e de 
construção 

A ludicidade não é apenas uma atividade a ser incluída no planejamento; ela é um princípio 
que deve permear todas as práticas pedagógicas na creche. O brincar é a forma natural da 
criança aprender e se desenvolver. Existem diversas modalidades de brincar, e todas elas 
são importantes: 

●​ Brincar heurístico (ou cesto dos tesouros e jogo heurístico): Especialmente 
para bebês e crianças bem pequenas, consiste na exploração livre de objetos não 
estruturados, preferencialmente de materiais naturais (pinhas, conchas, pedras, 
colheres de pau, rolos de papelão, tecidos). A ideia é que a criança descubra as 
propriedades dos objetos (textura, peso, som, cheiro) por si mesma, sem a 
interferência direta do adulto. O papel do adulto é preparar o ambiente e os materiais 
e observar as descobertas das crianças. Imagine um bebê rodeado por um cesto 
cheio de objetos variados, explorando-os com as mãos, a boca, os olhos, 
descobrindo o que acontece quando bate um objeto no outro. 

●​ Brincar simbólico (ou faz de conta): É quando a criança atribui significados 
diferentes aos objetos e representa papéis e situações do cotidiano ou da 
imaginação. Brincar de casinha, de médico, de super-herói, de escolinha são 
exemplos. Esse tipo de brincadeira é fundamental para o desenvolvimento da 
imaginação, da linguagem, da capacidade de lidar com emoções e de compreender 
o mundo social. O educador pode enriquecer o brincar simbólico oferecendo 
materiais (fantasias, caixas que viram carros, tecidos) e participando da brincadeira 
quando convidado pelas crianças. 

●​ Brincar de construção: Envolve o uso de materiais como blocos de madeira, legos, 
caixas, sucatas para criar estruturas, empilhar, encaixar. Essas brincadeiras 
desenvolvem a coordenação motora fina, a noção espacial, o pensamento lógico, a 
criatividade e a persistência. Um canto de construções bem equipado e com tempo 
livre para explorar é essencial na creche. 



O gestor e os educadores devem garantir que o planejamento pedagógico reserve tempo e 
espaço abundantes para essas diferentes formas de brincar, reconhecendo-as como 
centrais para o currículo. 

Projetos pedagógicos na creche: investigando o mundo com as 
crianças 

Os projetos pedagógicos são uma excelente estratégia para organizar o trabalho na creche 
de forma integrada, significativa e participativa. Um projeto geralmente parte de um tema ou 
de uma questão que desperta o interesse das crianças (observado pelo educador ou trazido 
por elas) e se desenvolve através de uma série de atividades de investigação, exploração e 
criação. 

Diferentemente de temas impostos ou trabalhados de forma superficial, os projetos na 
creche devem ser flexíveis e construídos com as crianças. O tema pode surgir da 
observação de um formigueiro no parque, da curiosidade sobre os dinossauros após uma 
história, do interesse pelas diferentes profissões. A partir daí, o educador, junto com as 
crianças, define o que se quer descobrir, quais perguntas se quer responder, e planeja as 
etapas do projeto. 

Um projeto sobre "O Jardim da Creche", por exemplo, pode envolver: 

●​ Observação das plantas e dos bichinhos do jardim. 
●​ Plantio de sementes e acompanhamento do seu crescimento. 
●​ Coleta de folhas e flores para criar colagens. 
●​ Pesquisa em livros sobre os animais do jardim. 
●​ Desenhos e pinturas inspirados na natureza. 
●​ Criação de um "hotel de insetos". 
●​ Conversas sobre a importância de cuidar do meio ambiente. 

Os projetos permitem que as crianças aprendam de forma contextualizada, investigativa e 
colaborativa, integrando diferentes campos de experiências e desenvolvendo múltiplas 
linguagens. O papel do educador é o de problematizador, facilitador e parceiro das crianças 
em suas descobertas. 

A parceria com as famílias na construção e acompanhamento do projeto 
pedagógico 

A família é a primeira e principal educadora da criança. A creche, por sua vez, complementa 
essa ação. Portanto, uma parceria efetiva e dialógica entre a creche e as famílias é 
fundamental para o sucesso do projeto pedagógico e para o desenvolvimento integral da 
criança. 

Essa parceria pode se manifestar de diversas formas: 

●​ Compartilhando informações: A creche deve manter as famílias informadas sobre 
a proposta pedagógica, os projetos em andamento, o desenvolvimento de seus 
filhos (através de reuniões, murais, portfólios, conversas informais). Da mesma 



forma, as famílias podem compartilhar informações importantes sobre a criança com 
a creche. 

●​ Envolvendo as famílias nas atividades: Convidar os pais para participar de 
momentos na creche (oficinas, festas, contação de histórias), para compartilhar seus 
saberes e talentos, ou para colaborar com os projetos (trazendo materiais, ajudando 
em pesquisas). 

●​ Escutando as famílias: Criar canais para que os pais possam expressar suas 
opiniões, dúvidas, sugestões e preocupações sobre o trabalho da creche. 

●​ Respeitando a diversidade das famílias: Reconhecer e valorizar as diferentes 
configurações familiares, culturas e valores. 

Quando as famílias se sentem acolhidas, respeitadas e envolvidas no projeto pedagógico 
da creche, elas se tornam aliadas importantes no processo educativo de seus filhos. 
Imagine um projeto sobre "As Brincadeiras dos Nossos Avós", onde os pais e avós são 
convidados a vir à creche para ensinar às crianças as brincadeiras de sua infância. Essa 
interação intergeracional enriquece o projeto e fortalece os laços entre a creche e a 
comunidade. 

Desafios na construção de um currículo vivo e relevante para as 
crianças de 0 a 3 anos 

Construir um currículo que seja verdadeiramente vivo, relevante e promotor do 
desenvolvimento integral dos bebês e crianças bem pequenas é um desafio constante para 
os gestores e educadores de creches. Alguns dos principais desafios incluem: 

●​ Superar a visão adultocêntrica: Muitas vezes, o planejamento é feito a partir da 
perspectiva do adulto, daquilo que ele acha que a criança "precisa" aprender, sem 
considerar os reais interesses e as formas próprias de ser e estar no mundo dos 
bebês e crianças pequenas. 

●​ Garantir a formação continuada dos educadores: Atuar na creche com base nos 
princípios das DCNEI e da BNCC exige dos profissionais um conhecimento 
aprofundado sobre desenvolvimento infantil, currículo, observação, documentação 
pedagógica e práticas lúdicas. A formação inicial nem sempre é suficiente, tornando 
a formação continuada essencial. 

●​ Lidar com a pressão por "antecipação" de conteúdos do Ensino Fundamental: 
Existe, por vezes, uma expectativa das famílias ou mesmo de alguns profissionais 
de que a creche "prepare" as crianças para a alfabetização e para os conteúdos 
escolares formais, o que pode levar a práticas inadequadas e desrespeitosas com 
as especificidades da primeira infância. 

●​ Assegurar condições materiais e humanas adequadas: Um currículo rico e 
diversificado exige espaços bem equipados, materiais variados, número adequado 
de crianças por adulto (ratios) e profissionais valorizados. A falta desses recursos 
pode limitar significativamente as possibilidades pedagógicas. 

●​ Construir uma cultura de planejamento coletivo e reflexivo: O planejamento 
pedagógico não deve ser uma tarefa solitária do educador, mas um processo 
construído coletivamente pela equipe, com momentos de estudo, reflexão sobre a 
prática e troca de experiências. 



Enfrentar esses desafios exige do gestor uma liderança pedagógica forte, um compromisso 
com a formação de sua equipe e uma defesa intransigente dos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças, garantindo que o coração da creche – seu planejamento e 
currículo – pulse sempre no ritmo da infância. 

 

Construindo equipes de excelência em creches: 
recrutamento, desenvolvimento profissional e 
liderança inspiradora 
A qualidade do atendimento em uma creche está intrinsecamente ligada à competência, ao 
engajamento e ao bem-estar de sua equipe. Não são apenas as paredes, os brinquedos ou 
o currículo no papel que fazem uma creche ser excelente, mas sim as pessoas que ali 
trabalham, desde os educadores que interagem diretamente com as crianças até a equipe 
de apoio que garante um ambiente limpo, seguro e acolhedor. Construir e manter uma 
equipe de excelência é, portanto, uma das tarefas mais desafiadoras e gratificantes do 
gestor. Isso envolve um olhar atento para o recrutamento, um investimento contínuo no 
desenvolvimento profissional e, acima de tudo, uma liderança que inspire, motive e promova 
uma cultura de colaboração e aprendizado mútuo. 

O perfil do profissional da educação infantil: competências técnicas e 
socioemocionais essenciais 

Atuar na educação infantil, especialmente com bebês e crianças bem pequenas, exige um 
conjunto específico de competências que vão muito além do simples "gostar de crianças". É 
preciso aliar conhecimentos técnicos sólidos com habilidades socioemocionais bem 
desenvolvidas. O gestor, ao buscar profissionais para sua equipe, deve ter clareza sobre 
esse perfil desejado. 

Do ponto de vista das competências técnicas, espera-se que o profissional da educação 
infantil, em especial o educador, possua: 

●​ Conhecimento sobre desenvolvimento infantil: Compreensão das características, 
necessidades e potencialidades das crianças nas diferentes faixas etárias (0 a 3 
anos), abrangendo os aspectos cognitivos, motores, sociais, emocionais e 
linguísticos. Isso inclui conhecer marcos do desenvolvimento, mas também a 
singularidade de cada criança. 

●​ Domínio de abordagens pedagógicas e curriculares: Familiaridade com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), com a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e com diferentes concepções de currículo e 
práticas pedagógicas adequadas à primeira infância, como a valorização do brincar 
e das interações. 

●​ Habilidade de planejamento e avaliação: Capacidade de elaborar planejamentos 
flexíveis e intencionais, de observar, registrar e documentar os processos de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças de forma formativa e processual. 



●​ Conhecimento sobre cuidados básicos e promoção da saúde: Noções de 
higiene, alimentação saudável, prevenção de acidentes e primeiros socorros, 
sempre integrando o cuidar e o educar. 

No campo das competências socioemocionais, que são igualmente cruciais, 
destacam-se: 

●​ Empatia e sensibilidade: Capacidade de se colocar no lugar da criança, de 
compreender suas emoções e necessidades, mesmo quando não expressas 
verbalmente. Imagine um bebê chorando insistentemente; o profissional empático 
busca entender a causa desse choro (fome, sono, desconforto, necessidade de 
afeto) e age de forma acolhedora. 

●​ Paciência e tolerância: Lidar com os ritmos e as demandas das crianças pequenas 
exige uma grande dose de paciência. A tolerância a birras, choros e à repetição de 
comportamentos é fundamental. 

●​ Criatividade e ludicidade: Capacidade de criar ambientes e propostas lúdicas, de 
entrar no mundo da imaginação infantil e de transformar situações cotidianas em 
oportunidades de aprendizado e brincadeira. 

●​ Habilidade de comunicação e relacionamento interpessoal: Essencial para 
interagir de forma positiva com as crianças, com os colegas de equipe e com as 
famílias, construindo relações de confiança e colaboração. 

●​ Capacidade de observação e escuta atenta: Fundamental para perceber as 
sutilezas do comportamento infantil e para planejar a partir dos interesses e 
necessidades das crianças. 

●​ Flexibilidade e adaptabilidade: O cotidiano da creche é dinâmico e imprevisível. O 
profissional precisa ser capaz de se adaptar a mudanças e de lidar com imprevistos 
de forma tranquila. 

●​ Postura investigativa e desejo de aprender continuamente: A área da educação 
infantil está sempre evoluindo. O profissional deve estar aberto a novos 
conhecimentos, a refletir sobre sua prática e a buscar aperfeiçoamento constante. 

O gestor deve buscar um equilíbrio entre essas competências ao formar sua equipe, 
lembrando que muitas habilidades socioemocionais também podem ser desenvolvidas e 
aprimoradas através de formação e de um ambiente de trabalho favorável. 

Processos de recrutamento e seleção eficazes: como identificar e atrair 
talentos para a creche 

Um processo de recrutamento e seleção bem estruturado é o primeiro passo para construir 
uma equipe de excelência. Não se trata apenas de preencher vagas, mas de encontrar 
profissionais que realmente se identifiquem com a proposta pedagógica da instituição e que 
possuam o perfil desejado. 

Algumas etapas e estratégias para um processo seletivo eficaz em creches incluem: 

1.​ Definição clara do perfil da vaga: Descrever detalhadamente as responsabilidades 
do cargo, as qualificações exigidas (formação, experiência) e as competências 
técnicas e socioemocionais esperadas. Por exemplo, para uma vaga de educador de 



berçário, a experiência comprovada com bebês e a sensibilidade para o cuidado 
individualizado podem ser critérios chave. 

2.​ Divulgação atrativa da vaga: Utilizar canais adequados para alcançar os 
candidatos certos (sites especializados em educação, redes sociais, indicações de 
profissionais da área, murais em universidades de Pedagogia). A descrição da vaga 
deve ser convidativa e transmitir os valores da instituição. 

3.​ Análise criteriosa de currículos: Verificar a formação, a experiência anterior 
(especialmente na faixa etária correspondente) e a estabilidade em empregos 
anteriores. 

4.​ Entrevistas semiestruturadas: Além de perguntas sobre a trajetória profissional, é 
importante incluir questões situacionais ("Como você lidaria com uma criança que 
não quer comer?") e comportamentais ("Descreva uma situação em que você 
precisou ser muito paciente"). A entrevista é uma oportunidade para avaliar a 
comunicação, a postura e as habilidades socioemocionais do candidato. 

5.​ Dinâmicas de grupo e atividades práticas (quando aplicável): Para cargos de 
educador, propor atividades que simulem situações do cotidiano da creche pode ser 
muito revelador. Por exemplo, pedir aos candidatos para planejarem uma pequena 
atividade lúdica para uma determinada faixa etária ou para analisarem um estudo de 
caso sobre um desafio comum na educação infantil. Observar como eles interagem, 
colaboram e propõem soluções pode fornecer insights valiosos. 

6.​ Verificação de referências: Entrar em contato com empregadores anteriores para 
colher informações sobre o desempenho e o comportamento do candidato. 

7.​ Alinhamento com a proposta pedagógica: Durante o processo seletivo, é 
fundamental apresentar a proposta pedagógica da creche e verificar se o candidato 
se identifica com ela e está disposto a trabalhar dentro dessa perspectiva. Imagine 
uma creche que valoriza muito o brincar livre e a autonomia infantil; é importante que 
o candidato compartilhe dessa visão. 

8.​ Feedback aos candidatos: Mesmo para os não selecionados, oferecer um retorno, 
ainda que breve, demonstra respeito e profissionalismo. 

O gestor deve conduzir o processo seletivo com ética, transparência e foco em identificar 
não apenas o profissional mais qualificado no papel, mas aquele que melhor se encaixará 
na cultura e nas necessidades da equipe e das crianças. 

Acolhimento e integração de novos membros da equipe: construindo 
um ambiente colaborativo desde o início 

A forma como um novo profissional é acolhido e integrado à equipe pode ter um impacto 
significativo em sua motivação, desempenho e permanência na instituição. Um bom 
processo de acolhimento ajuda o novo membro a se sentir bem-vindo, seguro e preparado 
para suas novas responsabilidades. 

Algumas práticas para um acolhimento eficaz incluem: 

●​ Preparação da equipe existente: Comunicar a chegada do novo colega, 
apresentar seu perfil e incentivar uma recepção calorosa. 



●​ Kit de boas-vindas: Disponibilizar materiais importantes, como o regimento interno, 
a proposta pedagógica, o calendário escolar, informações sobre rotinas e 
procedimentos. 

●​ Apresentação formal e informal: Apresentar o novo membro a toda a equipe, às 
crianças (de forma adequada à faixa etária) e, se possível, a algumas famílias. 
Organizar um momento de confraternização pode ajudar. 

●​ Designação de um "tutor" ou "mentor": Um colega mais experiente pode ser 
designado para acompanhar o novo profissional nos primeiros dias ou semanas, 
tirando dúvidas, orientando sobre as rotinas e facilitando sua integração. Imagine um 
novo educador chegando a uma turma de crianças bem pequenas; ter um colega 
mais experiente para mostrar como funciona a rotina de sono, alimentação e higiene 
pode ser de grande ajuda. 

●​ Imersão gradual nas responsabilidades: Evitar sobrecarregar o novo membro 
com todas as tarefas de uma vez. Permitir um período de observação e adaptação 
antes de assumir responsabilidades plenas. 

●​ Reuniões de acompanhamento: O gestor deve agendar conversas periódicas com 
o novo profissional para saber como ele está se sentindo, quais são suas 
dificuldades e oferecer suporte. 

●​ Criação de um ambiente de confiança: Encorajar o novo membro a fazer 
perguntas, a expressar suas ideias e a pedir ajuda sem receio de ser julgado. 

Um acolhimento bem planejado não apenas facilita a adaptação do novo profissional, mas 
também fortalece os laços da equipe e contribui para a construção de um ambiente de 
trabalho mais colaborativo e positivo. 

A importância da formação continuada: estratégias para promover o 
desenvolvimento profissional constante da equipe 

A educação infantil é uma área dinâmica, com novos estudos, pesquisas e abordagens 
surgindo constantemente. Além disso, os desafios do cotidiano exigem dos profissionais 
uma reflexão contínua sobre suas práticas. Por isso, a formação continuada não é um luxo, 
mas uma necessidade para garantir a qualidade do atendimento e o desenvolvimento 
profissional da equipe. 

O gestor tem um papel crucial em promover uma cultura de aprendizado contínuo na 
creche. Algumas estratégias eficazes incluem: 

●​ Diagnóstico das necessidades de formação: Identificar, junto com a equipe, quais 
são os temas e as habilidades que precisam ser aprofundados ou desenvolvidos. 
Isso pode ser feito através de observações, conversas, questionários ou a partir dos 
desafios identificados no planejamento pedagógico. 

●​ Planejamento anual de formação: Definir um cronograma de atividades de 
formação, articulando-as com a proposta pedagógica e as necessidades da equipe. 

●​ Diversificação das modalidades de formação: 
○​ Reuniões pedagógicas formativas: Utilizar parte do tempo das reuniões 

para estudo de textos, discussão de casos, planejamento conjunto, análise 
de vídeos de práticas pedagógicas. 



○​ Oficinas e workshops internos: Promover momentos de troca de saberes 
entre os próprios membros da equipe. Um educador que tem uma habilidade 
específica (música, contação de histórias, arte com sucata) pode 
compartilhar com os colegas. 

○​ Cursos e palestras externos: Incentivar e, se possível, custear a 
participação da equipe em eventos de formação oferecidos por 
universidades, secretarias de educação ou outras instituições. 

○​ Grupos de estudo: Formar pequenos grupos para aprofundar temas de 
interesse comum. 

○​ Visitas a outras instituições: Organizar visitas a creches ou escolas que 
sejam referência em determinadas práticas pode ser muito inspirador. 

○​ Leitura e discussão de bibliografia especializada: Manter uma pequena 
biblioteca na creche com livros e revistas sobre educação infantil e incentivar 
a leitura. 

●​ Estímulo à reflexão sobre a prática (práxis): A formação mais significativa é 
aquela que conecta a teoria com a prática cotidiana. Incentivar os educadores a 
refletir sobre suas ações, a experimentar novas abordagens e a compartilhar suas 
experiências e aprendizados. 

●​ Registro e socialização dos aprendizados: Documentar os processos de 
formação e criar espaços para que os conhecimentos adquiridos sejam socializados 
e incorporados às práticas da creche. 

Imagine uma creche onde, após identificarem a necessidade de aprimorar as práticas de 
inclusão, a equipe decide realizar um ciclo de estudos sobre o tema, convidando 
especialistas, lendo textos e discutindo casos reais. Essa formação, construída 
coletivamente e focada nas necessidades da instituição, tende a ser muito mais impactante 
do que um curso genérico. 

Reuniões pedagógicas produtivas: espaços de estudo, reflexão, troca e 
planejamento coletivo 

As reuniões pedagógicas são momentos privilegiados para a formação continuada, o 
planejamento coletivo e o fortalecimento da equipe. No entanto, para que sejam realmente 
produtivas, elas precisam ser bem planejadas, com pautas claras, objetivos definidos e uma 
condução que estimule a participação e a reflexão. 

Para tornar as reuniões pedagógicas mais eficazes: 

●​ Planejamento prévio da pauta: Definir os temas a serem discutidos, os objetivos 
de cada discussão e o tempo previsto para cada item. Compartilhar a pauta com 
antecedência para que a equipe possa se preparar. 

●​ Foco no pedagógico: Embora questões administrativas possam surgir, o foco 
principal das reuniões deve ser a discussão de temas relacionados ao currículo, às 
práticas pedagógicas, ao desenvolvimento das crianças e à formação dos 
educadores. 

●​ Metodologias participativas: Evitar que as reuniões sejam apenas um monólogo 
do gestor. Utilizar dinâmicas de grupo, estudos de caso, análise de vídeos, debates, 
construção coletiva de propostas. 



●​ Ambiente acolhedor e respeitoso: Criar um clima de confiança onde todos se 
sintam à vontade para expressar suas opiniões, dúvidas e angústias sem receio de 
julgamentos. 

●​ Estudo e reflexão: Reservar tempo para a leitura e discussão de textos teóricos, 
artigos científicos, documentos legais (como as DCNEI e a BNCC) que embasem as 
práticas. 

●​ Planejamento coletivo: Utilizar as reuniões para planejar projetos pedagógicos, 
sequências didáticas, organização de espaços e tempos, e eventos da creche. O 
planejamento construído coletivamente tende a ser mais rico e a ter maior 
engajamento da equipe. 

●​ Análise de práticas e troca de experiências: Criar momentos para que os 
educadores possam compartilhar suas experiências bem-sucedidas, seus desafios e 
suas descobertas. A análise de vídeos de práticas realizadas na própria creche pode 
ser uma ferramenta poderosa de reflexão. 

●​ Registro das discussões e encaminhamentos: Fazer uma ata ou um resumo das 
principais discussões, decisões e encaminhamentos para garantir que nada se perca 
e que haja um acompanhamento das ações definidas. 

Considere uma reunião pedagógica cujo tema é "A organização dos espaços externos para 
promover a brincadeira e a exploração". A equipe pode iniciar com a leitura de um texto 
sobre o assunto, depois analisar fotos dos espaços atuais da creche, discutir o que pode ser 
melhorado e, em conjunto, elaborar um plano de ação para transformar esses espaços. 
Esse tipo de reunião é muito mais produtivo do que apenas transmitir informações. 

A liderança do gestor da creche: inspirando, motivando e empoderando 
a equipe 

O papel do gestor da creche vai muito além das tarefas administrativas. Ele é, antes de 
tudo, um líder pedagógico, responsável por criar uma visão compartilhada, inspirar sua 
equipe, motivar o desenvolvimento profissional e empoderar cada membro para que 
contribua com o seu melhor. 

Uma liderança inspiradora na creche se caracteriza por: 

●​ Visão clara e compartilhada: O gestor deve ter uma visão clara da qualidade que 
almeja para a creche e ser capaz de comunicá-la e construí-la coletivamente com a 
equipe. 

●​ Exemplo e coerência: As ações do gestor devem ser coerentes com o discurso. Se 
ele prega a importância do respeito e da escuta, ele mesmo deve ser respeitoso e 
ouvir atentamente sua equipe. 

●​ Confiança e delegação: Um bom líder confia na capacidade de sua equipe e sabe 
delegar responsabilidades, empoderando os profissionais e estimulando sua 
autonomia. 

●​ Comunicação eficaz: Manter canais de comunicação abertos e transparentes, 
ouvindo ativamente as preocupações e sugestões da equipe e fornecendo feedback 
construtivo. 



●​ Estímulo à participação e à colaboração: Criar um ambiente onde todos se sintam 
parte de um time, incentivando a colaboração, a troca de ideias e a tomada de 
decisões conjuntas. 

●​ Reconhecimento e valorização: Reconhecer os esforços e as conquistas da 
equipe, valorizando o trabalho de cada um e celebrando os sucessos coletivos. 

●​ Apoio e suporte: Estar presente para apoiar a equipe nos momentos de dificuldade, 
oferecendo orientação, recursos e encorajamento. Imagine um educador que está 
enfrentando um desafio particular com uma criança ou uma turma; o gestor líder 
oferece escuta, apoio e busca soluções junto com ele. 

●​ Promoção de um clima organizacional positivo: Cuidar do bem-estar da equipe, 
promovendo um ambiente de trabalho saudável, respeitoso e motivador. 

A liderança inspiradora não se impõe pela autoridade, mas se conquista pelo respeito, pela 
confiança e pela capacidade de mobilizar as pessoas em torno de um propósito comum: o 
desenvolvimento integral e o bem-estar das crianças. 

Gestão de conflitos na equipe: abordagens construtivas para manter um 
clima organizacional saudável 

Onde há pessoas trabalhando juntas, é natural que surjam divergências de opiniões, 
mal-entendidos e conflitos. Na equipe de uma creche, isso não é diferente. O importante 
não é evitar os conflitos a todo custo, mas saber como gerenciá-los de forma construtiva, 
transformando-os em oportunidades de crescimento e fortalecimento das relações. 

Algumas estratégias para a gestão de conflitos: 

●​ Prevenção: Promover uma comunicação clara e aberta, estabelecer normas de 
convivência, incentivar o respeito às diferenças e construir um clima de confiança 
podem ajudar a prevenir muitos conflitos. 

●​ Escuta ativa e imparcial: Quando um conflito surgir, o gestor (ou quem estiver 
mediando) deve ouvir atentamente todas as partes envolvidas, buscando 
compreender os diferentes pontos de vista sem tomar partido prematuramente. 

●​ Foco no problema, não nas pessoas: Evitar ataques pessoais e direcionar a 
discussão para a resolução do problema em questão. 

●​ Busca por soluções ganha-ganha: Incentivar as partes a buscarem soluções que 
sejam satisfatórias para todos os envolvidos, em vez de uma lógica de "vencedor" e 
"perdedor". 

●​ Mediação: Em alguns casos, o gestor pode atuar como mediador, facilitando o 
diálogo entre as partes e ajudando-as a encontrar um consenso. Em situações mais 
complexas, pode ser necessário buscar um mediador externo. 

●​ Estabelecimento de acordos claros: Uma vez encontrada uma solução, é 
importante que os acordos sejam claros e, se necessário, registrados. 

●​ Aprendizado com o conflito: Após a resolução, refletir sobre as causas do conflito 
e sobre o que pode ser aprendido para evitar situações semelhantes no futuro. 

Considere uma situação em que dois educadores têm visões diferentes sobre como 
organizar a rotina de uma turma. Em vez de deixar o conflito se agravar, o gestor pode 
promover uma conversa entre eles, mediada, onde cada um expõe seus argumentos, e 



juntos buscam uma solução que contemple as necessidades das crianças e os princípios 
pedagógicos da creche. 

Feedback como ferramenta de desenvolvimento: como oferecer e 
receber retornos de forma eficaz 

O feedback é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento profissional, pois permite 
que os membros da equipe saibam como seu trabalho está sendo percebido, quais são 
seus pontos fortes e quais aspectos podem ser aprimorados. No entanto, para que seja 
eficaz, o feedback precisa ser oferecido e recebido de forma construtiva. 

Ao oferecer feedback: 

●​ Seja específico e objetivo: Baseie-se em fatos e comportamentos observáveis, 
evitando generalizações e julgamentos de valor. Em vez de dizer "Você é 
desorganizado", diga "Percebi que nos últimos planejamentos, alguns objetivos não 
estavam claros". 

●​ Escolha o momento e o local adequados: Ofereça feedback individualmente, em 
um ambiente reservado e tranquilo, e em um momento em que a pessoa esteja 
receptiva. 

●​ Comece pelos pontos positivos (quando possível): Reconhecer os aspectos 
positivos do trabalho da pessoa pode torná-la mais aberta a ouvir os pontos de 
melhoria. 

●​ Foque no comportamento, não na pessoa: Critique a ação, não a identidade do 
indivíduo. 

●​ Seja construtivo e ofereça sugestões: Além de apontar o problema, sugira 
caminhos para a melhoria e se coloque à disposição para ajudar. 

●​ Encoraje o diálogo: Permita que a pessoa se expresse, tire dúvidas e apresente 
seu ponto de vista. 

●​ Faça um acompanhamento: Verifique se o feedback foi compreendido e se as 
sugestões estão sendo implementadas. 

Ao receber feedback: 

●​ Ouça com atenção e abertura: Mesmo que seja difícil, tente ouvir o feedback sem 
se defender ou se justificar imediatamente. 

●​ Peça exemplos e esclarecimentos: Se algo não ficou claro, peça para a pessoa 
dar exemplos específicos. 

●​ Agradeça pelo feedback: Reconheça que a pessoa dedicou tempo e esforço para 
lhe oferecer um retorno. 

●​ Reflita sobre o feedback: Pense sobre os pontos levantados e identifique o que 
pode ser útil para o seu desenvolvimento. 

●​ Peça ajuda, se necessário: Se você concorda com os pontos de melhoria, mas não 
sabe como implementá-los, peça sugestões ou apoio. 

Uma cultura de feedback contínuo, onde todos se sentem à vontade para dar e receber 
retornos de forma respeitosa, é fundamental para o crescimento individual e coletivo da 
equipe. 



Valorização profissional e reconhecimento: estratégias para além da 
remuneração 

A valorização dos profissionais da educação infantil é um fator crucial para a motivação, o 
engajamento e a retenção de talentos. Embora uma remuneração justa e compatível com a 
responsabilidade do cargo seja fundamental, a valorização vai muito além do aspecto 
financeiro. 

Algumas estratégias de valorização e reconhecimento incluem: 

●​ Condições de trabalho adequadas: Oferecer um ambiente físico seguro, saudável 
e bem equipado, com materiais pedagógicos de qualidade e número adequado de 
crianças por adulto. 

●​ Respeito e autonomia: Tratar os profissionais com respeito, confiar em sua 
capacidade e oferecer autonomia para que desenvolvam seu trabalho de forma 
criativa e responsável. 

●​ Oportunidades de desenvolvimento profissional: Investir em formação 
continuada, como já discutido, demonstra que a instituição valoriza o crescimento de 
seus colaboradores. 

●​ Reconhecimento público e privado: Elogiar o bom trabalho, celebrar as 
conquistas individuais e coletivas, seja em conversas particulares, em reuniões de 
equipe ou em comunicados para as famílias. 

●​ Criação de espaços de escuta e participação: Dar voz aos profissionais, ouvindo 
suas sugestões, preocupações e envolvendo-os nas decisões que afetam seu 
trabalho e a vida da creche. 

●​ Promoção de um clima organizacional positivo: Cuidar do bem-estar emocional 
da equipe, promovendo momentos de confraternização, integração e cuidado mútuo. 

●​ Oportunidades de progressão na carreira (quando possível): Em instituições 
maiores, criar planos de carreira ou oportunidades para que os profissionais 
assumam novas responsabilidades e desafios. 

Pequenos gestos de reconhecimento no dia a dia, como um elogio sincero, um 
agradecimento por uma tarefa bem executada ou a celebração de um aniversário, podem 
fazer uma grande diferença na motivação e no sentimento de pertencimento da equipe. 

A construção de uma cultura institucional de colaboração, respeito e 
aprendizado mútuo 

Uma equipe de excelência não se forma apenas pela soma de talentos individuais, mas 
pela construção de uma cultura institucional que promova a colaboração, o respeito e o 
aprendizado mútuo. O gestor é o principal arquiteto dessa cultura. 

Para construir essa cultura: 

●​ Defina e vivencie valores claros: Os valores da instituição (respeito, colaboração, 
ética, foco na criança) devem ser explicitados e, principalmente, vivenciados por 
todos, a começar pelo gestor. 



●​ Incentive o trabalho em equipe: Crie oportunidades para que os profissionais 
trabalhem juntos em projetos, planejamentos e na resolução de problemas. Valorize 
a troca de experiências e a construção coletiva do conhecimento. 

●​ Promova a comunicação aberta e transparente: Garanta que as informações 
circulem de forma clara e que haja canais para que todos possam se expressar e ser 
ouvidos. 

●​ Estimule o respeito à diversidade: Valorize as diferenças individuais (de opiniões, 
de estilos, de experiências) como uma fonte de riqueza para a equipe. 

●​ Crie um ambiente de segurança psicológica: Permita que as pessoas se sintam 
seguras para errar, para experimentar, para pedir ajuda e para discordar de forma 
respeitosa, sem medo de retaliações. 

●​ Fomente a reflexão sobre a prática: Institucionalize momentos para que a equipe 
possa refletir coletivamente sobre suas ações, seus acertos e seus erros, buscando 
sempre o aprimoramento. 

●​ Celebre os sucessos coletivos: Reconheça e comemore as conquistas da equipe 
como um todo, fortalecendo o sentimento de pertencimento e o espírito de time. 

Uma cultura institucional forte e positiva é o alicerce sobre o qual se constroem equipes de 
excelência, capazes de oferecer um atendimento de alta qualidade às crianças e suas 
famílias. 

Lidando com a rotatividade de pessoal: desafios e estratégias de 
retenção 

A rotatividade de pessoal (turnover) é um problema comum em muitas instituições de 
educação infantil e pode ter um impacto negativo na qualidade do atendimento, no vínculo 
com as crianças e no clima organizacional. Compreender as causas da rotatividade e 
implementar estratégias de retenção é um desafio importante para o gestor. 

As causas da rotatividade podem ser diversas: 

●​ Baixos salários e falta de benefícios. 
●​ Condições de trabalho inadequadas (sobrecarga, falta de materiais, ambiente 

estressante). 
●​ Falta de reconhecimento e valorização profissional. 
●​ Ausência de oportunidades de desenvolvimento e crescimento. 
●​ Liderança inadequada ou autoritária. 
●​ Conflitos não resolvidos na equipe. 
●​ Falta de identificação com a proposta pedagógica da instituição. 

As estratégias de retenção estão diretamente ligadas à valorização profissional e à 
construção de um bom ambiente de trabalho, como já discutido nos itens anteriores. Além 
disso, o gestor pode: 

●​ Realizar pesquisas de clima organizacional: Para identificar os níveis de 
satisfação da equipe e os pontos que precisam ser melhorados. 



●​ Conduzir entrevistas de desligamento: Quando um profissional decide sair, 
conversar com ele para entender os motivos de sua decisão pode fornecer 
informações valiosas para aprimorar as estratégias de retenção. 

●​ Investir em um processo seletivo rigoroso: Contratar profissionais que realmente 
se alinhem com a cultura e os valores da instituição desde o início pode reduzir a 
rotatividade futura. 

●​ Oferecer um plano de carreira (mesmo que simples): Mostrar aos profissionais 
que há possibilidades de crescimento e desenvolvimento dentro da instituição. 

Reter talentos é mais econômico e produtivo do que estar constantemente contratando e 
treinando novos profissionais. Um ambiente de trabalho onde as pessoas se sentem 
valorizadas, respeitadas e com oportunidades de desenvolvimento tende a ter menor 
rotatividade. 

O papel da equipe de apoio (limpeza, cozinha, portaria) na qualidade do 
ambiente educativo 

Frequentemente, quando se fala em equipe da creche, o foco recai sobre os educadores. 
No entanto, a equipe de apoio – composta pelos profissionais da limpeza, da cozinha, da 
portaria, da secretaria, entre outros – desempenha um papel fundamental na qualidade do 
ambiente educativo e no bem-estar das crianças. 

●​ Profissionais da limpeza: Garantem que os ambientes estejam higienizados, 
seguros e agradáveis, prevenindo doenças e contribuindo para o conforto de todos. 
Um ambiente limpo e organizado também é um ambiente que educa. 

●​ Profissionais da cozinha: São responsáveis por preparar refeições nutritivas, 
saborosas e seguras, que atendam às necessidades das crianças e contribuam para 
a formação de hábitos alimentares saudáveis. A cozinha pode ser, inclusive, um 
espaço pedagógico, com a participação das crianças em atividades culinárias 
simples. 

●​ Profissionais da portaria e segurança: São, muitas vezes, o primeiro contato das 
famílias com a creche. Sua cordialidade, atenção e eficiência na organização da 
entrada e saída são cruciais para transmitir segurança e acolhimento. 

●​ Profissionais da secretaria: Cuidam da organização administrativa, do 
atendimento às famílias, da comunicação, garantindo que os processos fluam de 
maneira eficiente. 

É essencial que o gestor valorize e integre a equipe de apoio ao projeto pedagógico da 
creche. Isso pode ser feito através de: 

●​ Reconhecimento da importância do seu trabalho: Mostrar que todos são parte 
essencial da equipe e que seu trabalho contribui diretamente para a qualidade do 
atendimento. 

●​ Inclusão em momentos de formação e planejamento (quando pertinente): 
Oferecer formação sobre temas como higiene, segurança alimentar, relacionamento 
interpessoal, e envolvê-los em discussões sobre a organização da rotina e dos 
espaços. 

●​ Canais de comunicação abertos: Ouvir suas sugestões e preocupações. 



●​ Condições de trabalho adequadas e respeito. 

Quando toda a equipe, incluindo os profissionais de apoio, se sente valorizada, respeitada e 
parte de um mesmo propósito, o ambiente da creche se torna mais harmonioso, seguro e 
verdadeiramente educativo para as crianças. A construção de uma equipe de excelência é, 
portanto, um esforço coletivo, liderado por um gestor que compreende a importância de 
cada peça nessa engrenagem. 

 

Sustentabilidade e eficiência na gestão de creches: do 
planejamento financeiro à captação de recursos e 
otimização administrativa 
Garantir a sustentabilidade e a eficiência na gestão de uma creche é um desafio constante 
que exige do gestor não apenas paixão pela educação, mas também habilidades sólidas em 
planejamento financeiro, captação de recursos e otimização de processos administrativos. 
Uma gestão financeira equilibrada e transparente não é um fim em si mesma, mas um meio 
fundamental para assegurar a qualidade pedagógica, a valorização dos profissionais e a 
continuidade dos serviços oferecidos às crianças e suas famílias. Dominar as ferramentas 
de gestão financeira e administrativa permite que a creche não apenas sobreviva, mas 
prospere, transformando recursos, muitas vezes escassos, em oportunidades ricas de 
desenvolvimento e aprendizado para os pequenos. 

A importância da gestão financeira para a qualidade pedagógica da 
creche 

Pode parecer, à primeira vista, que finanças e pedagogia são mundos distantes. No entanto, 
na realidade de uma creche, eles estão intrinsecamente conectados. Uma gestão financeira 
saudável e bem planejada é o que permite que a proposta pedagógica da instituição se 
materialize com qualidade. Pense bem: como oferecer materiais pedagógicos diversificados 
e estimulantes sem recursos para adquiri-los? Como manter uma equipe de educadores 
qualificada e motivada sem condições de oferecer salários justos e formação continuada? 
Como garantir um ambiente físico seguro, acolhedor e propício às descobertas infantis sem 
verba para manutenção, reformas ou aquisição de mobiliário adequado? 

A gestão financeira eficiente assegura que a creche possa: 

●​ Investir em materiais pedagógicos e recursos didáticos: Livros, brinquedos 
educativos, materiais de arte, recursos tecnológicos, tudo isso tem um custo e é 
essencial para enriquecer as experiências das crianças. 

●​ Manter uma infraestrutura adequada: Salas arejadas e bem iluminadas, banheiros 
higienizados, parque seguro, cozinha equipada – a manutenção e melhoria desses 
espaços dependem de um planejamento financeiro. 

●​ Valorizar os profissionais: Salários dignos, encargos sociais em dia, investimento 
em formação continuada e boas condições de trabalho são cruciais para atrair e 



reter talentos, o que impacta diretamente a qualidade das interações com as 
crianças. 

●​ Garantir a segurança e o bem-estar das crianças: Isso inclui desde a alimentação 
de qualidade até a contratação de seguros e a implementação de medidas de 
segurança. 

●​ Cumprir com as obrigações legais e fiscais: Manter a documentação em dia e 
pagar os impostos e taxas evita problemas legais que poderiam comprometer o 
funcionamento da instituição. 

Portanto, o gestor da creche precisa enxergar a gestão financeira não como uma tarefa 
meramente burocrática, mas como uma ferramenta estratégica para viabilizar e 
potencializar o projeto pedagógico. Uma decisão sobre onde alocar recursos, por exemplo, 
é também uma decisão pedagógica, pois reflete as prioridades da instituição em relação ao 
desenvolvimento infantil. 

Elaborando um orçamento realista: previsão de receitas e despesas 

O orçamento é a peça central do planejamento financeiro. Ele é uma projeção detalhada de 
todas as receitas que a creche espera arrecadar e de todas as despesas que prevê ter em 
um determinado período (geralmente anual, mas com acompanhamento mensal). Um 
orçamento realista é aquele que se baseia em dados concretos, análises históricas (quando 
disponíveis) e previsões prudentes. 

Para elaborar um orçamento eficaz, o gestor deve seguir alguns passos: 

1.​ Analisar o histórico financeiro (se houver): Verificar os balanços e 
demonstrativos de resultados de anos anteriores para identificar padrões de receita, 
principais categorias de despesa e eventuais sazonalidades. 

2.​ Prever as receitas: 
○​ Mensalidades (para creches particulares): Estimar o número de alunos 

matriculados e o valor da mensalidade. Considerar a possibilidade de 
inadimplência e de bolsas de estudo. 

○​ Repasses públicos (para creches públicas ou conveniadas): Verificar os 
valores previstos nos convênios ou nas leis orçamentárias do município ou 
estado. É crucial estar atento aos calendários de repasse e a eventuais 
contingenciamentos. Imagine uma creche conveniada que depende 
majoritariamente de repasses municipais; o gestor precisa acompanhar de 
perto as liberações para não ser pego de surpresa. 

○​ Doações e captação de recursos: Projetar de forma conservadora os 
valores que podem ser obtidos através de campanhas, projetos ou parcerias. 

○​ Outras receitas: Venda de uniformes, realização de eventos, aluguel de 
espaços (se for o caso e permitido). 

3.​ Listar e estimar todas as despesas: Esta é uma etapa que exige muita atenção 
aos detalhes. As despesas podem ser divididas em: 

○​ Despesas com pessoal: Salários de todos os funcionários (educadores, 
equipe de apoio, administrativo), encargos sociais (INSS, FGTS), benefícios 
(vale-transporte, vale-alimentação), 13º salário, férias, custos com formação 
continuada. Esta costuma ser a maior fatia do orçamento. 



○​ Despesas operacionais e de manutenção: Aluguel (se o imóvel não for 
próprio), IPTU, água, luz, telefone, internet, material de limpeza, material de 
escritório, manutenção predial (pequenos reparos, pintura), manutenção de 
equipamentos. 

○​ Despesas pedagógicas: Compra de materiais didáticos, brinquedos, livros, 
recursos para projetos, pagamento de atividades extracurriculares (se houver 
e forem custeadas pela creche). 

○​ Despesas com alimentação: Compra de gêneros alimentícios, gás de 
cozinha. 

○​ Despesas administrativas e legais: Honorários de contador, taxas, 
impostos, seguros, custos com regularização de documentos. 

○​ Outras despesas: Marketing e divulgação (para creches particulares), 
despesas com eventos, pequenas despesas emergenciais (fundo de 
reserva). 

4.​ Comparar receitas e despesas: O ideal é que as receitas projetadas sejam 
suficientes para cobrir todas as despesas e ainda gerar um pequeno superávit para 
imprevistos ou investimentos futuros. Se as despesas superarem as receitas, será 
necessário rever o planejamento, cortar custos ou buscar novas fontes de receita. 

5.​ Definir prioridades e metas: O orçamento deve refletir as prioridades pedagógicas 
da creche. Se o objetivo é, por exemplo, aprimorar o acervo da biblioteca, é preciso 
prever recursos para isso. 

6.​ Monitorar e revisar o orçamento periodicamente: O orçamento não é um 
documento estático. É fundamental acompanhá-lo mensalmente, comparando o 
previsto com o realizado, identificando desvios e fazendo os ajustes necessários. 

Elaborar um orçamento pode parecer complexo, mas é uma ferramenta indispensável para 
a saúde financeira da creche. Existem planilhas e softwares que podem auxiliar nessa 
tarefa. 

Fontes de receita para creches: mensalidades, repasses públicos, 
convênios e doações 

As fontes de receita de uma creche variam significativamente dependendo de sua natureza 
jurídica e de seu modelo de gestão. 

●​ Mensalidades: São a principal fonte de receita para as creches particulares. O valor 
da mensalidade deve ser calculado de forma a cobrir os custos operacionais, gerar 
lucro (no caso de instituições com fins lucrativos) e ser competitivo em relação ao 
mercado local. É importante ter uma política clara de cobrança, descontos (para 
irmãos, por exemplo) e combate à inadimplência. 

●​ Repasses Públicos: 
○​ Creches públicas: São mantidas integralmente com recursos públicos, 

provenientes dos orçamentos municipais, estaduais ou, em alguns casos, 
federais. A gestão desses recursos exige um rigoroso cumprimento da 
legislação e dos processos de licitação para compras e contratações. 

○​ Creches conveniadas (comunitárias, filantrópicas ou confessionais sem 
fins lucrativos): Estas instituições frequentemente estabelecem convênios 
com o poder público (principalmente prefeituras) para o atendimento de 



crianças encaminhadas pela rede pública. Recebem repasses financeiros por 
criança atendida (per capita) ou por turma. O gestor de uma creche 
conveniada precisa conhecer a fundo os termos do convênio, as exigências 
de prestação de contas e os calendários de pagamento. Atrasos nos 
repasses podem gerar grandes dificuldades financeiras. Imagine uma creche 
filantrópica que atende 100 crianças através de um convênio com a 
prefeitura; a regularidade e a suficiência desse repasse são vitais para sua 
operação. 

●​ Doações: Podem vir de pessoas físicas, empresas, fundações ou organizações não 
governamentais. Podem ser financeiras, de materiais (brinquedos, livros, alimentos) 
ou de serviços (voluntariado). Para creches sem fins lucrativos, as doações podem 
ser uma fonte importante de complementação de receita. É fundamental ter 
transparência na gestão dessas doações. 

●​ Recursos de Leis de Incentivo Fiscal: Algumas leis federais, estaduais ou 
municipais permitem que empresas ou pessoas físicas destinem parte de seus 
impostos devidos para projetos sociais aprovados, incluindo projetos na área da 
educação. Exemplos incluem a Lei Rouanet (para projetos culturais que podem ter 
interface com a educação) ou leis específicas de incentivo ao esporte. Elaborar 
projetos consistentes e buscar o enquadramento nessas leis pode ser uma 
alternativa interessante. 

●​ Eventos e Campanhas de Arrecadação: Realização de bazares, festas juninas, 
noites de pizza, rifas, campanhas de crowdfunding (financiamento coletivo online). 
Essas iniciativas, além de gerarem receita, podem envolver a comunidade e 
fortalecer os laços com as famílias. 

●​ Venda de produtos ou serviços: Algumas creches podem gerar receita adicional 
com a venda de uniformes, materiais didáticos específicos, ou oferecendo atividades 
opcionais pagas (aulas de música, inglês, etc.), desde que isso não descaracterize 
sua missão principal e seja feito de forma transparente. 

Diversificar as fontes de receita, quando possível, pode trazer maior segurança financeira 
para a instituição, reduzindo a dependência de uma única fonte. 

Estratégias de captação de recursos: elaboração de projetos, leis de 
incentivo e parcerias com a comunidade 

Para além das fontes de receita mais tradicionais, a captação ativa de recursos pode ser um 
diferencial para a sustentabilidade e o aprimoramento da creche, especialmente para as 
instituições sem fins lucrativos ou aquelas que buscam realizar projetos específicos. 

Elaboração de Projetos: Um projeto bem elaborado é a base para buscar financiamento 
externo. Ele deve conter: 

●​ Justificativa: Por que o projeto é importante? Qual problema ele visa resolver ou 
qual oportunidade ele busca aproveitar? 

●​ Objetivos (geral e específicos): O que se pretende alcançar com o projeto? 
●​ Público-alvo: Quem será beneficiado diretamente pelo projeto? 
●​ Metodologia: Como o projeto será executado? Quais atividades serão realizadas? 
●​ Cronograma: Em quanto tempo o projeto será desenvolvido? 



●​ Orçamento detalhado: Quanto custará cada item do projeto? 
●​ Indicadores de avaliação: Como será medido o sucesso do projeto? 
●​ Sustentabilidade: Como os resultados do projeto serão mantidos após o término do 

financiamento (se aplicável)? 

Imagine que uma creche deseja construir um parque sensorial para as crianças. Ela pode 
elaborar um projeto detalhando os benefícios desse parque, os materiais necessários, o 
custo e o impacto no desenvolvimento infantil. Com esse projeto em mãos, fica mais fácil 
buscar parceiros. 

Leis de Incentivo Fiscal: Como mencionado, algumas leis permitem que empresas e 
pessoas físicas direcionem parte de seus impostos para projetos aprovados. É preciso 
pesquisar as leis vigentes (federais, estaduais e municipais), entender os critérios de 
elegibilidade e os trâmites para aprovação dos projetos. O gestor pode buscar apoio de 
consultorias especializadas ou de profissionais com experiência na área. 

Parcerias com a Comunidade: 

●​ Empresas locais: Podem apoiar a creche através de patrocínios, doações de 
materiais ou serviços, ou programas de voluntariado corporativo. Uma padaria local 
pode doar pães para o lanche, ou uma loja de material de construção pode fornecer 
tintas para a pintura da creche. 

●​ Organizações da sociedade civil (OSCs): Outras ONGs, associações de bairro, 
clubes de serviço (como Rotary ou Lions) podem ser parceiros em projetos ou 
campanhas. 

●​ Universidades: Podem oferecer estágios, projetos de extensão, formação para os 
educadores ou assessoria técnica. 

●​ Voluntariado: Pessoas da comunidade podem oferecer seu tempo e talento para 
diversas atividades na creche (contação de histórias, oficinas de arte, pequenos 
reparos). É importante ter um programa de voluntariado bem estruturado. 

●​ Famílias: Além do pagamento de mensalidades (quando for o caso), as famílias 
podem contribuir com doações, participação em eventos de arrecadação e 
divulgação do trabalho da creche. 

A chave para a captação de recursos é ter uma boa causa (a educação de qualidade para 
as crianças), um projeto consistente, transparência na gestão dos recursos e habilidade 
para construir relacionamentos de confiança com potenciais parceiros. 

Controle financeiro eficaz: fluxo de caixa, contas a pagar e a receber, e 
conciliação bancária 

Tão importante quanto planejar e captar recursos é controlar rigorosamente as finanças da 
creche no dia a dia. Um controle financeiro eficaz permite ao gestor saber exatamente para 
onde o dinheiro está indo, se as contas estão em dia e se a instituição está operando dentro 
do orçamento. 

As principais ferramentas de controle financeiro são: 



●​ Fluxo de Caixa: É o registro diário (ou semanal) de todas as entradas (receitas) e 
saídas (despesas) de dinheiro da creche. Ele mostra o saldo disponível e ajuda a 
prever futuras necessidades de caixa. Manter o fluxo de caixa atualizado é crucial 
para evitar surpresas desagradáveis, como não ter dinheiro para pagar uma conta 
importante. 

●​ Contas a Pagar e a Receber: 
○​ Contas a Pagar: Registro de todas as obrigações financeiras da creche, com 

suas respectivas datas de vencimento (aluguel, salários, fornecedores, 
impostos). Ajuda a evitar atrasos nos pagamentos, que podem gerar multas e 
juros. 

○​ Contas a Receber: Registro de todos os valores que a creche tem a receber 
(mensalidades, parcelas de convênios, doações prometidas), com as datas 
previstas de recebimento. Permite acompanhar a inadimplência e tomar 
medidas de cobrança quando necessário. 

●​ Conciliação Bancária: Comparar periodicamente (pelo menos mensalmente) os 
registros financeiros internos da creche (fluxo de caixa, contas a pagar/receber) com 
os extratos bancários. Isso ajuda a identificar erros, omissões, tarifas bancárias não 
previstas ou cheques ainda não compensados. 

O uso de planilhas eletrônicas (como Excel ou Google Sheets) ou de softwares de gestão 
financeira pode facilitar muito esses controles. Para o gestor, ter esses números na ponta 
do lápis (ou na tela do computador) é fundamental para tomar decisões financeiras 
assertivas. Imagine que o fluxo de caixa mostra que, no próximo mês, haverá um 
descasamento entre receitas e despesas. Com essa informação antecipada, o gestor pode 
buscar um adiantamento de receita, renegociar um pagamento ou cortar alguma despesa 
não essencial. 

Gestão de custos e despesas: identificando oportunidades de economia 
sem comprometer a qualidade 

Em um cenário de recursos muitas vezes limitados, saber gerenciar os custos e identificar 
oportunidades de economia é uma habilidade valiosa para o gestor da creche. No entanto, é 
crucial que essa busca por economia não comprometa a qualidade do atendimento 
pedagógico, a segurança das crianças ou as condições de trabalho da equipe. 

Algumas áreas onde é possível buscar economias de forma inteligente: 

●​ Compras conscientes: Pesquisar preços, negociar com fornecedores, comprar em 
maior quantidade (quando há capacidade de armazenamento e o produto não é 
perecível) para obter descontos. Priorizar fornecedores locais pode reduzir custos de 
frete e fortalecer a economia da comunidade. 

●​ Uso eficiente de recursos: 
○​ Energia elétrica: Conscientizar a equipe e as crianças (de forma lúdica) 

sobre a importância de apagar luzes e desligar aparelhos quando não 
estiverem em uso. Optar por lâmpadas LED, que são mais econômicas. 

○​ Água: Verificar vazamentos, instalar redutores de vazão nas torneiras, 
reutilizar água (por exemplo, da chuva para regar plantas). 



○​ Material de escritório e limpeza: Usar com moderação, evitar desperdícios, 
reutilizar papéis para rascunho. 

●​ Manutenção preventiva: Realizar manutenções periódicas em equipamentos e 
instalações pode evitar gastos maiores com reparos emergenciais no futuro. Um 
telhado com pequenos reparos preventivos pode evitar uma grande infiltração. 

●​ Redução de desperdícios de alimentos: Planejar os cardápios com cuidado, 
comprar as quantidades adequadas, armazenar os alimentos corretamente e 
aproveitar integralmente os ingredientes. 

●​ Digitalização de processos: Reduzir o uso de papel e os custos com impressão e 
armazenamento físico de documentos, utilizando ferramentas digitais para 
comunicação, registros e arquivos. 

●​ Análise crítica de contratos: Revisar periodicamente os contratos com 
fornecedores de serviços (telefonia, internet, seguros) para verificar se ainda são os 
mais vantajosos. 

O gestor deve envolver a equipe nessa busca por economia, explicando a importância das 
ações e incentivando a colaboração de todos. É um trabalho de "formiguinha", mas que, no 
acumulado, pode gerar uma economia significativa. 

Transparência e prestação de contas na gestão financeira 

A transparência na gestão dos recursos é um princípio ético fundamental, especialmente 
em instituições que lidam com dinheiro público, doações ou mensalidades de famílias. 
Prestar contas de forma clara e regular demonstra responsabilidade, fortalece a confiança 
dos parceiros e da comunidade, e pode até mesmo atrair novos apoiadores. 

Formas de promover a transparência e a prestação de contas: 

●​ Para creches públicas ou conveniadas: Cumprir rigorosamente as exigências 
legais de prestação de contas aos órgãos financiadores (prefeituras, secretarias de 
educação), apresentando relatórios detalhados sobre a aplicação dos recursos, 
notas fiscais e comprovantes de despesas. Manter a documentação organizada e 
acessível para auditorias. 

●​ Para creches particulares: Apresentar aos pais, em reuniões ou através de 
comunicados, um resumo das principais receitas e despesas da instituição, 
mostrando como as mensalidades estão sendo investidas na qualidade do 
atendimento. 

●​ Para creches sem fins lucrativos que recebem doações: Publicar relatórios 
anuais de atividades e finanças, mostrando a origem e a aplicação dos recursos. 
Utilizar o site da instituição ou murais para divulgar os resultados dos projetos 
financiados por doações. 

●​ Conselhos participativos: Em algumas instituições, a criação de conselhos 
(escolar, fiscal, de pais) que acompanhem a gestão financeira pode ser uma forma 
de promover a transparência e o controle social. 

A transparência não deve ser vista como uma obrigação penosa, mas como uma 
oportunidade de mostrar o bom trabalho realizado e de engajar a comunidade no apoio à 
creche. 



Otimização da gestão administrativa: organização de processos, 
documentos e rotinas 

Uma gestão administrativa eficiente é o alicerce que sustenta todas as outras áreas da 
creche, incluindo a financeira e a pedagógica. Processos bem definidos, documentos 
organizados e rotinas claras ajudam a economizar tempo, evitar erros, reduzir o estresse da 
equipe e melhorar a qualidade geral do serviço. 

Algumas áreas para focar na otimização administrativa: 

●​ Organização de documentos: 
○​ Documentos das crianças: Fichas de matrícula, atestados médicos, 

autorizações, registros de desenvolvimento. Devem estar organizados, 
atualizados e de fácil acesso (respeitando a privacidade). 

○​ Documentos dos funcionários: Contratos, folhas de ponto, comprovantes 
de formação, registros de férias. 

○​ Documentos financeiros e contábeis: Notas fiscais, comprovantes de 
pagamento, extratos bancários, orçamentos, balanços. 

○​ Documentos pedagógicos: Proposta pedagógica, planejamentos, atas de 
reuniões. 

○​ Alvarás e licenças: Devem estar válidos e arquivados em local seguro. A 
digitalização de muitos desses documentos pode facilitar a organização e o 
acesso. 

●​ Definição de processos claros: Para matrícula, cobrança, compras, comunicação 
com as famílias, registro de ocorrências, etc. Processos bem definidos evitam 
ambiguidades e garantem que as tarefas sejam realizadas de forma padronizada e 
eficiente. 

●​ Comunicação interna e externa: Estabelecer canais de comunicação eficazes com 
a equipe (reuniões, murais, e-mail, grupos de mensagens) e com as famílias 
(agenda, aplicativos, comunicados, reuniões). 

●​ Gestão do tempo: Ajudar a equipe a organizar seu tempo, priorizar tarefas e evitar 
a sobrecarga. 

●​ Manutenção de um ambiente de trabalho organizado: Um espaço físico limpo e 
organizado contribui para a eficiência e o bem-estar da equipe. 

O gestor deve constantemente avaliar os processos administrativos, buscando identificar 
gargalos, eliminar burocracias desnecessárias e implementar melhorias que simplifiquem o 
trabalho e liberem mais tempo para o que realmente importa: o cuidado e a educação das 
crianças. 

Uso de tecnologia na gestão administrativa e financeira: softwares e 
ferramentas 

A tecnologia pode ser uma grande aliada na otimização da gestão administrativa e 
financeira de uma creche. Existem diversas ferramentas e softwares, muitos deles 
acessíveis e fáceis de usar, que podem automatizar tarefas, melhorar a organização e 
facilitar a tomada de decisões. 



Alguns exemplos: 

●​ Softwares de gestão escolar/creche: Muitos sistemas integram diversas 
funcionalidades, como cadastro de alunos e funcionários, controle de frequência, 
gestão de mensalidades e cobranças, emissão de boletos, controle financeiro (fluxo 
de caixa, contas a pagar/receber), comunicação com as famílias (agenda digital, 
comunicados). Pesquisar opções que se adequem ao porte e às necessidades da 
creche é fundamental. 

●​ Planilhas eletrônicas (Excel, Google Sheets): São ferramentas versáteis para 
controle orçamentário, fluxo de caixa, listas de alunos, planejamento de cardápios, 
etc. 

●​ Aplicativos de comunicação: WhatsApp (usado com cautela e regras claras), 
Telegram, ou aplicativos específicos de agenda digital para facilitar a comunicação 
entre a creche e as famílias. 

●​ Armazenamento em nuvem (Google Drive, OneDrive, Dropbox): Para guardar 
documentos de forma segura, organizada e acessível de qualquer lugar, facilitando o 
compartilhamento com a equipe (quando necessário). 

●​ Ferramentas de gestão de tarefas e projetos (Trello, Asana): Podem ajudar a 
organizar as demandas administrativas e pedagógicas, definir responsáveis e 
prazos. 

●​ Sistemas de ponto eletrônico: Para um controle mais preciso da jornada de 
trabalho dos funcionários. 

Ao escolher uma tecnologia, é importante considerar o custo-benefício, a facilidade de uso, 
o suporte oferecido pelo fornecedor e, principalmente, se ela realmente trará ganhos de 
eficiência para a creche. É preciso também treinar a equipe para utilizar as novas 
ferramentas. 

Gestão de compras e estoques: garantindo o suprimento necessário 
com eficiência 

Uma gestão eficiente de compras e estoques garante que a creche tenha sempre os 
materiais necessários para seu funcionamento (alimentos, produtos de limpeza, materiais 
pedagógicos, de escritório) sem incorrer em desperdícios por excesso de estoque ou em 
problemas por falta de itens essenciais. 

Princípios para uma boa gestão de compras e estoques: 

●​ Planejamento das compras: Com base no cardápio (para alimentos), no número 
de crianças, no consumo histórico e nas atividades pedagógicas planejadas. 

●​ Cotação de preços: Pesquisar em diferentes fornecedores para obter as melhores 
condições de preço e qualidade. 

●​ Negociação com fornecedores: Buscar descontos, prazos de pagamento mais 
longos ou melhores condições de entrega. 

●​ Controle de estoque mínimo e máximo: Definir a quantidade mínima de cada item 
que precisa ser mantida em estoque para evitar a falta, e a quantidade máxima para 
evitar o excesso, o vencimento de produtos ou a ocupação desnecessária de 
espaço. 



●​ Organização do almoxarifado/despensa: Manter os estoques organizados, limpos, 
com os produtos mais antigos à frente (método PEPS - Primeiro que Entra, Primeiro 
que Sai) para evitar perdas por validade. 

●​ Registro de entradas e saídas de materiais: Para saber exatamente o que tem em 
estoque e quando é preciso comprar mais. 

●​ Inventário periódico: Contagem física dos itens em estoque para verificar se os 
registros conferem com a realidade e para identificar perdas ou desvios. 

Imagine uma creche que não controla bem seu estoque de alimentos. Ela pode acabar 
comprando mais do que o necessário, gerando desperdício de comida vencida, ou pode 
ficar sem um ingrediente essencial para o preparo do almoço, causando transtornos. Uma 
gestão atenta evita esses problemas. 

Sustentabilidade ambiental na creche: práticas que geram economia e 
educam 

A sustentabilidade ambiental não é apenas uma preocupação global, mas também uma 
prática que pode trazer benefícios econômicos para a creche e, o mais importante, educar 
as crianças para uma relação mais consciente e respeitosa com o meio ambiente. 

Algumas práticas de sustentabilidade ambiental que podem ser implementadas: 

●​ Coleta seletiva de lixo: Separar o lixo reciclável (papel, plástico, metal, vidro) do 
lixo orgânico e destiná-los corretamente. Envolver as crianças nesse processo de 
forma lúdica. 

●​ Compostagem: Transformar o lixo orgânico (restos de frutas, verduras, cascas de 
ovos) em adubo para a horta ou o jardim da creche. 

●​ Horta pedagógica: Plantar hortaliças, temperos e frutas com a participação das 
crianças. Além de fornecer alimentos frescos e saudáveis, a horta é um rico espaço 
de aprendizado. 

●​ Uso consciente da água e da energia: Como já mencionado, implementar medidas 
para reduzir o consumo. 

●​ Reutilização de materiais: Transformar sucatas (caixas, potes, rolos de papel) em 
brinquedos, jogos ou objetos de arte. 

●​ Preferência por produtos ecológicos e locais: Optar por produtos de limpeza 
biodegradáveis, alimentos orgânicos e de produtores locais (reduzindo a pegada de 
carbono do transporte). 

●​ Educação ambiental: Incluir temas relacionados ao meio ambiente no projeto 
pedagógico, promovendo a conscientização das crianças e das famílias. 

Muitas dessas práticas, além de seu valor educativo, podem gerar economia para a creche 
(redução nas contas de água e luz, menor gasto com adubo, aproveitamento de materiais 
que seriam descartados). 

Desafios da sustentabilidade financeira em creches e o papel do gestor 



A busca pela sustentabilidade financeira em creches é repleta de desafios, especialmente 
em um país com tantas desigualdades e com investimentos em educação infantil que nem 
sempre são suficientes. 

Alguns desafios comuns: 

●​ Dependência de repasses públicos: Creches conveniadas muitas vezes 
enfrentam atrasos ou insuficiência nos repasses, o que compromete o planejamento. 

●​ Dificuldade de acesso a crédito: Instituições sem fins lucrativos podem ter mais 
dificuldade em obter empréstimos bancários. 

●​ Inadimplência (em creches particulares): A crise econômica pode aumentar o 
número de famílias com dificuldades para pagar as mensalidades. 

●​ Custos crescentes: A inflação afeta os preços de alimentos, materiais e serviços. 
●​ Concorrência (em alguns mercados): Para creches particulares, a concorrência 

pode pressionar os preços das mensalidades. 
●​ Falta de conhecimento técnico em gestão financeira: Muitos gestores de creche 

vêm da área pedagógica e podem não ter formação específica em finanças. 

O papel do gestor diante desses desafios é ser proativo, resiliente e buscar constantemente 
o aprimoramento de suas habilidades de gestão. Isso inclui: 

●​ Planejar com rigor e prudência. 
●​ Diversificar as fontes de receita sempre que possível. 
●​ Controlar os custos de forma inteligente. 
●​ Buscar parcerias e apoio da comunidade. 
●​ Ser transparente na gestão dos recursos. 
●​ Investir em sua própria formação e na de sua equipe em temas de gestão. 
●​ Defender políticas públicas que garantam o financiamento adequado da 

educação infantil. 

A sustentabilidade financeira não é uma meta fácil de ser alcançada, mas com 
planejamento, controle, criatividade e uma gestão eficiente, é possível construir creches 
financeiramente saudáveis e pedagogicamente ricas, capazes de oferecer o melhor para as 
crianças. 

 

Promovendo um ambiente seguro e saudável na 
creche: protocolos de saúde, prevenção de acidentes e 
nutrição infantil 
Garantir que a creche seja um espaço onde cada criança possa se desenvolver plenamente 
requer, antes de tudo, um compromisso inabalável com sua segurança e saúde. Um 
ambiente seguro e saudável é aquele que minimiza riscos de acidentes, previne a 
disseminação de doenças, oferece cuidados adequados em situações de emergência e 
promove hábitos que contribuem para o bem-estar integral dos pequenos. Para o gestor, 
isso se traduz na implementação de protocolos claros, na capacitação contínua da equipe, 



na manutenção de uma infraestrutura adequada e na construção de uma parceria sólida 
com as famílias. Cuidar da segurança e da saúde não é apenas uma responsabilidade legal 
e ética, mas a base sobre a qual se constrói toda a confiança e a qualidade do trabalho 
pedagógico. 

A cultura da segurança e do bem-estar como pilar da gestão da creche 

A promoção de um ambiente seguro e saudável não pode ser encarada como um conjunto 
isolado de regras ou tarefas, mas sim como uma cultura institucional que permeia todas 
as ações e decisões na creche. Essa cultura começa com a liderança do gestor, que deve 
demonstrar um compromisso visível com o tema, e se estende a cada membro da equipe, 
às crianças (na medida de sua compreensão) e às famílias. 

Construir uma cultura de segurança e bem-estar envolve: 

●​ Conscientização e engajamento de todos: É preciso que cada profissional da 
creche, desde o educador até a equipe de limpeza e cozinha, compreenda seu papel 
na prevenção de acidentes e na promoção da saúde. Reuniões, treinamentos e 
campanhas internas podem ajudar nessa conscientização. 

●​ Atitude proativa e preventiva: Em vez de apenas reagir a problemas quando eles 
acontecem, a cultura de segurança incentiva a identificação antecipada de riscos e a 
implementação de medidas preventivas. Imagine, por exemplo, um educador que, 
ao notar um brinquedo com uma pequena lasca, o retira imediatamente de 
circulação para evitar que uma criança se machuque. Essa é uma atitude proativa. 

●​ Comunicação aberta sobre riscos e incidentes: Criar um ambiente onde os 
profissionais se sintam à vontade para reportar riscos identificados ou pequenos 
incidentes, sem medo de punição, é fundamental para o aprendizado e a melhoria 
contínua. 

●​ Aprendizado com os erros: Quando um acidente ou uma falha nos protocolos de 
saúde ocorrem, é crucial analisar o que aconteceu, identificar as causas e 
implementar medidas corretivas para evitar que se repita, em vez de apenas buscar 
culpados. 

●​ Envolvimento das crianças: Na medida de suas capacidades, as crianças podem 
ser envolvidas na construção de regras de segurança e na promoção de hábitos 
saudáveis, tornando-se agentes de seu próprio cuidado e do cuidado com os 
colegas. 

●​ Foco no bem-estar integral: Além da segurança física e da prevenção de doenças, 
a cultura de bem-estar abrange também a saúde emocional e social das crianças, 
promovendo um ambiente acolhedor, respeitoso e afetivo. 

O gestor é o principal guardião dessa cultura, incentivando comportamentos seguros, 
fornecendo os recursos necessários e garantindo que a segurança e a saúde sejam 
prioridades em todas as decisões. 

Mapeamento de riscos e estratégias de prevenção de acidentes nos 
espaços internos e externos 



Acidentes com crianças pequenas, infelizmente, podem acontecer. No entanto, a grande 
maioria deles é previsível e, portanto, prevenível. O primeiro passo para a prevenção é 
realizar um mapeamento sistemático de riscos em todos os ambientes da creche, tanto 
internos quanto externos. Esse mapeamento deve ser feito periodicamente e com um olhar 
crítico. 

Nos espaços internos (salas de atividades, berçários, refeitórios, banheiros, 
corredores): 

●​ Mobiliário: Verificar se os móveis são adequados à faixa etária, se têm cantos 
arredondados, se estão estáveis e bem fixados (estantes, por exemplo). Evitar 
móveis com peças pequenas que possam se soltar. 

●​ Brinquedos e materiais pedagógicos: Garantir que sejam certificados pelo 
INMETRO, adequados à idade das crianças, sem peças pequenas que possam ser 
engolidas, e em bom estado de conservação. Descartar brinquedos quebrados ou 
danificados. 

●​ Pisos: Devem ser antiderrapantes, limpos e livres de obstáculos. Tapetes devem ser 
bem fixados para evitar tropeções. 

●​ Janelas e sacadas: Devem ter grades de proteção ou telas milimétricas, e travas 
que impeçam a abertura total por crianças. Cortinas e persianas devem ter cordões 
curtos ou presos, para evitar risco de estrangulamento. 

●​ Tomadas e fios elétricos: Proteger todas as tomadas com protetores específicos. 
Fios devem estar embutidos ou presos, fora do alcance das crianças. 

●​ Portas: Utilizar protetores para evitar que as crianças prendam os dedos. Portas de 
vidro devem ser sinalizadas e, preferencialmente, de vidro temperado ou laminado. 

●​ Produtos de limpeza e medicamentos: Devem ser armazenados em armários 
altos, trancados e fora do alcance e da vista das crianças. Nunca devem ser 
guardados em embalagens de alimentos ou bebidas. 

●​ Escadas: Devem ter corrimão em altura adequada para as crianças e portões de 
segurança no topo e na base. 

Nos espaços externos (parques, pátios, jardins): 

●​ Brinquedos do parque (escorregadores, balanços, gangorras): Verificar se estão 
em bom estado de conservação, sem ferrugem, farpas ou partes quebradas. A altura 
dos brinquedos deve ser compatível com a idade das crianças. A superfície sob os 
brinquedos deve ser absorvente de impacto (grama, areia, piso emborrachado). 

●​ Areia do tanque: Deve ser coberta quando não estiver em uso (para evitar 
contaminação por animais) e trocada ou tratada periodicamente. 

●​ Plantas: Evitar plantas tóxicas ou com espinhos ao alcance das crianças. 
●​ Cercas e portões: Devem estar em bom estado, impedindo a saída das crianças e 

a entrada de estranhos ou animais. 
●​ Piscinas ou tanques de água (se houver): Devem ser rigorosamente protegidos 

com cercas altas, portões com trava automática e, idealmente, coberturas. A 
supervisão deve ser constante e intensificada quando próximos a áreas com água. 

●​ Superfícies: Evitar pisos escorregadios ou com buracos. 



Após o mapeamento, é preciso definir estratégias de prevenção, que incluem desde a 
adequação física dos espaços até a supervisão constante e atenta por parte dos adultos. A 
equipe deve ser treinada para identificar e corrigir riscos potenciais no dia a dia. Imagine um 
parque onde, após a chuva, forma-se uma poça d'água escorregadia. A equipe deve ser 
orientada a isolar a área ou secá-la antes de permitir o acesso das crianças. 

Protocolos de higiene pessoal e do ambiente para prevenção de 
doenças 

A higiene é uma das principais barreiras contra a disseminação de doenças infecciosas, que 
são comuns em ambientes coletivos como as creches. Protocolos claros e rigorosos de 
higiene pessoal (das crianças e dos adultos) e do ambiente são essenciais. 

Higiene pessoal: 

●​ Lavagem das mãos: É a medida mais importante. Todos os adultos e crianças (com 
auxílio, se necessário) devem lavar as mãos frequentemente com água e sabão, 
especialmente: 

○​ Ao chegar à creche. 
○​ Antes e depois das refeições e de manipular alimentos. 
○​ Após usar o banheiro ou ajudar uma criança a usá-lo. 
○​ Após trocar fraldas. 
○​ Após tossir, espirrar ou assoar o nariz. 
○​ Após brincar no parque ou manusear objetos sujos. 
○​ Antes e depois de administrar medicamentos. Disponibilizar pias acessíveis, 

sabonete líquido e papel toalha descartável. O álcool em gel pode ser um 
complemento, mas não substitui a lavagem com água e sabão quando as 
mãos estão visivelmente sujas. 

●​ Higiene oral: Incentivar a escovação dos dentes após as refeições, com creme 
dental com flúor em quantidade adequada para a idade. Cada criança deve ter sua 
escova individual, devidamente identificada e armazenada. 

●​ Troca de fraldas: Deve ser feita em local apropriado (fraldário), com superfície 
lavável e desinfetável. Seguir um protocolo rigoroso: lavar as mãos antes e depois, 
usar luvas descartáveis, descartar a fralda suja em lixo com tampa e pedal, limpar a 
criança adequadamente e higienizar a superfície do trocador após cada uso. 

●​ Higiene do nariz: Ensinar as crianças a usar lenços descartáveis para assoar o 
nariz e a descartá-los corretamente. 

●​ Cuidados com unhas e cabelos: Manter as unhas das crianças curtas e limpas. 
Orientar sobre a prevenção de piolhos. 

Higiene do ambiente: 

●​ Limpeza e desinfecção de superfícies: Mesas, cadeiras, maçanetas, interruptores, 
brinquedos, colchonetes, trocadores e outras superfícies de contato frequente 
devem ser limpos e desinfetados diariamente, ou mais vezes se necessário, com 
produtos adequados e seguros. 

●​ Limpeza de pisos: Devem ser varridos e lavados diariamente. 



●​ Limpeza de banheiros: Pias, vasos sanitários e pisos devem ser limpos e 
desinfetados várias vezes ao dia. 

●​ Ventilação dos ambientes: Manter os ambientes arejados, abrindo janelas e portas 
sempre que possível. 

●​ Limpeza de brinquedos: Brinquedos laváveis devem ser higienizados 
regularmente, especialmente aqueles que são levados à boca. Brinquedos de tecido 
devem ser lavados periodicamente. 

●​ Roupas de cama (para creches com pernoite ou cochilos em camas): Devem 
ser trocadas regularmente e lavadas adequadamente. 

●​ Gerenciamento do lixo: Utilizar lixeiras com tampa e pedal. O lixo deve ser 
removido com frequência e acondicionado de forma segura para coleta. 

O gestor deve garantir que os produtos de limpeza sejam adequados, que a equipe seja 
treinada nos protocolos e que haja um cronograma de limpeza e desinfecção para todos os 
ambientes e equipamentos. 

Vacinação e acompanhamento da saúde infantil: o papel da creche e a 
parceria com as famílias 

A vacinação é uma das formas mais eficazes de prevenir doenças graves na infância. A 
creche tem um papel importante em orientar as famílias sobre a importância de manter o 
calendário de vacinação das crianças em dia e, em muitos municípios, é exigida a 
apresentação da carteirinha de vacinação atualizada no ato da matrícula e periodicamente. 

O papel da creche inclui: 

●​ Solicitar a carteirinha de vacinação: E verificar se as vacinas estão de acordo com 
o calendário nacional de imunização. 

●​ Orientar as famílias: Sobre a importância da vacinação, as vacinas disponíveis na 
rede pública e as campanhas de vacinação. 

●​ Observar sinais de doenças: A equipe deve estar atenta a sinais e sintomas de 
doenças comuns na infância (febre, tosse, coriza, manchas na pele, diarreia, vômito) 
e comunicar imediatamente às famílias para que procurem avaliação médica. 

●​ Política de afastamento: Ter uma política clara sobre o afastamento de crianças 
doentes para evitar a disseminação de infecções na creche. Por exemplo, uma 
criança com febre alta ou doença contagiosa (como catapora ou conjuntivite) deve 
permanecer em casa até a liberação médica. 

●​ Parceria com serviços de saúde: Manter contato com a unidade básica de saúde 
de referência para troca de informações, encaminhamentos e participação em ações 
de promoção da saúde. 

É fundamental que a creche estabeleça uma relação de confiança com as famílias, 
explicando que essas medidas visam proteger a saúde de todas as crianças. 

Administração segura de medicamentos na creche: procedimentos, 
autorizações e responsabilidades 



A administração de medicamentos na creche é uma questão delicada que exige 
procedimentos rigorosos para garantir a segurança das crianças e resguardar a instituição. 
A regra geral é que a creche só deve administrar medicamentos com prescrição médica e 
autorização por escrito dos pais ou responsáveis. 

Protocolo para administração segura de medicamentos: 

1.​ Receita médica: Deve ser recente, legível, conter o nome da criança, o nome do 
medicamento, a dose, o horário, a via de administração e a duração do tratamento, 
além do carimbo e assinatura do médico. 

2.​ Autorização dos pais: Um formulário específico deve ser preenchido e assinado 
pelos pais, autorizando a creche a administrar o medicamento conforme a receita e 
especificando quem da equipe está autorizado a fazê-lo. 

3.​ Entrega do medicamento: O medicamento deve ser entregue na embalagem 
original, com o nome da criança e dentro do prazo de validade. 

4.​ Armazenamento adequado: Medicamentos que necessitam de refrigeração devem 
ser guardados na geladeira, em recipiente exclusivo e identificado. Outros devem 
ser guardados em local seguro, trancado e fora do alcance das crianças. 

5.​ Administração por profissional designado e treinado: Apenas um ou poucos 
profissionais designados e devidamente orientados devem administrar os 
medicamentos. 

6.​ Verificação da "regra dos 5 certos" (ou mais): Antes de administrar qualquer 
medicamento, verificar: 

○​ Criança certa: Confirmar o nome da criança. 
○​ Medicamento certo: Conferir o rótulo com a receita. 
○​ Dose certa: Medir a dose com precisão, utilizando o medidor que 

acompanha o medicamento ou seringas dosadoras. 
○​ Via certa: Oral, tópica, inalatória, etc. 
○​ Hora certa: Seguir rigorosamente o horário prescrito. 
○​ Validade certa: Verificar o prazo de validade do medicamento. 

7.​ Registro da administração: Anotar em um livro de ocorrências ou ficha individual o 
nome do medicamento, a dose, o horário da administração e quem administrou. 

8.​ Comunicação com os pais: Informar aos pais sobre a administração do 
medicamento e sobre qualquer observação relevante (reações adversas, por 
exemplo). 

9.​ Devolução do medicamento: Ao final do tratamento ou se a criança deixar de 
frequentar a creche, o medicamento (e a receita/autorização) deve ser devolvido aos 
pais. 

Nunca se deve administrar medicamentos por conta própria, por telefone ou com base em 
receitas antigas. Em caso de dúvida, sempre contatar os pais ou o médico. O gestor deve 
garantir que esse protocolo seja conhecido e seguido por toda a equipe. 

Noções essenciais de primeiros socorros: capacitando a equipe para 
agir em emergências 

Apesar de todos os esforços de prevenção, acidentes e intercorrências de saúde podem 
acontecer. Por isso, é fundamental que a equipe da creche, especialmente os educadores e 



o gestor, possua noções essenciais de primeiros socorros específicos para a primeira 
infância. 

Capacitação da equipe: 

●​ Cursos de primeiros socorros pediátricos: O ideal é que todos os profissionais 
que lidam diretamente com as crianças participem de cursos práticos de primeiros 
socorros, ministrados por instituições qualificadas (como Corpo de Bombeiros, Cruz 
Vermelha ou empresas especializadas). A Lei Lucas (Lei nº 13.722/2018) tornou 
obrigatória a capacitação em noções básicas de primeiros socorros de professores e 
funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica 
e de estabelecimentos de recreação infantil. 

●​ Atualização periódica: Os conhecimentos de primeiros socorros devem ser 
atualizados regularmente, pois as técnicas podem mudar e é fácil esquecer os 
procedimentos. 

Principais situações e como agir (noções básicas – o curso prático é indispensável): 

●​ Engasgo: É uma das situações mais temidas. É crucial saber realizar a Manobra de 
Heimlich adaptada para bebês (tapotagem nas costas com o bebê de bruços sobre o 
antebraço) e para crianças maiores (compressões abdominais). 

●​ Quedas: Avaliar a gravidade. Em quedas com batida na cabeça, observar sinais de 
alerta (sonolência excessiva, vômitos, convulsões, comportamento alterado) e 
procurar atendimento médico. Em caso de suspeita de fratura, não movimentar a 
criança e chamar o serviço de emergência. 

●​ Cortes e arranhões: Lavar bem o local com água e sabão. Cobrir com curativo 
limpo. Em cortes profundos ou com sangramento intenso, pressionar o local com um 
pano limpo e procurar atendimento médico. 

●​ Queimaduras: Resfriar o local com água corrente fria por vários minutos. Não 
aplicar gelo, pasta de dente ou outras substâncias. Cobrir com um pano limpo e 
úmido. Procurar atendimento médico, especialmente em queimaduras extensas ou 
de segundo/terceiro grau. 

●​ Febre: Verificar a temperatura com termômetro. Se estiver alta, tentar baixar com 
medidas não medicamentosas (roupas leves, ambiente fresco). Administrar 
antitérmico apenas com prescrição médica e autorização dos pais. Observar outros 
sintomas e, se necessário, contatar os pais e orientar a busca por avaliação médica. 

●​ Convulsões: Proteger a criança para que não se machuque durante a crise (afastar 
objetos, colocar algo macio sob a cabeça se estiver no chão). Lateralizar a cabeça 
para evitar aspiração de saliva. Não tentar segurar os movimentos ou colocar 
objetos na boca. Cronometrar a duração da crise. Chamar o serviço de emergência 
se for a primeira vez, se durar mais de 5 minutos ou se a criança não se recuperar 
bem após a crise. 

●​ Reações alérgicas: Observar sinais como inchaço, vermelhidão, coceira intensa, 
dificuldade para respirar. Em casos graves (anafilaxia), chamar o serviço de 
emergência imediatamente. Se a criança tiver histórico de alergia grave e medicação 
de emergência prescrita (como adrenalina autoinjetável), a equipe deve ser treinada 
para administrá-la. 



Em qualquer situação de emergência, a prioridade é manter a calma, garantir a segurança 
da criança, acionar o serviço de emergência (SAMU 192, Bombeiros 193) quando 
necessário, e comunicar imediatamente aos pais. 

Organização do kit de primeiros socorros: itens indispensáveis e sua 
manutenção 

Toda creche deve ter um kit de primeiros socorros bem equipado, armazenado em local de 
fácil acesso para os adultos, mas fora do alcance das crianças, e com seus itens 
regularmente verificados e repostos. 

Itens indispensáveis (sugestão básica): 

●​ Luvas descartáveis. 
●​ Gaze esterilizada (diferentes tamanhos). 
●​ Ataduras de crepe (diferentes tamanhos). 
●​ Esparadrapo ou fita micropore. 
●​ Tesoura de ponta redonda. 
●​ Pinça (para remover pequenos objetos ou farpas). 
●​ Algodão. 
●​ Antisséptico suave (solução de clorexidina aquosa, por exemplo – evitar álcool ou 

iodo diretamente em feridas abertas de crianças). 
●​ Soro fisiológico (para limpeza de ferimentos ou olhos). 
●​ Termômetro digital. 
●​ Bolsas térmicas (para compressas frias ou quentes). 
●​ Protetores para machucados (band-aids de diferentes tamanhos). 
●​ Manual de primeiros socorros. 
●​ Lista de telefones de emergência (SAMU, Bombeiros, hospital mais próximo, 

pais/responsáveis). 

Manutenção do kit: 

●​ Verificar periodicamente a validade dos produtos. 
●​ Repor os itens utilizados imediatamente. 
●​ Manter o kit limpo e organizado. 
●​ Designar um responsável pela verificação e manutenção do kit. 

O kit de primeiros socorros não deve conter medicamentos (a não ser aqueles de uso 
individual da criança, devidamente prescritos e autorizados, armazenados separadamente). 

A importância de uma nutrição infantil equilibrada para o 
desenvolvimento e a saúde 

A nutrição nos primeiros anos de vida é fundamental para o crescimento físico, o 
desenvolvimento neurológico, a formação do sistema imunológico e a prevenção de 
doenças crônicas na vida adulta. A creche, como local onde muitas crianças passam grande 
parte do dia e realizam várias refeições, tem um papel crucial na promoção de uma 
alimentação saudável e equilibrada. 



Princípios gerais de uma nutrição infantil adequada na creche: 

●​ Variedade e equilíbrio: Oferecer uma dieta variada, com alimentos de todos os 
grupos (frutas, verduras, legumes, cereais, leguminosas, carnes, ovos, laticínios), 
garantindo o aporte adequado de todos os nutrientes. 

●​ Alimentos frescos e naturais: Priorizar alimentos in natura ou minimamente 
processados. Evitar alimentos ultraprocessados (ricos em açúcar, sal, gorduras e 
aditivos químicos), como salgadinhos, bolachas recheadas, refrigerantes, macarrão 
instantâneo. 

●​ Respeito às necessidades individuais: Considerar as diferentes faixas etárias (as 
necessidades de um bebê de 6 meses são diferentes das de uma criança de 3 
anos), as restrições alimentares (alergias, intolerâncias) e as preferências individuais 
(dentro do possível e sem comprometer a qualidade nutricional). 

●​ Aleitamento materno: Incentivar e apoiar o aleitamento materno, oferecendo um 
espaço adequado para as mães que desejam amamentar na creche ou para o 
armazenamento e oferta do leite materno ordenhado. 

●​ Introdução alimentar: Seguir as recomendações do Ministério da Saúde e da 
Sociedade Brasileira de Pediatria para a introdução da alimentação complementar a 
partir dos 6 meses, oferecendo alimentos amassados ou em pedaços pequenos, de 
forma gradual e respeitando os sinais de fome e saciedade do bebê. 

●​ Hidratação: Oferecer água potável com frequência ao longo do dia. 

O gestor deve garantir que o planejamento dos cardápios seja feito por um nutricionista ou 
profissional habilitado, e que a equipe da cozinha seja treinada para o preparo adequado e 
seguro dos alimentos. Este tema será aprofundado no próximo tópico. 

Princípios básicos de segurança alimentar na creche: do recebimento 
dos alimentos ao preparo e distribuição 

A segurança alimentar é inegociável quando se trata da alimentação de crianças pequenas, 
que são mais vulneráveis a infecções e intoxicações alimentares. É preciso seguir 
rigorosamente as boas práticas de higiene em todas as etapas do processo. 

Princípios básicos: 

●​ Recebimento dos alimentos: Verificar a qualidade, a validade e a integridade das 
embalagens. Recusar produtos estragados, com embalagens danificadas ou fora do 
prazo de validade. 

●​ Armazenamento adequado: Alimentos perecíveis (carnes, laticínios, frutas, 
verduras) devem ser armazenados sob refrigeração ou congelamento, em 
temperaturas adequadas. Alimentos não perecíveis devem ser guardados em local 
limpo, seco, arejado e protegido de pragas. Utilizar o sistema PEPS (Primeiro que 
Entra, Primeiro que Sai). 

●​ Higiene dos manipuladores de alimentos: A equipe da cozinha deve usar 
uniformes limpos, cabelos presos e protegidos por toucas, unhas curtas e limpas, e 
lavar as mãos frequentemente, especialmente antes de manipular alimentos e após 
usar o banheiro. 



●​ Higienização de utensílios e equipamentos: Pias, bancadas, tábuas de corte, 
facas, panelas, liquidificadores e outros utensílios e equipamentos devem ser 
rigorosamente limpos e desinfetados antes e após o uso. 

●​ Preparo seguro dos alimentos: 
○​ Lavar bem frutas, verduras e legumes em água corrente. 
○​ Cozinhar bem os alimentos, especialmente carnes, aves, peixes e ovos, para 

eliminar microrganismos. 
○​ Evitar a contaminação cruzada (não usar a mesma faca ou tábua para 

alimentos crus e cozidos sem antes higienizá-los). 
○​ Manter os alimentos preparados em temperaturas seguras (quentes acima 

de 60°C, frios abaixo de 5°C) até o momento de servir. 
●​ Distribuição dos alimentos: Servir os alimentos em pratos e talheres limpos. 

Garantir que as crianças que se servem sozinhas (buffet) o façam de forma 
higiênica. 

●​ Limpeza da cozinha e do refeitório: Esses ambientes devem ser limpos e 
desinfetados diariamente. 

A creche deve ter um Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF) e Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) para a área de alimentação, e a equipe deve ser 
treinada para segui-los. A fiscalização da Vigilância Sanitária é comum e necessária. 

Planos de emergência e evacuação: garantindo a segurança em 
situações críticas 

Além das emergências de saúde individuais, a creche deve estar preparada para lidar com 
situações críticas que possam afetar toda a instituição, como incêndios, enchentes, 
vazamentos de gás, desabamentos ou outras calamidades. Ter um plano de emergência e 
evacuação claro e treinado pode salvar vidas. 

O plano deve incluir: 

●​ Identificação dos riscos: Quais são as situações de emergência mais prováveis de 
ocorrer na região ou nas instalações da creche? 

●​ Sistemas de alarme: Como será dado o alerta em caso de emergência (sirene, 
apito, viva voz)? 

●​ Rotas de fuga: Definir rotas de fuga claras, sinalizadas e desobstruídas para todos 
os ambientes da creche. 

●​ Ponto de encontro seguro: Estabelecer um local seguro fora da edificação onde 
todos (crianças e adultos) devem se reunir após a evacuação. 

●​ Procedimentos específicos para evacuação de bebês e crianças com 
mobilidade reduzida: Como eles serão transportados com segurança (berços com 
rodas, carrinhos de evacuação, slings)? 

●​ Designação de responsabilidades: Quem será responsável por acionar o alarme, 
chamar os bombeiros, verificar se todos os ambientes foram evacuados, conduzir as 
crianças ao ponto de encontro, pegar o kit de primeiros socorros e a lista de 
chamada? 



●​ Treinamento e simulações: Realizar treinamentos e simulações de evacuação 
periodicamente com toda a equipe e com as crianças (de forma lúdica e tranquila, 
para não assustá-las). É crucial que todos saibam o que fazer. 

●​ Comunicação com os pais: Informar aos pais sobre o plano de emergência e como 
eles serão comunicados em caso de uma situação real. 

●​ Contatos de emergência: Ter uma lista visível com os telefones do Corpo de 
Bombeiros, Defesa Civil, SAMU, polícia e da empresa de gás (se for o caso). 

O gestor, em parceria com a CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), se 
houver, ou com a equipe de segurança, deve elaborar, divulgar e treinar esse plano 
regularmente. 

A comunicação com as famílias sobre questões de saúde, segurança e 
bem-estar 

A parceria com as famílias é essencial para promover um ambiente seguro e saudável. Uma 
comunicação transparente, regular e bidirecional sobre questões de saúde, segurança e 
bem-estar fortalece a confiança e garante que as ações da creche e da família estejam 
alinhadas. 

Formas de comunicação: 

●​ Reuniões de pais: Para apresentar os protocolos de saúde e segurança, discutir 
temas relevantes (como prevenção de doenças ou alimentação saudável) e ouvir as 
preocupações das famílias. 

●​ Agenda ou aplicativo de comunicação: Para registrar informações diárias sobre a 
saúde da criança (febre, medicação administrada, apetite, sono), pequenos 
incidentes e para que os pais possam comunicar informações importantes (se a 
criança não dormiu bem, se está com alguma indisposição). 

●​ Comunicados e informativos: Sobre campanhas de vacinação, surtos de doenças 
na comunidade, dicas de prevenção de acidentes em casa, cardápio da semana. 

●​ Murais informativos: Com dicas de saúde, segurança, telefones úteis. 
●​ Conversas individuais: Quando necessário, para discutir questões específicas 

sobre a saúde ou o bem-estar de uma criança. 
●​ Envolvimento em projetos: Convidar as famílias para participar de projetos 

relacionados à saúde e segurança (por exemplo, uma semana de alimentação 
saudável, uma oficina de primeiros socorros para pais). 

É importante que a creche seja um canal aberto e acolhedor para que as famílias possam 
tirar dúvidas, expressar preocupações e compartilhar informações que contribuam para o 
cuidado integral da criança. 

O papel do gestor na promoção e manutenção de um ambiente seguro e 
saudável 

O gestor da creche é o principal responsável por garantir que todos esses protocolos e 
práticas sejam implementados e mantidos. Seu papel envolve: 



●​ Liderança e compromisso: Ser o exemplo e o principal promotor da cultura de 
segurança e bem-estar. 

●​ Planejamento e alocação de recursos: Garantir que haja recursos financeiros e 
materiais para a implementação das medidas de segurança e saúde (compra de 
equipamentos de proteção, manutenção predial, formação da equipe, aquisição de 
materiais de higiene e primeiros socorros). 

●​ Elaboração e revisão de protocolos: Coordenar a elaboração dos protocolos de 
saúde, segurança e emergência, e garantir que sejam revisados e atualizados 
periodicamente. 

●​ Capacitação da equipe: Promover treinamentos regulares sobre primeiros 
socorros, prevenção de acidentes, higiene, segurança alimentar e planos de 
emergência. 

●​ Supervisão e monitoramento: Acompanhar de perto a implementação dos 
protocolos, realizar inspeções de segurança, verificar o cumprimento das rotinas de 
higiene e identificar necessidades de melhoria. 

●​ Articulação com órgãos externos: Manter contato com a Vigilância Sanitária, o 
Corpo de Bombeiros, a Defesa Civil, os serviços de saúde e outros órgãos que 
possam orientar e fiscalizar as condições de segurança e saúde da creche. 

●​ Comunicação e parceria com as famílias: Como já mencionado, promover uma 
comunicação eficaz e uma parceria sólida com as famílias. 

●​ Gestão de crises: Estar preparado para liderar a equipe e tomar decisões em 
situações de emergência ou crise. 

Promover um ambiente seguro e saudável é um trabalho contínuo, que exige atenção 
constante, planejamento cuidadoso e o envolvimento de toda a comunidade escolar. Mas o 
resultado – crianças protegidas, saudáveis e felizes – é a maior recompensa. 

 

O nutrir na primeira infância: da segurança alimentar 
ao planejamento de cardápios e educação nutricional 
Nutrir uma criança na primeira infância vai muito além de simplesmente saciar sua fome. É 
um ato de cuidado, de afeto e, fundamentalmente, um pilar para o seu pleno 
desenvolvimento físico, cognitivo e emocional. Na creche, onde muitas crianças realizam 
uma parte significativa de suas refeições diárias, a responsabilidade de oferecer uma 
alimentação saudável, segura e prazerosa é imensa. A arte de nutrir envolve um 
planejamento cuidadoso de cardápios, a aplicação rigorosa de boas práticas de higiene 
alimentar e a promoção de uma educação nutricional que desperte nos pequenos o gosto 
por alimentos variados e o entendimento da importância de comer bem. Para o gestor, 
garantir a excelência nesses processos é investir diretamente na saúde e no futuro das 
crianças. 

A nutrição nos primeiros mil dias: impacto duradouro no 
desenvolvimento infantil 



O período que compreende a gestação e os dois primeiros anos de vida da criança é 
conhecido como os "primeiros mil dias". A nutrição durante essa janela de oportunidade tem 
um impacto profundo e duradouro na saúde e no desenvolvimento do indivíduo ao longo de 
toda a sua vida. É nessa fase que ocorre um intenso crescimento físico, a maturação de 
órgãos vitais, o desenvolvimento cerebral e a formação do sistema imunológico. Uma 
nutrição inadequada nos primeiros mil dias pode levar a consequências como: 

●​ Baixo peso ao nascer e desnutrição: Comprometendo o crescimento e 
aumentando a vulnerabilidade a doenças. 

●​ Atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor: A falta de nutrientes essenciais, 
como ferro, zinco e iodo, pode afetar a capacidade de aprendizado, a memória e a 
coordenação. 

●​ Maior risco de doenças crônicas na vida adulta: Como obesidade, diabetes, 
hipertensão e doenças cardiovasculares. Estudos mostram que a programação 
metabólica que ocorre nessa fase pode influenciar a saúde a longo prazo. 

●​ Comprometimento do sistema imunológico: Deixando a criança mais suscetível a 
infecções. 

Por outro lado, uma nutrição adequada, que comece com o aleitamento materno exclusivo 
nos primeiros seis meses e continue com a introdução de alimentos complementares 
saudáveis e variados, juntamente com a manutenção do leite materno até os dois anos ou 
mais, promove: 

●​ Crescimento e desenvolvimento adequados. 
●​ Fortalecimento do sistema imunológico. 
●​ Melhor desenvolvimento cognitivo e capacidade de aprendizado. 
●​ Prevenção de deficiências nutricionais (como anemia por deficiência de ferro). 
●​ Formação de hábitos alimentares saudáveis que tendem a perdurar. 

A creche, ao acolher crianças a partir dos primeiros meses de vida, assume um papel 
corresponsável na garantia de uma nutrição de qualidade durante essa fase crítica. O que 
acontece na creche, em termos de alimentação, pode moldar não apenas a saúde imediata 
da criança, mas também seu futuro. Imagine o impacto de uma creche que, desde o 
berçário, oferece frutas frescas, legumes variados e incentiva a experimentação de novos 
sabores, em contraste com outra que recorre frequentemente a alimentos ultraprocessados. 
Essa diferença pode ser determinante. 

O papel do nutricionista na creche: elaboração de cardápios e 
orientação à equipe 

Dada a complexidade e a importância da nutrição infantil, a presença e a atuação de um 
nutricionista são fundamentais em uma creche, especialmente naquelas que oferecem 
múltiplas refeições. O nutricionista é o profissional legalmente habilitado para planejar 
cardápios, orientar a equipe da cozinha, realizar a educação alimentar e nutricional e 
garantir a segurança dos alimentos. 

As principais atribuições do nutricionista na creche incluem: 



●​ Planejamento de cardápios: Elaborar cardápios semanais ou quinzenais que 
sejam nutricionalmente balanceados, adequados às diferentes faixas etárias (bebês 
em introdução alimentar, crianças de 1 a 3 anos), variados, atrativos, culturalmente 
apropriados e que respeitem a sazonalidade dos alimentos. 

●​ Cálculo nutricional: Garantir que os cardápios atendam às necessidades de 
calorias, proteínas, carboidratos, gorduras, vitaminas e minerais das crianças, 
conforme as recomendações dos órgãos de saúde. 

●​ Elaboração de fichas técnicas de preparo: Detalhar os ingredientes, as 
quantidades, o modo de preparo e o rendimento de cada receita, padronizando a 
produção e garantindo a qualidade nutricional. 

●​ Orientação e treinamento da equipe da cozinha: Capacitar os cozinheiros e 
auxiliares sobre boas práticas de higiene na manipulação de alimentos, técnicas de 
preparo que preservem os nutrientes, controle de estoque e prevenção de 
desperdícios. 

●​ Supervisão da produção e distribuição das refeições: Acompanhar o preparo 
dos alimentos, a montagem dos pratos e a forma como as refeições são oferecidas 
às crianças, garantindo a qualidade e a segurança. 

●​ Educação alimentar e nutricional: Desenvolver atividades lúdicas e educativas 
com as crianças, os educadores e as famílias para promover hábitos alimentares 
saudáveis. 

●​ Atendimento a necessidades especiais: Elaborar cardápios específicos para 
crianças com alergias alimentares, intolerâncias, diabetes ou outras condições que 
exijam dietas diferenciadas, sempre com base em prescrição médica. 

●​ Controle de qualidade e segurança alimentar: Implementar e monitorar o Manual 
de Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) na 
cozinha, conforme as normas da Vigilância Sanitária. 

●​ Avaliação do estado nutricional das crianças (em alguns contextos): 
Acompanhar o crescimento e o desenvolvimento das crianças, identificando 
precocemente riscos nutricionais. 

Mesmo que a creche não tenha condições de contratar um nutricionista em tempo integral, 
é altamente recomendável buscar a assessoria desse profissional para a elaboração dos 
cardápios e a orientação da equipe. Algumas prefeituras disponibilizam nutricionistas para 
as creches da rede pública ou conveniada. 

Planejamento de cardápios para creches: equilíbrio, variedade, 
sazonalidade e adequação cultural 

O planejamento de cardápios é uma tarefa que exige conhecimento técnico, criatividade e 
atenção às necessidades das crianças. Um bom cardápio deve ser: 

●​ Nutricionalmente equilibrado: Oferecer todos os grupos alimentares em 
proporções adequadas. Um almoço equilibrado, por exemplo, deve conter um 
carboidrato (arroz, macarrão, batata, mandioca), uma leguminosa (feijão, lentilha, 
ervilha, grão de bico), uma proteína animal (carne, frango, peixe, ovo) ou vegetal, e 
pelo menos dois tipos de hortaliças (verduras e legumes), sendo um deles 
preferencialmente cru. As frutas devem estar presentes nas sobremesas e nos 
lanches. 



●​ Variado: Evitar a monotonia alimentar, oferecendo diferentes tipos de alimentos e 
preparações ao longo da semana e do mês. A variedade não só garante um aporte 
mais completo de nutrientes, mas também estimula o paladar da criança e a 
aceitação de novos sabores. Imagine uma creche que serve macarrão com salsicha 
toda segunda-feira; isso é o oposto da variedade. O ideal é variar os tipos de carnes, 
de leguminosas, de cereais, de frutas e de hortaliças. 

●​ Sazonal: Dar preferência a frutas, verduras e legumes da estação. Alimentos da 
época costumam ser mais saborosos, mais nutritivos, mais baratos e com menor 
teor de agrotóxicos. 

●​ Culturalmente adequado: Considerar os hábitos alimentares da região e da 
comunidade onde a creche está inserida, valorizando os alimentos locais e as 
preparações tradicionais, desde que sejam saudáveis. 

●​ Atrativo e prazeroso: A apresentação dos pratos, as cores, as texturas e os 
sabores devem despertar o interesse e o prazer da criança em comer. Comer deve 
ser um momento agradável, não uma obrigação. 

●​ Seguro: Todos os alimentos devem ser preparados e manuseados seguindo 
rigorosos padrões de higiene para evitar contaminações. 

●​ Adequado à faixa etária: As consistências, os cortes e as porções devem ser 
apropriados para a idade e a capacidade de mastigação e deglutição das crianças. 

O cardápio deve ser planejado com antecedência (semanal ou quinzenalmente) e divulgado 
para as famílias, para que elas possam complementar a alimentação da criança em casa e 
evitar repetições. É importante também prever substituições saudáveis caso algum alimento 
planejado não esteja disponível. 

Necessidades nutricionais específicas por faixa etária: de bebês em 
introdução alimentar a crianças de 3 anos 

As necessidades nutricionais das crianças variam significativamente nos primeiros anos de 
vida, e o planejamento alimentar da creche deve levar isso em consideração. 

●​ Bebês de 0 a 6 meses: O aleitamento materno exclusivo é o alimento ideal e 
suficiente. A creche deve apoiar as mães que amamentam e ter estrutura para 
receber, armazenar e oferecer o leite materno ordenhado. 

●​ Bebês a partir dos 6 meses (introdução da alimentação complementar): 
○​ O leite materno continua sendo o principal alimento, complementado por 

outros. 
○​ Iniciar com frutas (amassadas ou raspadas) e papa salgada (legumes, 

tubérculos, cereais, leguminosas e proteína animal ou vegetal, tudo bem 
cozido e amassado com garfo, ou oferecido em pedaços macios e seguros 
no método BLW/participativo). 

○​ Oferecer uma variedade de alimentos para estimular o paladar e garantir o 
aporte de nutrientes. 

○​ Não adicionar sal, açúcar, mel ou adoçantes nas preparações. Evitar 
alimentos industrializados, embutidos, frituras, refrigerantes. 

○​ A consistência dos alimentos deve evoluir gradualmente, de pastosa para 
pedaços pequenos e macios, até chegar à alimentação da família por volta 
de 1 ano. 



○​ Oferecer água nos intervalos das refeições. 
●​ Crianças de 1 a 3 anos: 

○​ Já podem consumir a mesma alimentação da família, desde que seja 
saudável e equilibrada. 

○​ As porções são menores que as de um adulto, mas devem ser 
nutricionalmente densas. 

○​ É importante continuar oferecendo uma grande variedade de frutas, verduras 
e legumes. 

○​ O leite (materno ou fórmula, se indicado) ainda pode fazer parte da dieta, 
mas não deve substituir as refeições principais. 

○​ Evitar o consumo excessivo de sucos (mesmo naturais), preferindo a fruta in 
natura. 

○​ Limitar o consumo de alimentos ricos em açúcar, sal e gorduras. 
○​ Incentivar a autonomia da criança para comer sozinha, mesmo que faça 

sujeira. 

O nutricionista é o profissional mais indicado para calcular as necessidades energéticas e 
de nutrientes para cada faixa etária e traduzi-las em porções adequadas no cardápio. 

Guia Alimentar para a População Brasileira e Guia Alimentar para 
Crianças Brasileiras Menores de 2 Anos: referências essenciais 

O Ministério da Saúde do Brasil publicou dois documentos que são referências 
fundamentais para o planejamento de uma alimentação saudável na creche: 

●​ Guia Alimentar para a População Brasileira (2014): Traz diretrizes e 
recomendações sobre alimentação saudável para a população em geral, com foco 
em alimentos in natura ou minimamente processados, e desencorajando o consumo 
de ultraprocessados. Ele classifica os alimentos em quatro categorias (in 
natura/minimamente processados, ingredientes culinários, processados e 
ultraprocessados) e oferece orientações práticas para escolhas alimentares mais 
saudáveis. 

●​ Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 2 Anos (2019): É um 
material específico e riquíssimo para orientar a alimentação nos primeiros dois anos 
de vida. Ele aborda desde o aleitamento materno, a introdução da alimentação 
complementar, os alimentos que devem ser evitados, até dicas sobre como lidar com 
dificuldades alimentares e promover um ambiente alimentar positivo. Este guia é de 
leitura obrigatória para todos os profissionais que trabalham com crianças pequenas. 

Ambos os guias enfatizam a importância de uma alimentação baseada em "comida de 
verdade", preparada em casa (ou na creche, no nosso caso), com ingredientes frescos e 
regionais, e o prazer de comer em companhia, sem pressa e com atenção aos sinais de 
fome e saciedade. O gestor da creche deve garantir que esses guias sejam conhecidos e 
utilizados como base para o planejamento alimentar e as práticas de educação nutricional. 

Segurança alimentar aprofundada: Manual de Boas Práticas e POPs 
(Procedimentos Operacionais Padronizados) na cozinha da creche 



A segurança alimentar, como já mencionamos, é crucial. Para garantir que os alimentos 
oferecidos na creche sejam seguros e livres de contaminações, é indispensável a 
implementação de um Manual de Boas Práticas (MBP) e de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) na cozinha, conforme determina a legislação sanitária 
(principalmente a RDC nº 216/2004 da ANVISA para serviços de alimentação). 

O Manual de Boas Práticas é um documento que descreve as operações realizadas na 
cozinha e os requisitos de higiene e controle de qualidade que devem ser seguidos. Ele 
abrange aspectos como: 

●​ Edificação e instalações (estrutura física da cozinha, iluminação, ventilação, 
abastecimento de água). 

●​ Equipamentos, móveis e utensílios (material, conservação, higienização). 
●​ Higiene e saúde dos manipuladores de alimentos. 
●​ Manejo de resíduos. 
●​ Controle integrado de vetores e pragas urbanas. 
●​ Qualidade da água. 
●​ Procedimentos de higienização de instalações, equipamentos e utensílios. 

Os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) são documentos que descrevem 
de forma detalhada e sequencial como realizar cada tarefa específica relacionada à 
segurança alimentar. Alguns POPs obrigatórios incluem: 

●​ Higienização de instalações, equipamentos e móveis. 
●​ Controle da potabilidade da água. 
●​ Higiene e saúde dos manipuladores. 
●​ Manejo dos resíduos. 
●​ Controle integrado de vetores e pragas urbanas. 
●​ Higienização do reservatório de água. 

Outros POPs importantes podem incluir: recebimento de matérias-primas, armazenamento, 
pré-preparo e preparo dos alimentos, controle de temperatura dos alimentos, higienização 
de hortifrutigranjeiros, coleta de amostras de refeições. 

O nutricionista, em conjunto com o gestor e a equipe da cozinha, é responsável por 
elaborar, implementar, monitorar e atualizar esses documentos. A equipe deve ser treinada 
para seguir rigorosamente todos os procedimentos. Imagine um POP para higienização de 
frutas e verduras: ele deve detalhar cada etapa, desde a seleção, a lavagem em água 
corrente, a imersão em solução clorada (com a diluição correta e o tempo certo), o enxágue, 
até o armazenamento adequado. 

Etapas críticas no preparo dos alimentos: da higienização dos 
ingredientes ao cozimento e conservação 

Dentro do processo de produção de refeições, existem algumas etapas que são 
particularmente críticas para garantir a segurança alimentar: 

●​ Higienização dos ingredientes: 



○​ Hortifrutigranjeiros (frutas, verduras, legumes): Devem ser selecionados, 
lavados um a um em água corrente potável e, em seguida, sanitizados por 
imersão em solução clorada (água sanitária própria para alimentos, na 
diluição recomendada pelo fabricante, geralmente 1 colher de sopa para 
cada litro de água, por cerca de 15 minutos), seguida de enxágue em água 
corrente. 

○​ Ovos: Devem ser lavados apenas no momento do uso. 
○​ Embalagens: Antes de serem abertas, as embalagens (latas, caixas) devem 

ser limpas. 
●​ Descongelamento: Alimentos congelados devem ser descongelados sob 

refrigeração (na geladeira), em forno de micro-ondas (se forem preparados 
imediatamente) ou como parte do processo de cocção. Nunca descongelar em 
temperatura ambiente, pois isso favorece a multiplicação de microrganismos. 

●​ Cozimento: Os alimentos devem ser cozidos completamente, atingindo 
temperaturas internas seguras para eliminar microrganismos patogênicos 
(geralmente acima de 70°C no centro geométrico do alimento). 

●​ Evitar contaminação cruzada: Utilizar utensílios (tábuas, facas) diferentes para 
alimentos crus e cozidos, ou higienizá-los rigorosamente entre um uso e outro. Lavar 
as mãos após manipular alimentos crus. Armazenar alimentos crus separadamente 
dos cozidos ou prontos para consumo na geladeira. 

●​ Resfriamento e conservação: Alimentos preparados que não serão consumidos 
imediatamente devem ser resfriados rapidamente (em até 2 horas, de 60°C para 
10°C) e armazenados sob refrigeração (abaixo de 5°C) ou congelamento (abaixo de 
-18°C). Alimentos quentes devem ser mantidos acima de 60°C até o momento de 
servir. 

●​ Reaquecimento: Alimentos reaquecidos devem atingir no mínimo 70°C no centro. 
●​ Coleta de amostras: É recomendável coletar amostras de todas as refeições 

preparadas, devidamente identificadas e armazenadas sob refrigeração por 72 
horas. Em caso de surto de doença transmitida por alimentos, essas amostras 
podem ser analisadas para identificar a causa. 

A atenção a essas etapas é fundamental para prevenir toxi-infecções alimentares. 

Aleitamento materno na creche: acolhimento, apoio e armazenamento 
do leite materno 

A creche deve ser um ambiente promotor e apoiador do aleitamento materno. Muitas mães 
que trabalham ou estudam precisam deixar seus bebês na creche e desejam continuar 
amamentando. 

Estratégias para apoiar o aleitamento materno: 

●​ Sala de apoio à amamentação (quando possível): Um espaço reservado, 
tranquilo, limpo e confortável para que as mães possam amamentar seus filhos ou 
ordenhar o leite. 

●​ Recepção e armazenamento do leite materno ordenhado: 
○​ Orientar as mães sobre como coletar e transportar o leite de forma higiênica 

(frascos de vidro esterilizados, bolsa térmica). 



○​ Receber o leite, identificar o frasco com o nome da criança e a data da 
coleta. 

○​ Armazenar o leite materno sob refrigeração (até 12 horas na geladeira, se 
fresco; ou conforme orientação para leite previamente congelado) ou 
congelamento (por até 15 dias no freezer), seguindo as recomendações de 
temperatura e tempo. 

●​ Oferta do leite materno: O leite deve ser oferecido à criança em copinho, xícara ou 
colher dosadora, para evitar a confusão de bicos (que pode prejudicar a 
amamentação no peito). Aquecer o leite em banho-maria (não no micro-ondas, que 
pode destruir nutrientes e aquecer de forma desigual). 

●​ Flexibilidade de horários: Facilitar a entrada da mãe na creche para amamentar, 
se ela assim desejar e tiver disponibilidade. 

●​ Capacitação da equipe: Os profissionais da creche devem ser orientados sobre os 
benefícios do aleitamento materno e as técnicas corretas de armazenamento e 
oferta do leite ordenhado. 

O apoio da creche pode ser decisivo para que a mãe consiga manter a amamentação 
mesmo após o retorno ao trabalho. 

Introdução da alimentação complementar: estratégias, consistências e a 
importância da oferta participativa 

A introdução da alimentação complementar (IAC), a partir dos 6 meses, é um marco no 
desenvolvimento do bebê. A creche desempenha um papel importante nesse processo, que 
deve ser gradual, respeitoso e prazeroso. 

Estratégias e consistências: 

●​ Início gradual: Começar com pequenas porções, uma ou duas vezes ao dia, 
aumentando a frequência e a quantidade conforme a aceitação do bebê. 

●​ Alimentos amassados ou em pedaços: A tradicional papa amassada com garfo é 
uma opção, mas também é possível oferecer alimentos cozidos em pedaços macios 
e seguros para que o bebê pegue com as mãos e explore (abordagem BLW - 
Baby-Led Weaning - ou participativa). O importante é que a consistência evolua e 
que o bebê seja estimulado a mastigar. 

●​ Variedade desde o início: Oferecer diferentes tipos de frutas, legumes, tubérculos, 
cereais, leguminosas e proteínas, um de cada vez para observar possíveis reações 
alérgicas, mas sem longos intervalos entre a introdução de novos alimentos. 

●​ Sem sal, açúcar ou temperos industrializados: Usar temperos naturais (cebola, 
alho, salsinha, cebolinha). 

●​ Respeitar os sinais de fome e saciedade: Não forçar o bebê a comer. Ele sabe 
quando está satisfeito. 

Oferta participativa: A forma como o alimento é oferecido é tão importante quanto o 
alimento em si. 

●​ Ambiente tranquilo e acolhedor: Evitar distrações (TV, celulares). 



●​ Contato visual e interação: Conversar com o bebê durante a refeição, nomear os 
alimentos. 

●​ Permitir a exploração: Deixar o bebê tocar nos alimentos, sentir as texturas, levar à 
boca com as próprias mãos (mesmo que faça sujeira, isso faz parte do 
aprendizado). 

●​ Paciência e persistência: O bebê pode precisar experimentar um novo alimento 
várias vezes (10 a 15 vezes) antes de aceitá-lo. Não desistir na primeira recusa. 

●​ Autonomia: Incentivar o bebê a participar ativamente da refeição, segurando a 
colher ou os alimentos. 

A introdução alimentar é um momento de descobertas e aprendizados para o bebê. A 
creche deve conduzir esse processo com sensibilidade e conhecimento. 

Alergias e intolerâncias alimentares: identificação, cuidados e 
adaptação de cardápios 

Alergias e intolerâncias alimentares são cada vez mais comuns em crianças. A creche 
precisa estar preparada para lidar com essas situações, garantindo a segurança e o 
bem-estar das crianças afetadas. 

●​ Identificação: 
○​ Coletar informações detalhadas sobre alergias ou intolerâncias conhecidas 

no ato da matrícula, através de relatório médico. 
○​ Estar atento a possíveis reações após a introdução de novos alimentos 

(manchas na pele, inchaço, vômitos, diarreia, dificuldade para respirar). 
●​ Comunicação com a família e o médico: Manter um diálogo constante com os 

pais e seguir rigorosamente as orientações médicas quanto aos alimentos que 
devem ser excluídos da dieta e aos procedimentos em caso de reação. 

●​ Adaptação de cardápios: O nutricionista deve elaborar cardápios específicos para 
as crianças com restrições alimentares, garantindo que sejam nutricionalmente 
adequados e seguros. É fundamental evitar a contaminação cruzada durante o 
preparo e a distribuição desses alimentos (usar utensílios separados, higienizar bem 
as superfícies). 

●​ Identificação das refeições especiais: As refeições de crianças com alergias 
devem ser claramente identificadas para evitar trocas. 

●​ Treinamento da equipe: Toda a equipe (cozinha, educadores) deve ser informada 
sobre as crianças com restrições alimentares e treinada sobre os cuidados 
necessários e como agir em caso de reação alérgica. 

●​ Plano de ação para emergências: Para crianças com histórico de reações 
alérgicas graves (anafilaxia), é preciso ter um plano de ação claro, incluindo a 
disponibilidade de medicação de emergência (se prescrita pelo médico) e o 
treinamento da equipe para seu uso. 

A segurança alimentar de crianças com alergias exige atenção redobrada e procedimentos 
muito bem estabelecidos. 

Educação alimentar e nutricional na creche: transformando as refeições 
em momentos de aprendizado e prazer 



A educação alimentar e nutricional (EAN) na creche não se resume a palestras ou aulas 
sobre alimentos. Ela acontece de forma lúdica, vivencial e integrada ao cotidiano, 
transformando as refeições e as atividades relacionadas à alimentação em momentos de 
aprendizado, descoberta e prazer. 

Objetivos da EAN na creche: 

●​ Familiarizar as crianças com uma variedade de alimentos saudáveis. 
●​ Estimular a curiosidade e a aceitação de novos sabores e texturas. 
●​ Promover a autonomia e a participação das crianças nas escolhas alimentares 

(dentro de um contexto saudável). 
●​ Desenvolver hábitos alimentares positivos desde cedo. 
●​ Conscientizar sobre a origem dos alimentos e a importância de uma 

alimentação sustentável. 
●​ Integrar a alimentação a outros campos de experiências (artes, ciências, 

linguagem). 

Estratégias lúdicas para promover hábitos alimentares saudáveis desde 
cedo 

A EAN na creche deve ser divertida e envolvente. Algumas estratégias lúdicas: 

●​ Horta pedagógica: Envolver as crianças no plantio, cuidado e colheita de hortaliças, 
frutas e temperos. Essa vivência aproxima a criança do alimento e aumenta a 
chance de ela experimentá-lo. 

●​ Oficinas culinárias: Preparar receitas simples e saudáveis com a participação das 
crianças (salada de frutas, sanduíches naturais, biscoitos caseiros). Deixar que elas 
manipulem os ingredientes (com supervisão e higiene) é uma ótima forma de 
aprendizado. 

●​ Histórias, músicas e brincadeiras sobre alimentos: Utilizar recursos lúdicos para 
apresentar os alimentos, suas cores, formas, sabores e benefícios. 

●​ Piqueniques saudáveis: Organizar piqueniques no pátio ou em parques com 
lanches nutritivos. 

●​ Visitas a feiras livres ou mercados: Para que as crianças conheçam a variedade 
de alimentos e conversem com os produtores (se possível). 

●​ Jogos sensoriais: Explorar os alimentos através dos sentidos (tato, olfato, paladar, 
visão, audição – o barulho de uma maçã crocante!). 

●​ Criação de pratos divertidos: Montar os pratos de forma colorida e criativa, 
formando carinhas ou desenhos com os alimentos. 

●​ Rodas de conversa sobre alimentação: Após as refeições, conversar com as 
crianças sobre o que comeram, o que mais gostaram, de onde vêm os alimentos. 

●​ Valorização do "comer junto": Transformar as refeições em momentos de 
convivência social, onde as crianças e os adultos interagem e compartilham 
experiências. 

O exemplo dos adultos é fundamental. Os educadores e demais profissionais da creche 
devem demonstrar hábitos alimentares saudáveis e uma relação positiva com a comida. 



O envolvimento das famílias na promoção da alimentação saudável: 
continuidade entre creche e casa 

A promoção de hábitos alimentares saudáveis não pode ser uma tarefa isolada da creche. É 
essencial que haja uma parceria e uma continuidade entre o que é oferecido e incentivado 
na creche e o que acontece no ambiente familiar. 

Estratégias para envolver as famílias: 

●​ Compartilhar o cardápio da creche: Para que os pais saibam o que a criança está 
comendo e possam complementar em casa. 

●​ Enviar informativos e dicas sobre alimentação saudável: Sobre temas como 
lanches escolares, como lidar com a seletividade alimentar, a importância de evitar 
ultraprocessados. 

●​ Realizar reuniões e palestras sobre nutrição infantil: Convidar o nutricionista da 
creche ou outros especialistas para conversar com os pais. 

●​ Promover oficinas culinárias para pais e filhos: Para que aprendam juntos a 
preparar receitas saudáveis e divertidas. 

●​ Criar canais de diálogo: Para que os pais possam tirar dúvidas, compartilhar suas 
dificuldades e trocar experiências sobre a alimentação de seus filhos. 

●​ Incentivar que os pais enviem lanches saudáveis (se for o caso de a creche 
não oferecer todas as refeições): Oferecendo sugestões e orientações. 

●​ Valorizar a cultura alimentar das famílias: Respeitando as tradições e buscando 
integrá-las de forma saudável ao contexto da creche. 

Quando a creche e a família trabalham juntas, com mensagens consistentes sobre a 
importância da alimentação saudável, as chances de a criança desenvolver hábitos 
positivos para toda a vida são muito maiores. 

Desafios na promoção de uma alimentação saudável na creche e como 
superá-los 

Apesar dos benefícios evidentes, promover uma alimentação saudável na creche pode 
enfrentar alguns desafios: 

●​ Resistência das crianças a novos alimentos (seletividade alimentar): É comum 
e exige paciência, persistência e estratégias criativas de apresentação dos 
alimentos. 

●​ Influência da mídia e de hábitos familiares inadequados: A publicidade de 
alimentos ultraprocessados e os hábitos alimentares da família podem dificultar a 
aceitação de alimentos saudáveis. 

●​ Custo de alimentos frescos e orgânicos: Pode ser um desafio para o orçamento 
da creche, exigindo planejamento e busca por fornecedores com melhores preços. 

●​ Falta de estrutura ou de pessoal qualificado na cozinha: Especialmente em 
creches menores ou com menos recursos. 

●​ Dificuldade em conciliar as preferências individuais com um cardápio coletivo. 
●​ Falta de tempo ou de conhecimento da equipe para realizar atividades de EAN 

mais elaboradas. 



Para superar esses desafios, o gestor pode: 

●​ Investir na formação continuada da equipe (cozinha e educadores) sobre 
nutrição e EAN. 

●​ Buscar parcerias com nutricionistas, universidades ou outros profissionais 
que possam oferecer suporte técnico. 

●​ Envolver as famílias de forma mais ativa na discussão e na promoção da 
alimentação saudável. 

●​ Ser criativo na busca por soluções de baixo custo (horta, aproveitamento 
integral dos alimentos). 

●​ Priorizar a alimentação no planejamento pedagógico e financeiro da creche. 
●​ Celebrar as pequenas conquistas e manter uma atitude positiva e 

perseverante. 

A arte de nutrir na primeira infância é um investimento valioso no presente e no futuro das 
crianças. Com conhecimento, planejamento, dedicação e uma pitada de criatividade, a 
creche pode ser um espaço onde o comer bem se transforma em saúde, aprendizado e 
muita alegria. 

 

Tecendo laços de confiança: estratégias para uma 
parceria efetiva e acolhedora entre creche, famílias e 
comunidade 
A creche não é uma ilha. Ela existe e cumpre sua função educativa e social imersa em um 
contexto de relações, onde a parceria com as famílias e a comunidade se revela não 
apenas desejável, mas absolutamente fundamental para o desenvolvimento integral e o 
bem-estar das crianças. Construir laços de confiança, promover um acolhimento genuíno e 
manter canais de diálogo abertos são tarefas essenciais do gestor e de toda a equipe. 
Quando a creche, as famílias e a comunidade caminham juntas, em sintonia e com 
objetivos comuns, as crianças são as maiores beneficiadas, sentindo-se seguras, 
amparadas e pertencentes a uma rede de cuidado e afeto que transcende os muros da 
instituição. 

A importância fundamental da parceria creche-família para o 
desenvolvimento infantil 

A família é o primeiro e principal contexto de desenvolvimento da criança, onde ela 
estabelece seus primeiros vínculos, aprende seus primeiros valores e constrói sua 
identidade inicial. A creche, por sua vez, surge como um espaço complementar a essa 
vivência familiar, ampliando o universo de relações e experiências da criança. Para que 
essa complementaridade seja efetiva e positiva, a parceria entre essas duas instituições é 
crucial. 

Quando creche e família trabalham em sintonia, os benefícios para a criança são inúmeros: 



●​ Segurança emocional: A criança se sente mais segura e confiante ao perceber que 
os adultos que cuidam dela na creche e em casa se conhecem, se respeitam e 
compartilham informações sobre ela. Essa coerência entre os ambientes traz 
tranquilidade. 

●​ Desenvolvimento integral: A troca de informações sobre os hábitos, as 
preferências, os avanços e as dificuldades da criança permite que tanto a família 
quanto a creche atuem de forma mais assertiva para promover seu desenvolvimento 
em todas as dimensões (cognitiva, social, emocional, motora). Imagine, por 
exemplo, uma criança que está começando a andar. Se a creche e a família 
compartilham essa informação, ambas podem criar oportunidades e estímulos 
adequados para essa nova fase. 

●​ Continuidade das aprendizagens: O que a criança aprende e vivencia na creche 
pode ser reforçado e complementado em casa, e vice-versa. Se a creche está 
trabalhando um projeto sobre animais, e a família leva a criança para visitar um 
zoológico ou ler livros sobre o tema, a aprendizagem se torna mais significativa. 

●​ Respeito à individualidade: A parceria permite que a creche conheça melhor a 
história de vida, a cultura e os valores da família, respeitando a individualidade da 
criança e suas particularidades. 

●​ Enfrentamento de desafios: Dificuldades como problemas de comportamento, 
adaptação a novas rotinas ou questões de saúde podem ser enfrentadas de forma 
mais eficaz quando há um diálogo aberto e uma colaboração entre creche e família. 

Além dos benefícios diretos para a criança, a parceria também fortalece as famílias, que se 
sentem mais seguras e amparadas ao deixar seus filhos na creche, e enriquece o trabalho 
da instituição, que passa a contar com o conhecimento e a experiência das famílias para 
aprimorar suas práticas. 

Acolhimento inicial: construindo os primeiros vínculos de confiança 
com as famílias 

O primeiro contato da família com a creche é um momento decisivo para o estabelecimento 
de uma relação de confiança. O acolhimento inicial não se resume a um procedimento 
burocrático de matrícula, mas a um processo sensível de escuta, troca de informações e 
construção de vínculos. 

Estratégias para um acolhimento eficaz: 

●​ Entrevista inicial individualizada: Antes mesmo do início da frequência da criança, 
realizar uma conversa individual com os pais ou responsáveis para conhecer a 
história da criança (gestação, nascimento, saúde, hábitos de sono e alimentação, 
rotinas, medos, preferências), suas experiências anteriores, a dinâmica familiar e as 
expectativas da família em relação à creche. Esse é um momento de escuta atenta e 
de demonstração de interesse genuíno. 

●​ Apresentação da proposta pedagógica e da rotina: Explicar de forma clara e 
acessível como a creche funciona, quais são seus princípios pedagógicos, como é a 
rotina diária, quais são os espaços e os profissionais que cuidarão da criança. 
Oferecer um material informativo escrito pode ajudar. 



●​ Visita às instalações: Permitir que a família conheça os ambientes onde a criança 
passará o dia, apresentando os espaços de forma acolhedora. 

●​ Processo de adaptação gradual e flexível: A adaptação da criança (e da família) à 
creche é um processo individual e que exige tempo, paciência e flexibilidade. 
Planejar um período de adaptação onde a criança possa frequentar a creche por 
horários reduzidos nos primeiros dias, com a presença de um familiar (se possível e 
desejado), e aumentar gradualmente o tempo de permanência, respeitando o ritmo 
de cada um. Considere uma mãe que está deixando seu bebê pela primeira vez aos 
cuidados de outros; a angústia e a insegurança são naturais. Um processo de 
adaptação acolhedor, onde ela pode permanecer com o filho por alguns momentos e 
ir se despedindo aos poucos, pode fazer toda a diferença. 

●​ Criação de um ambiente acolhedor e seguro: Tanto para a criança quanto para a 
família. A equipe deve ser orientada a receber as famílias com cordialidade, atenção 
e disponibilidade para ouvir. 

●​ Troca de informações sobre o período de adaptação: Manter os pais informados 
sobre como a criança está reagindo nos primeiros dias (se chorou, se comeu, se 
dormiu, se brincou), transmitindo segurança e tranquilidade. 

O acolhimento inicial é o alicerce sobre o qual se construirá toda a relação futura entre a 
creche e a família. Investir tempo e sensibilidade nesse momento é fundamental. 

Canais de comunicação eficazes e transparentes: mantendo o diálogo 
aberto 

Uma parceria efetiva se sustenta em uma comunicação constante, clara, transparente e 
bidirecional. A creche precisa encontrar formas de manter as famílias informadas sobre o 
cotidiano da criança e sobre as atividades da instituição, e também de ouvir o que as 
famílias têm a dizer. 

Diversos canais de comunicação podem ser utilizados: 

●​ Agenda escolar (física ou digital): É um dos canais mais tradicionais e ainda muito 
útil para registrar recados diários sobre alimentação, sono, evacuação, saúde, 
comportamento, atividades realizadas e para que os pais também possam enviar 
informações e dúvidas. A agenda digital, através de aplicativos específicos, tem 
ganhado espaço por facilitar o envio de fotos, vídeos e comunicados em tempo real. 

●​ Murais informativos: Localizados em locais de fácil acesso para as famílias, podem 
conter o cardápio da semana, o planejamento de atividades, avisos importantes, 
dicas de saúde, fotos das crianças em atividades. 

●​ Reuniões periódicas (individuais e coletivas): Como veremos adiante, são 
momentos importantes de troca e informação. 

●​ Comunicados e circulares: Para informar sobre eventos, mudanças na rotina, 
campanhas ou outros assuntos de interesse geral. Podem ser enviados impressos 
ou por e-mail/aplicativo. 

●​ Conversas informais nos momentos de chegada e saída: São oportunidades 
preciosas para uma troca rápida de informações e para fortalecer o vínculo. Os 
profissionais da portaria e os educadores devem estar preparados para acolher as 
famílias nesses momentos. Imagine um pai que, ao buscar o filho, comenta 



rapidamente com a educadora sobre uma noite mal dormida da criança; essa 
informação pode ajudar a educadora a compreender melhor o comportamento do 
filho naquele dia. 

●​ Telefone e e-mail: Para contatos mais urgentes ou para o envio de informações 
mais detalhadas. 

●​ Redes sociais e site da creche (usados com critério e responsabilidade): 
Podem ser utilizados para divulgar o trabalho da instituição, compartilhar 
informações e interagir com a comunidade, sempre respeitando a privacidade e o 
direito de imagem das crianças e das famílias. 

É importante que a comunicação seja clara, objetiva, respeitosa e em linguagem acessível 
às famílias. Evitar jargões pedagógicos e garantir que as informações sejam compreendidas 
por todos é fundamental. A comunicação também deve ser bidirecional, ou seja, a creche 
deve estar aberta a ouvir as famílias, responder suas dúvidas e acolher suas sugestões. 

A escuta sensível às necessidades, expectativas e saberes das famílias 

Cada família é única, com sua própria história, cultura, valores, conhecimentos e 
expectativas em relação à educação de seus filhos. Uma parceria efetiva requer que a 
creche desenvolva uma escuta sensível e respeitosa a essa diversidade. 

Escutar as famílias significa: 

●​ Valorizar seus saberes: As famílias possuem um conhecimento profundo sobre 
seus filhos que é precioso para a creche. Reconhecer e valorizar esse saber é o 
primeiro passo para construir uma relação de confiança. 

●​ Compreender suas expectativas: O que as famílias esperam da creche? Quais 
são suas preocupações e anseios em relação ao desenvolvimento de seus filhos? 

●​ Acolher suas dúvidas e angústias: Ser mãe ou pai, especialmente de primeira 
viagem, é um processo cheio de desafios. A creche pode ser um espaço de apoio e 
orientação, acolhendo as dúvidas das famílias sem julgamentos. 

●​ Criar espaços formais e informais de escuta: Além das conversas do dia a dia, a 
creche pode promover rodas de conversa com as famílias, pesquisas de opinião ou 
caixas de sugestões. 

●​ Considerar as sugestões e críticas construtivas: Nem sempre a creche poderá 
atender a todas as demandas das famílias, mas é importante que elas se sintam 
ouvidas e que suas sugestões sejam consideradas e, quando pertinente, 
incorporadas às práticas da instituição. 

●​ Ser flexível (dentro dos limites do razoável e do que é melhor para a criança): 
Em algumas situações, é possível adaptar rotinas ou procedimentos para atender a 
necessidades específicas de uma família, desde que isso não prejudique o grupo ou 
a proposta pedagógica. 

A escuta sensível não significa concordar com tudo o que a família diz ou faz, mas sim 
demonstrar respeito, empatia e disposição para o diálogo e a construção conjunta de 
soluções. 



Reuniões de pais: para além do informativo, espaços de troca, formação 
e participação 

As reuniões de pais são momentos importantes de encontro entre a creche e as famílias. 
No entanto, para que sejam realmente produtivas e engajadoras, elas precisam ir além do 
formato tradicional de transmissão de informações e se transformar em espaços de diálogo, 
troca de experiências, formação e participação efetiva. 

Estratégias para reuniões de pais mais significativas: 

●​ Planejamento cuidadoso da pauta: Definir temas relevantes e de interesse das 
famílias, que podem surgir de suas próprias demandas ou das observações da 
equipe pedagógica. 

●​ Horários e formatos flexíveis: Considerar a disponibilidade das famílias, 
oferecendo opções de horários ou formatos (reuniões menores por turma, por 
exemplo). 

●​ Ambiente acolhedor e convidativo: Preparar o espaço de forma a promover a 
interação e o conforto. Oferecer um café ou um lanche pode ajudar a quebrar o gelo. 

●​ Metodologias participativas: Em vez de apenas palestras, utilizar dinâmicas de 
grupo, rodas de conversa, estudos de caso, oficinas práticas. Por exemplo, uma 
reunião sobre limites na infância pode começar com uma dinâmica em que os pais 
compartilham seus desafios e, em seguida, um profissional (psicólogo, pedagogo) 
facilita uma discussão e oferece orientações. 

●​ Foco na troca de experiências: Criar oportunidades para que os pais compartilhem 
suas vivências, aprendam uns com os outros e construam soluções conjuntas. 

●​ Temas formativos: Abordar temas relevantes para a educação dos filhos, como 
desenvolvimento infantil, alimentação saudável, importância do brincar, uso de telas, 
desfralde, sono, etc. Convidar especialistas para falar sobre esses assuntos pode 
enriquecer as reuniões. 

●​ Momentos de feedback e avaliação: Abrir espaço para que as famílias possam dar 
feedback sobre o trabalho da creche e participar da avaliação das ações. 

●​ Registro e socialização dos encaminhamentos: Documentar as principais 
discussões e decisões e compartilhá-las com as famílias que não puderam 
comparecer. 

Reuniões bem planejadas e conduzidas podem fortalecer significativamente o vínculo entre 
a creche e as famílias, promovendo um sentimento de comunidade e de 
corresponsabilidade pela educação das crianças. 

Envolvimento das famílias no cotidiano da creche: possibilidades e 
limites 

O envolvimento das famílias na vida da creche pode assumir diversas formas, desde 
participações pontuais até um engajamento mais contínuo. É importante que a creche crie 
oportunidades para essa participação, mas também estabeleça limites claros para garantir o 
bom funcionamento da instituição e o respeito ao trabalho dos profissionais. 

Possibilidades de envolvimento: 



●​ Participação em eventos e festas: Festas juninas, dia da família, apresentações 
culturais, feiras de ciências (adaptadas à faixa etária). 

●​ Oficinas e workshops: Convidar os pais para participar de oficinas junto com seus 
filhos (culinária, artes, música, jardinagem) ou para compartilhar seus talentos e 
profissões com as crianças (o pai que é bombeiro pode falar sobre sua profissão, a 
mãe que é artesã pode ensinar uma técnica simples). 

●​ Voluntariado: Os pais podem se voluntariar para ajudar em atividades específicas, 
como organizar a biblioteca, contar histórias, acompanhar passeios (com supervisão 
da equipe). 

●​ Participação em conselhos e comissões: Como o Conselho Escolar (ou similar), a 
Associação de Pais e Mestres (APM), comissões de eventos ou de melhorias na 
infraestrutura. 

●​ Colaboração em projetos pedagógicos: Os pais podem contribuir com materiais, 
informações, pesquisas ou participando de atividades relacionadas aos projetos 
desenvolvidos com as crianças. Imagine um projeto sobre "As profissões"; os pais 
podem ser convidados a falar sobre seus trabalhos. 

●​ Acompanhamento da vida escolar do filho: Interessar-se pelo que a criança 
aprendeu, olhar a agenda, conversar com os educadores. 

Limites e cuidados: 

●​ Respeito ao planejamento pedagógico e à autonomia dos profissionais: A 
participação das famílias é bem-vinda, mas não deve interferir no planejamento e 
nas decisões pedagógicas que são de responsabilidade da equipe. 

●​ Privacidade e segurança: É preciso garantir a privacidade das outras crianças e a 
segurança do ambiente. A presença constante de pais na sala de atividades, por 
exemplo, pode não ser adequada em todos os momentos. 

●​ Equidade: Oferecer oportunidades de participação para todas as famílias, 
respeitando suas diferentes disponibilidades e realidades. 

●​ Comunicação clara sobre as formas de participação: Deixar claro para as 
famílias como elas podem se envolver e quais são as expectativas da creche. 

O objetivo é criar uma parceria onde as famílias se sintam parte da comunidade escolar, 
contribuindo com suas potencialidades, mas sempre em diálogo e respeito com o trabalho 
dos profissionais da creche. 

O papel das famílias no projeto político-pedagógico da instituição 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é o documento que norteia todas as ações da creche, 
explicitando sua identidade, seus objetivos, suas concepções sobre infância, educação e 
cuidado, e suas estratégias de trabalho. A participação das famílias na elaboração, 
implementação e avaliação do PPP é fundamental para que ele seja um instrumento vivo, 
democrático e que reflita as necessidades e os anseios da comunidade escolar. 

Formas de envolver as famílias no PPP: 

●​ Diagnóstico participativo: No momento de elaboração ou revisão do PPP, realizar 
encontros com as famílias para ouvir suas opiniões sobre a creche, suas 



expectativas, seus sonhos para a educação de seus filhos e os desafios que 
percebem. 

●​ Representação nos conselhos: Garantir que as famílias tenham representantes no 
Conselho Escolar ou em outras instâncias de decisão que participem da discussão e 
aprovação do PPP. 

●​ Socialização do PPP: Tornar o PPP um documento acessível e compreensível para 
todas as famílias, promovendo momentos de estudo e discussão sobre seus 
principais pontos. 

●​ Avaliação participativa: Incluir as famílias no processo de avaliação do PPP, 
coletando suas percepções sobre o que está funcionando bem e o que precisa ser 
aprimorado. 

Quando as famílias participam da construção do PPP, elas se sentem mais comprometidas 
com a proposta da creche e se tornam parceiras ativas na busca por uma educação de 
qualidade para todos. 

Gestão de conflitos e divergências na relação com as famílias: 
abordagens construtivas 

Mesmo nas melhores parcerias, podem surgir conflitos, divergências de opinião ou 
mal-entendidos na relação entre a creche e as famílias. Lidar com essas situações de forma 
construtiva, buscando o diálogo e a solução dos problemas, é uma habilidade essencial 
para o gestor e a equipe. 

Abordagens para a gestão de conflitos: 

●​ Escuta ativa e empática: Antes de tudo, ouvir atentamente a preocupação ou a 
queixa da família, buscando compreender seu ponto de vista, mesmo que não se 
concorde com ele. Demonstrar empatia pela situação. 

●​ Manter a calma e o profissionalismo: Mesmo que a família esteja exaltada, é 
fundamental que o profissional da creche mantenha a calma, o respeito e a postura 
profissional. 

●​ Buscar o diálogo individualizado: Chamar a família para uma conversa reservada, 
onde ambos os lados possam expor seus argumentos de forma tranquila. 

●​ Foco na criança: Lembrar sempre que o objetivo principal é o bem-estar e o 
desenvolvimento da criança. Manter a criança no centro da discussão pode ajudar a 
encontrar soluções. 

●​ Apresentar os fatos e os argumentos da creche de forma clara e respeitosa: 
Explicar os procedimentos da instituição, as bases legais ou pedagógicas das 
decisões, sem imposição, mas com firmeza quando necessário. 

●​ Buscar soluções conjuntas (quando possível): Envolver a família na busca por 
soluções que sejam aceitáveis para ambas as partes e que beneficiem a criança. 

●​ Estabelecer limites claros: Em algumas situações, é preciso ser firme e 
estabelecer limites, especialmente quando a demanda da família contraria os 
princípios pedagógicos da creche, as normas de segurança ou os direitos das outras 
crianças. 

●​ Registrar os encaminhamentos: Documentar as conversas e os acordos feitos 
para evitar mal-entendidos futuros. 



●​ Saber quando pedir ajuda: Em conflitos mais complexos ou persistentes, o gestor 
pode precisar buscar a mediação de um supervisor, de um psicólogo ou de outros 
profissionais da rede de apoio. 

A forma como a creche lida com os conflitos pode fortalecer ou fragilizar a relação de 
confiança com as famílias. Uma abordagem transparente, respeitosa e focada na solução é 
sempre o melhor caminho. 

Acolhendo a diversidade das configurações familiares e suas culturas 

As famílias de hoje são diversas em suas configurações (nuclear, monoparental, 
homoafetiva, extensa, reconstituída), em suas culturas, religiões, valores e condições 
socioeconômicas. A creche precisa ser um espaço inclusivo, que acolha e respeite essa 
diversidade, sem preconceitos ou julgamentos. 

Para acolher a diversidade familiar: 

●​ Linguagem inclusiva: Utilizar uma linguagem que contemple todas as 
configurações familiares (por exemplo, em vez de "pai e mãe", usar "família" ou 
"responsáveis"). 

●​ Materiais pedagógicos diversos: Oferecer livros, brinquedos e imagens que 
representem diferentes tipos de família e culturas. 

●​ Respeito às diferentes tradições e crenças: Ser sensível às particularidades 
culturais e religiosas das famílias, buscando adaptar as práticas da creche (dentro 
do possível e sem ferir os princípios laicos da educação pública, se for o caso) ou, 
no mínimo, dialogando com respeito. 

●​ Formação da equipe: Promover momentos de estudo e reflexão com a equipe 
sobre a diversidade familiar e cultural, combatendo preconceitos e estereótipos. 

●​ Diálogo aberto e individualizado: Conversar com cada família para conhecer suas 
especificidades e construir uma relação de respeito mútuo. 

Uma creche que celebra a diversidade enriquece a experiência de todas as crianças, 
ensinando-as desde cedo o valor do respeito e da convivência com as diferenças. 

A creche como ponte para a comunidade: fortalecendo redes de apoio 

A creche não está isolada em seu bairro ou cidade; ela faz parte de uma comunidade mais 
ampla e pode desempenhar um papel importante como articuladora de redes de apoio para 
as crianças e suas famílias. 

Fortalecer os laços com a comunidade significa: 

●​ Conhecer a realidade local: Entender as características sociais, culturais e 
econômicas da comunidade onde a creche está inserida, seus recursos, suas 
potencialidades e suas carências. 

●​ Abrir as portas da creche para a comunidade: Promover eventos, feiras, 
apresentações culturais, palestras ou cursos que sejam abertos à participação da 
comunidade local. 



●​ Utilizar os recursos da comunidade: Bibliotecas públicas, parques, praças, 
centros culturais, postos de saúde podem ser espaços de aprendizado e parceria 
para a creche. 

●​ Valorizar a cultura local: Incorporar elementos da cultura da comunidade (música, 
dança, artesanato, culinária) nas atividades da creche. 

●​ Envolver lideranças comunitárias e organizações locais: Estabelecer parcerias 
com associações de moradores, ONGs, igrejas (respeitando a laicidade, se for o 
caso), empresas locais que possam apoiar os projetos da creche. 

Uma creche que se integra à sua comunidade se torna um espaço mais vivo, relevante e 
com maior capacidade de promover o desenvolvimento integral das crianças. 

Parcerias com serviços locais: postos de saúde, conselhos tutelares, 
centros de assistência social 

A creche faz parte da rede de proteção e garantia de direitos da criança e do adolescente. 
Por isso, é fundamental que ela estabeleça parcerias efetivas com os serviços locais que 
compõem essa rede. 

●​ Postos de Saúde (Unidades Básicas de Saúde - UBS): A parceria com a UBS de 
referência é crucial para o acompanhamento da saúde das crianças (vacinação, 
puericultura, encaminhamentos), para a orientação às famílias e para a formação da 
equipe da creche em temas de saúde. 

●​ Conselhos Tutelares: A creche tem o dever de notificar ao Conselho Tutelar 
qualquer suspeita ou caso confirmado de violação dos direitos da criança 
(negligência, maus-tratos, abuso). Manter um diálogo aberto e colaborativo com o 
Conselho Tutelar é essencial para garantir a proteção das crianças. 

●​ Centros de Referência de Assistência Social (CRAS e CREAS): Esses serviços 
podem oferecer apoio às famílias em situação de vulnerabilidade social, 
encaminhando-as para programas sociais, oferecendo acompanhamento 
psicossocial e fortalecendo os vínculos familiares e comunitários. A creche pode ser 
uma importante porta de entrada para esses serviços. 

●​ Outros serviços: Escolas da região (para a transição para o ensino fundamental), 
bibliotecas, centros culturais, serviços de atendimento a crianças com deficiência. 

O gestor da creche deve conhecer os serviços disponíveis na comunidade, estabelecer 
contatos formais e informais, e articular ações conjuntas que visem o bem-estar e a 
proteção integral das crianças. 

Eventos e projetos que integram creche, famílias e comunidade 

A realização de eventos e projetos é uma excelente forma de materializar a parceria entre 
creche, famílias e comunidade, promovendo a integração, a troca de experiências e o 
fortalecimento dos vínculos. 

Algumas ideias: 



●​ Festa da Família: Um dia com atividades lúdicas, apresentações das crianças, 
oficinas e piquenique, envolvendo pais, avós e outros familiares. 

●​ Feira Cultural ou Mostra de Trabalhos: Para que as crianças possam apresentar o 
que aprenderam e para que as famílias e a comunidade possam conhecer o trabalho 
da creche. 

●​ Dia da Comunidade na Creche: Abrir as portas da creche para que a comunidade 
local possa conhecer o espaço, participar de atividades e oferecer seus talentos 
(contação de histórias, oficinas de artesanato, apresentações musicais). 

●​ Projetos de ação social: Envolver as crianças, as famílias e a comunidade em 
campanhas de arrecadação de alimentos, roupas ou brinquedos para instituições 
carentes, ou em ações de cuidado com o meio ambiente no bairro (plantio de 
árvores, limpeza de praças). 

●​ Rodas de Leitura Comunitárias: Convidar membros da comunidade para ler 
histórias para as crianças e suas famílias. 

●​ Oficinas temáticas: Sobre temas de interesse das famílias e da comunidade 
(culinária saudável, primeiros socorros, artesanato, empreendedorismo). 

Esses eventos e projetos, além de promoverem a integração, também contribuem para a 
construção de uma imagem positiva da creche na comunidade e para o fortalecimento do 
sentimento de pertencimento de todos os envolvidos. 

Desafios e estratégias para construir e sustentar uma parceria sólida e 
significativa 

Construir e manter uma parceria efetiva com as famílias e a comunidade não é uma tarefa 
simples e pode enfrentar diversos desafios: 

●​ Falta de tempo e disponibilidade das famílias: Muitas famílias têm rotinas de 
trabalho intensas que dificultam sua participação mais ativa na vida da creche. 

●​ Diferenças culturais e de expectativas: Nem sempre as expectativas da creche e 
das famílias estão alinhadas, o que pode gerar atritos. 

●​ Comunicação falha ou inadequada: Mal-entendidos podem surgir se a 
comunicação não for clara, transparente e respeitosa. 

●​ Resistência de alguns profissionais ou famílias à parceria: Algumas pessoas 
podem ter receio de se abrir para o diálogo e a colaboração. 

●​ Falta de recursos da creche para promover atividades de integração. 
●​ Desconfiança mútua: Em alguns casos, pode haver uma relação de desconfiança 

entre a creche e as famílias, que precisa ser superada. 

Para enfrentar esses desafios, o gestor e a equipe precisam de: 

●​ Persistência e criatividade: Não desistir diante das dificuldades e buscar formas 
inovadoras de promover a parceria. 

●​ Empatia e flexibilidade: Colocar-se no lugar do outro e estar disposto a adaptar as 
estratégias. 

●​ Investimento na comunicação: Utilizar múltiplos canais e garantir que a 
comunicação seja sempre clara e acolhedora. 



●​ Formação contínua da equipe: Para desenvolver habilidades de mediação de 
conflitos, escuta ativa e trabalho com a diversidade. 

●​ Valorização de todas as formas de participação: Reconhecer que mesmo 
pequenas contribuições das famílias são importantes. 

●​ Transparência e honestidade: Construir uma relação baseada na confiança mútua. 

Tecendo laços de confiança com as famílias e a comunidade, a creche se fortalece como 
um espaço de cuidado, educação e transformação social, onde cada criança tem a 
oportunidade de florescer em todo o seu potencial. 

 

Diversidade na creche: práticas inclusivas para o 
acolhimento e o pleno desenvolvimento de todas as 
crianças 
A creche, como primeiro espaço coletivo de educação e socialização fora do núcleo familiar, 
tem o potencial e a responsabilidade de ser um ambiente onde todas as crianças, em sua 
imensa e rica diversidade, sintam-se acolhidas, respeitadas, valorizadas e com plenas 
oportunidades de desenvolvimento. Celebrar a diversidade na creche significa ir além da 
simples tolerância às diferenças; significa reconhecê-las como uma força motriz para a 
aprendizagem, para a construção de uma sociedade mais justa e para o enriquecimento 
das experiências de todos. Para o gestor, liderar a construção de uma cultura inclusiva é um 
imperativo ético e legal, que se traduz em práticas pedagógicas intencionais, ambientes 
acessíveis e uma equipe preparada para acolher e promover o desenvolvimento de cada 
criança em sua singularidade. 

O que é educação inclusiva na primeira infância: para além da simples 
presença 

Educação inclusiva na primeira infância não se resume a garantir a matrícula de crianças 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou outras necessidades 
educacionais especiais na mesma sala que as demais. A inclusão é um processo muito 
mais profundo e abrangente, que implica transformar a cultura, as políticas e as práticas da 
instituição para que ela possa responder adequativamente à diversidade de todos os seus 
membros. 

Uma creche verdadeiramente inclusiva é aquela que: 

●​ Reconhece e valoriza a diversidade como um elemento enriquecedor do processo 
educativo, e não como um problema a ser superado. 

●​ Garante o direito de todas as crianças a pertencer, participar e aprender, sem 
qualquer forma de discriminação ou segregação. 

●​ Adapta seus espaços, materiais, currículo e práticas pedagógicas para atender 
às necessidades individuais de cada criança, removendo barreiras que possam 
dificultar seu acesso, sua participação e seu aprendizado. 



●​ Promove a interação e a colaboração entre todas as crianças, incentivando o 
respeito mútuo, a empatia e a solidariedade. 

●​ Envolve as famílias e a comunidade na construção de um ambiente inclusivo, 
reconhecendo seus saberes e suas contribuições. 

●​ Oferece formação continuada à equipe para que os profissionais se sintam 
seguros e preparados para lidar com a diversidade. 

A inclusão, portanto, não é apenas sobre "estar junto", mas sobre "aprender e participar 
junto", em um ambiente que se modifica para acolher a todos, e não o contrário. Imagine 
uma criança com mobilidade reduzida. A simples presença dela na sala não garante a 
inclusão. A inclusão acontece quando a creche adapta o mobiliário, garante a acessibilidade 
aos brinquedos e espaços, e planeja atividades em que ela possa participar ativamente com 
seus colegas. 

A legislação brasileira e o direito à inclusão na creche: LBI, LDB e 
outras normativas 

O direito à educação inclusiva é amplamente amparado pela legislação brasileira, que 
estabelece a obrigatoriedade das instituições de ensino, incluindo as creches, de garantir o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de todas as crianças, sem 
discriminação. 

Os principais marcos legais incluem: 

●​ Constituição Federal de 1988: Assegura o direito à educação para todos e o 
princípio da igualdade. 

●​ Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/90): Reforça o direito à 
educação e à proteção integral, sem discriminação. 

●​ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96): 
Estabelece que a educação especial deve ser oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. A LDB também preconiza 
sistemas de ensino que assegurem currículos, métodos, recursos educativos e 
organização específicos para atender às suas necessidades. 

●​ Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (incorporada à 
legislação brasileira com status de emenda constitucional pelo Decreto nº 
6.949/2009): Garante o direito das pessoas com deficiência a um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis. 

●​ Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015): 
Conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, esta lei detalha as obrigações 
do poder público e das instituições privadas para garantir a inclusão, incluindo a 
oferta de educação inclusiva, a disponibilização de profissionais de apoio, a 
adaptação de materiais e a eliminação de barreiras. A LBI é muito clara ao proibir a 
cobrança de valores adicionais por parte das escolas privadas para o atendimento a 
alunos com deficiência. 

●​ Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI - Resolução 
CNE/CEB nº 5/2009): Enfatizam a necessidade de propostas pedagógicas que 
respeitem a diversidade e promovam a inclusão. 



●​ Base Nacional Comum Curricular (BNCC): Reafirma o compromisso com a 
educação integral e a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas que 
considerem as singularidades de cada criança. 

O gestor da creche precisa conhecer essa legislação e garantir seu cumprimento, 
assegurando que nenhuma criança seja recusada ou discriminada em razão de suas 
características individuais e que todas recebam o apoio necessário para seu pleno 
desenvolvimento. 

Acolhendo a diversidade: crianças com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

A diversidade na creche se manifesta de muitas formas. Algumas crianças podem 
apresentar necessidades educacionais especiais que exigem um olhar mais atento e 
práticas pedagógicas diferenciadas. Entre elas, destacam-se: 

●​ Crianças com deficiência: 
○​ Deficiência física: Pode envolver dificuldades de mobilidade (usuários de 

cadeira de rodas, andadores), de manipulação de objetos ou de controle 
motor. Exige adaptações nos espaços, no mobiliário e nos materiais. 

○​ Deficiência visual: Crianças com baixa visão ou cegueira necessitam de 
estímulos táteis, auditivos e olfativos, materiais em relevo, braille (quando 
aplicável e em idade mais avançada), e uma organização espacial clara e 
segura. 

○​ Deficiência auditiva: Crianças com perda auditiva leve, moderada, severa 
ou surdez podem se beneficiar do uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
de recursos visuais, de um ambiente com boa acústica e, em alguns casos, 
de aparelhos auditivos ou implantes cocleares. 

○​ Deficiência intelectual: Apresentam um ritmo de desenvolvimento cognitivo 
mais lento, necessitando de estratégias pedagógicas mais concretas, 
repetitivas (no bom sentido, para consolidação), e de apoio para a 
compreensão e a participação nas atividades. 

○​ Deficiência múltipla: Associação de duas ou mais deficiências. 
●​ Crianças com Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD): 

○​ Transtorno do Espectro Autista (TEA): Caracteriza-se por dificuldades na 
comunicação e interação social, e por padrões de comportamento restritos e 
repetitivos. Crianças com TEA podem ter sensibilidades sensoriais (a 
barulhos, luzes, texturas), necessitar de rotinas previsíveis, de comunicação 
visual (como pranchas de comunicação alternativa) e de estratégias 
específicas para promover a interação social e o brincar. Imagine uma 
criança com TEA que se sente desconfortável em ambientes muito 
barulhentos; a creche pode criar um cantinho mais calmo para ela ou usar 
protetores auriculares em momentos específicos. 

●​ Crianças com Altas Habilidades/Superdotação: Apresentam um potencial 
elevado em alguma área do conhecimento (intelectual, acadêmica, criativa, artística, 
psicomotora) ou em liderança, isoladamente ou combinadas. Podem aprender mais 
rápido, ter interesses muito específicos e profundos, e necessitar de desafios e 
enriquecimento curricular para não se sentirem desmotivadas. 



É fundamental lembrar que cada criança é única, mesmo dentro de um mesmo diagnóstico. 
O acolhimento e o planejamento devem ser individualizados, baseados na observação 
atenta das necessidades e potencialidades de cada uma. 

Identificando sinais de alerta e a importância do diagnóstico precoce e 
da intervenção temprana 

Os primeiros anos de vida são cruciais para o desenvolvimento, e a identificação precoce 
de possíveis atrasos ou transtornos pode fazer uma grande diferença na trajetória da 
criança. Os profissionais da creche, por passarem muito tempo com as crianças e 
observarem seu desenvolvimento em diferentes contextos, podem ser os primeiros a 
perceber sinais de alerta. 

Alguns sinais que podem indicar a necessidade de uma avaliação mais aprofundada 
(lembrando que são apenas sinais de alerta, e não diagnósticos): 

●​ Atrasos significativos na aquisição da fala ou da linguagem. 
●​ Dificuldades persistentes na interação social (pouco contato visual, não 

responder ao nome, preferência por brincar sozinho de forma isolada). 
●​ Comportamentos repetitivos ou estereotipados (balançar o corpo, alinhar 

objetos, interesses muito restritos). 
●​ Atrasos no desenvolvimento motor (dificuldade para sentar, engatinhar, andar, 

manipular objetos). 
●​ Dificuldades sensoriais (hipersensibilidade ou hipossensibilidade a sons, luzes, 

texturas, cheiros). 
●​ Dificuldades de aprendizagem ou de atenção que fogem do esperado para a 

idade. 
●​ Mudanças bruscas de comportamento. 

Ao observar esses sinais, a equipe da creche deve: 

1.​ Registrar as observações de forma detalhada e objetiva. 
2.​ Conversar com a família de forma sensível e respeitosa, compartilhando as 

observações (sem fazer diagnósticos) e sugerindo a busca por uma avaliação 
profissional (pediatra, neuropediatra, fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta 
ocupacional). É crucial abordar a família com cuidado, evitando alarmismos, mas 
ressaltando a importância de investigar para oferecer o melhor suporte à criança. 

3.​ Trabalhar em parceria com os profissionais de saúde e terapeutas que 
acompanham a criança, trocando informações e alinhando as estratégias de 
intervenção. 

O diagnóstico não é um rótulo, mas uma ferramenta para compreender melhor as 
necessidades da criança e planejar as intervenções adequadas. Quanto mais cedo se inicia 
a estimulação e o apoio especializado (intervenção temprana), maiores as chances de a 
criança desenvolver seu potencial. 

O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional 
Individualizado (PEI): construindo caminhos personalizados 



Para crianças com necessidades educacionais especiais, a elaboração de um Plano de 
Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI) é uma 
ferramenta fundamental para nortear as práticas pedagógicas e garantir que suas 
necessidades específicas sejam atendidas. 

O PDI/PEI é um documento construído coletivamente (equipe da creche, profissionais do 
AEE, terapeutas e, fundamentalmente, a família) que deve conter: 

●​ Informações sobre a criança: Seus pontos fortes, interesses, desafios, diagnóstico 
(se houver), histórico de desenvolvimento. 

●​ Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento: Metas claras e alcançáveis para 
a criança em diferentes áreas (cognitiva, social, emocional, motora, comunicacional), 
a curto, médio e longo prazo. 

●​ Estratégias pedagógicas e recursos: Quais atividades, materiais, adaptações e 
suportes serão utilizados para ajudar a criança a atingir os objetivos. Por exemplo, 
para uma criança com dificuldades de comunicação, o PDI pode prever o uso de 
pranchas de comunicação alternativa, o ensino de Libras ou estratégias para 
estimular a fala. 

●​ Critérios de avaliação: Como o progresso da criança será acompanhado e 
avaliado. 

●​ Responsabilidades: Quem será responsável por cada ação (educador da sala, 
profissional do AEE, família, terapeutas). 

●​ Periodicidade de revisão: O PDI/PEI não é um documento estático; ele deve ser 
revisado e atualizado periodicamente, com base na evolução da criança. 

O PDI/PEI é um instrumento de planejamento individualizado, mas que se articula com o 
planejamento da turma, buscando a participação da criança nas atividades coletivas, com 
os apoios necessários. 

Adaptações curriculares e de materiais pedagógicos para atender às 
necessidades específicas 

A inclusão requer que o currículo e os materiais pedagógicos sejam flexíveis e adaptáveis 
para atender à diversidade de aprendizes. As adaptações não significam empobrecer o 
currículo, mas sim encontrar diferentes caminhos e recursos para que todas as crianças 
possam acessá-lo e aprender. 

Tipos de adaptações: 

●​ Adaptações nos objetivos: Em alguns casos, pode ser necessário ajustar os 
objetivos de aprendizagem para que sejam realistas e significativos para a criança. 

●​ Adaptações nos conteúdos: Selecionar ou priorizar determinados conteúdos, ou 
apresentá-los de forma mais concreta e contextualizada. 

●​ Adaptações nas atividades e na metodologia: 
○​ Oferecer diferentes formas de participação (oral, gestual, escrita, através de 

desenhos ou tecnologias assistivas). 
○​ Utilizar recursos multissensoriais (táteis, visuais, auditivos). 
○​ Fragmentar as tarefas em etapas menores. 



○​ Oferecer mais tempo para a realização das atividades. 
○​ Utilizar jogos e brincadeiras como principal estratégia de ensino. 

●​ Adaptações nos materiais: 
○​ Materiais em relevo, com texturas diferentes, com contraste de cores (para 

crianças com baixa visão). 
○​ Brinquedos sonoros ou com vibração (para crianças com deficiência visual 

ou auditiva). 
○​ Materiais ampliados (letras maiores, imagens maiores). 
○​ Pranchas de comunicação alternativa, softwares de comunicação. 
○​ Materiais manipuláveis e concretos. 
○​ Adaptações em lápis, tesouras ou outros instrumentos para facilitar o 

manuseio. 
●​ Adaptações na avaliação: Utilizar diferentes instrumentos e estratégias para avaliar 

o progresso da criança, valorizando suas conquistas individuais, sem foco 
comparativo. 

A criatividade e a observação atenta das necessidades de cada criança são fundamentais 
para pensar em adaptações eficazes. O profissional do AEE pode ser um grande parceiro 
nesse processo. 

A importância do brincar inclusivo: estratégias e recursos 

O brincar é a linguagem universal da infância e um direito de todas as crianças. Na creche 
inclusiva, é fundamental garantir que todas as crianças, independentemente de suas 
características, tenham oportunidades de brincar juntas, de forma prazerosa e significativa. 

O brincar inclusivo: 

●​ Valoriza a participação de todos: As brincadeiras são planejadas ou adaptadas 
para que nenhuma criança seja excluída. 

●​ Promove a interação e a colaboração: As crianças aprendem a respeitar as 
diferenças, a ajudar umas às outras e a construir soluções juntas. 

●​ Utiliza brinquedos e materiais acessíveis e diversificados: 
○​ Brinquedos que possam ser explorados de diferentes formas (com as mãos, 

os pés, a boca). 
○​ Brinquedos com diferentes texturas, cores, sons. 
○​ Brinquedos adaptados (com alças maiores, com velcro, com contrastes 

visuais). 
○​ Materiais não estruturados (caixas, tecidos, potes, elementos da natureza) 

que permitem múltiplas possibilidades de uso. 
●​ Adapta as regras das brincadeiras: Se necessário, as regras podem ser 

flexibilizadas para garantir a participação de todos. 
●​ O papel do educador: Observar as brincadeiras, mediar as interações quando 

necessário, propor desafios que estimulem a colaboração e garantir que todos 
tenham vez e voz. 

Imagine uma brincadeira de roda. Uma criança que usa cadeira de rodas pode participar 
ativamente se a roda for organizada de forma a incluí-la, ou se a brincadeira envolver 



gestos e cantigas que ela possa acompanhar. O importante é pensar em como tornar o 
brincar acessível e prazeroso para todos. 

O papel do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na creche e a 
articulação com a sala regular 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço da educação especial que 
tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. O AEE complementa (e não substitui) a escolarização na sala de 
aula comum. 

Na creche, o profissional do AEE (que geralmente atua em Salas de Recursos 
Multifuncionais - SRMs, ou de forma itinerante) pode: 

●​ Realizar a avaliação pedagógica das crianças com necessidades educacionais 
especiais, identificando suas potencialidades e dificuldades. 

●​ Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI/PEI) em conjunto 
com os educadores da sala regular, a família e outros profissionais. 

●​ Produzir e adaptar materiais pedagógicos acessíveis. 
●​ Orientar os educadores da sala regular sobre estratégias pedagógicas inclusivas 

e o uso de recursos de acessibilidade. 
●​ Oferecer atendimento individualizado ou em pequenos grupos às crianças, no 

contraturno escolar (quando a SRM é na própria creche ou em outra escola) ou em 
momentos específicos na sala regular, focando no desenvolvimento de habilidades 
específicas que facilitem sua participação e aprendizagem. 

●​ Articular-se com outros serviços de saúde e assistência social que atendem a 
criança. 

A parceria e a comunicação constante entre o educador da sala regular e o profissional do 
AEE são fundamentais para o sucesso da inclusão. Eles devem trabalhar de forma 
colaborativa, trocando informações, planejando juntos e compartilhando responsabilidades. 

Acessibilidade física, comunicacional e atitudinal na creche 

A inclusão pressupõe a eliminação de barreiras que possam impedir a participação das 
crianças. Essas barreiras podem ser de diferentes naturezas: 

●​ Barreiras físicas (ou arquitetônicas): 
○​ Rampas de acesso em vez de escadas, ou corrimãos adequados. 
○​ Portas largas o suficiente para a passagem de cadeiras de rodas. 
○​ Banheiros adaptados. 
○​ Mobiliário adequado e com espaços para circulação. 
○​ Pisos táteis e sinalização visual para crianças com deficiência visual. 
○​ Parques com brinquedos acessíveis. 

●​ Barreiras comunicacionais: 
○​ Falta de recursos de comunicação alternativa (pranchas, softwares) para 

crianças não verbais ou com dificuldades de fala. 



○​ Ausência de intérpretes de Libras para crianças surdas que utilizam essa 
língua. 

○​ Materiais escritos em formatos não acessíveis (sem contraste, letras 
pequenas). 

○​ Falta de clareza na comunicação oral. 
●​ Barreiras atitudinais: São as mais difíceis de superar, pois envolvem preconceitos, 

estereótipos, medo, desconhecimento ou superproteção em relação às pessoas com 
deficiência ou outras diferenças. Manifestam-se em atitudes de exclusão, pena, 
infantilização ou descrença na capacidade da criança. 

O gestor da creche deve estar atento à eliminação de todas essas barreiras, promovendo 
um ambiente físico acessível, disponibilizando recursos de comunicação e, principalmente, 
fomentando uma cultura de respeito e valorização das diferenças entre toda a equipe, as 
crianças e as famílias. 

Formação continuada da equipe para práticas inclusivas: desafios e 
possibilities 

Para que a inclusão aconteça de fato, é essencial que toda a equipe da creche (gestores, 
educadores, equipe de apoio) esteja preparada e se sinta segura para lidar com a 
diversidade. A formação continuada em educação inclusiva é um investimento 
indispensável. 

Desafios na formação: 

●​ Muitos profissionais podem não ter tido formação inicial adequada sobre inclusão. 
●​ Medo do desconhecido, insegurança em lidar com crianças com deficiência. 
●​ Falta de tempo e de recursos para a formação. 
●​ Necessidade de desconstruir preconceitos e concepções equivocadas. 

Possibilidades de formação: 

●​ Cursos, palestras e workshops sobre temas específicos (TEA, deficiência 
intelectual, Libras, comunicação alternativa, adaptações curriculares). 

●​ Grupos de estudo na própria creche para discutir textos, casos e trocar 
experiências. 

●​ Visitas a outras instituições que tenham práticas inclusivas bem-sucedidas. 
●​ Consultoria de especialistas em educação inclusiva. 
●​ Parceria com o profissional do AEE para formações e orientações. 
●​ Análise de vídeos de práticas inclusivas. 
●​ Leitura e discussão da legislação e de documentos orientadores. 
●​ Foco na reflexão sobre a própria prática (práxis): A formação mais eficaz é 

aquela que ajuda os profissionais a refletir sobre suas atitudes e suas ações no dia a 
dia e a buscar transformá-las. 

A formação deve ser contínua, processual e envolver toda a equipe, pois a inclusão é 
responsabilidade de todos. 



A parceria com as famílias de crianças com necessidades educacionais 
especiais: um diálogo essencial 

A parceria com as famílias é sempre importante, mas no caso de crianças com 
necessidades educacionais especiais, ela se torna ainda mais crucial. As famílias são as 
maiores conhecedoras de seus filhos, suas fontes primárias de afeto e apoio, e suas 
principais defensoras. 

Para construir essa parceria: 

●​ Escuta atenta e empática: Acolher as angústias, os medos, as esperanças e os 
saberes das famílias. 

●​ Comunicação transparente e regular: Manter as famílias informadas sobre o 
desenvolvimento de seus filhos, os progressos, os desafios e as estratégias 
utilizadas na creche. 

●​ Envolvimento no PDI/PEI: As famílias devem participar ativamente da elaboração, 
implementação e avaliação do plano individualizado de seus filhos. 

●​ Troca de informações com terapeutas e outros profissionais: Com a autorização 
da família, estabelecer um canal de comunicação com os profissionais que 
acompanham a criança fora da creche para alinhar as intervenções. 

●​ Valorização das conquistas da criança: Celebrar junto com a família cada 
pequeno progresso. 

●​ Orientação e apoio: Oferecer informações sobre direitos, serviços de apoio, grupos 
de pais e outros recursos que possam ajudar a família. 

●​ Respeito às decisões da família: Embora a creche possa orientar, a decisão final 
sobre tratamentos e intervenções cabe à família (desde que não haja negligência). 

Uma relação de confiança e colaboração entre a creche e a família é fundamental para que 
a criança com necessidades educacionais especiais se sinta segura, amparada e com 
plenas condições de se desenvolver. 

Combatendo o preconceito e o bullying desde a primeira infância: 
promovendo uma cultura de respeito 

A creche é um espaço privilegiado para se trabalhar a prevenção do preconceito e do 
bullying desde cedo, promovendo uma cultura de respeito às diferenças. 

Estratégias: 

●​ Exemplo dos adultos: Os profissionais da creche devem ser modelos de 
comportamento respeitoso e inclusivo. 

●​ Diálogo sobre as diferenças: Conversar com as crianças sobre as diversas 
características das pessoas (cor da pele, tipo de cabelo, deficiências, diferentes 
formas de ser e de brincar), valorizando a diversidade como algo positivo. 

●​ Literatura infantil que aborde a diversidade e a inclusão: Utilizar livros que 
mostrem personagens com diferentes características e que promovam a empatia. 

●​ Brincadeiras cooperativas: Incentivar brincadeiras em que as crianças precisem 
colaborar umas com as outras para atingir um objetivo comum. 



●​ Mediação de conflitos: Ajudar as crianças a resolverem seus conflitos de forma 
pacífica e respeitosa, ensinando-as a se colocar no lugar do outro. 

●​ Não tolerar atitudes de exclusão ou ridicularização: Intervir imediatamente 
quando observar qualquer forma de preconceito ou bullying, explicando por que tal 
atitude não é aceitável. 

●​ Valorizar as contribuições de todas as crianças: Mostrar que cada criança tem 
algo único e valioso a oferecer ao grupo. 

Ao promover uma cultura de respeito desde a primeira infância, a creche contribui para a 
formação de cidadãos mais tolerantes, empáticos e justos. 

Celebrando as diferenças: a riqueza da diversidade cultural, 
étnico-racial e de gênero na creche 

A inclusão não se restringe apenas às crianças com deficiência. A creche deve ser um 
espaço que celebre todas as formas de diversidade, incluindo a cultural, a étnico-racial e a 
de gênero. 

●​ Diversidade cultural: Acolher e valorizar as diferentes culturas presentes na creche 
(famílias de diferentes regiões do Brasil ou de outros países, com diferentes 
tradições, costumes, línguas). Promover atividades que explorem essa diversidade 
(músicas, danças, culinária, histórias). 

●​ Diversidade étnico-racial: Trabalhar a valorização da identidade negra e indígena, 
combatendo o racismo desde cedo. Utilizar materiais pedagógicos que representem 
a diversidade étnico-racial brasileira (bonecas negras e brancas, livros com 
personagens de diferentes etnias). Promover o respeito e o conhecimento sobre as 
contribuições das diferentes etnias para a formação do Brasil (conforme a Lei nº 
10.639/03 e a Lei nº 11.645/08, que tornam obrigatório o ensino da história e cultura 
afro-brasileira e indígena). 

●​ Diversidade de gênero: Respeitar as diferentes formas de expressão de gênero 
das crianças, evitando estereótipos (menino só brinca de carrinho, menina só de 
boneca). Oferecer brinquedos e brincadeiras variadas para todos, sem distinção. 
Promover o respeito às diferentes identidades de gênero e configurações familiares. 

Uma creche que celebra a diversidade em todas as suas formas é um ambiente mais rico, 
mais justo e mais preparado para formar cidadãos conscientes de seu papel em uma 
sociedade plural. 

O papel do gestor na construção de uma creche verdadeiramente 
inclusiva 

O gestor desempenha um papel central na transformação da creche em um ambiente 
verdadeiramente inclusivo. Suas responsabilidades incluem: 

●​ Liderança e compromisso com a inclusão: Ser o principal defensor da educação 
inclusiva na instituição. 

●​ Garantia do cumprimento da legislação: Assegurar que todos os direitos das 
crianças sejam respeitados. 



●​ Alocação de recursos: Destinar recursos para adaptações físicas, aquisição de 
materiais acessíveis, formação da equipe e contratação de profissionais de apoio 
(quando necessário). 

●​ Promoção da formação continuada da equipe: Como já discutido. 
●​ Articulação com a rede de apoio: Estabelecer parcerias com o AEE, serviços de 

saúde, assistência social e outras instituições. 
●​ Fomento de uma cultura de colaboração e respeito entre a equipe. 
●​ Mediação de conflitos e tomada de decisões que favoreçam a inclusão. 
●​ Envolvimento das famílias e da comunidade na construção de um projeto 

inclusivo. 
●​ Monitoramento e avaliação das práticas inclusivas: Acompanhar de perto o que 

está sendo feito e buscar o aprimoramento contínuo. 

Construir uma creche inclusiva é um processo desafiador, mas profundamente 
recompensador. É um convite para que todos – gestores, educadores, famílias e crianças – 
aprendam juntos a conviver, a respeitar e a celebrar a beleza da diversidade humana. 

 

Excelência na gestão de creches: avaliação 
institucional, indicadores de qualidade e a cultura da 
melhoria contínua 
A jornada de uma creche em direção à excelência é um caminho contínuo, pavimentado 
pela reflexão crítica sobre suas próprias práticas, pela escuta atenta de sua comunidade e 
pelo desejo constante de aprimoramento. Nesse percurso, a avaliação institucional surge 
não como um mero instrumento de fiscalização ou julgamento, mas como uma poderosa 
ferramenta de diagnóstico, aprendizado e transformação. Ao estabelecer indicadores de 
qualidade claros, envolver todos os atores no processo avaliativo e fomentar uma cultura de 
melhoria contínua, o gestor e sua equipe podem identificar pontos fortes, reconhecer 
fragilidades e, principalmente, traçar planos de ação consistentes para oferecer um 
atendimento cada vez mais qualificado, ético e comprometido com os direitos e as 
potencialidades de cada criança. 

Por que avaliar a qualidade na educação infantil? Para além da 
fiscalização 

A avaliação na educação infantil, e mais especificamente a avaliação institucional de uma 
creche, frequentemente é associada à ideia de controle externo, de cumprimento de normas 
ou de preparação para inspeções. Embora esses aspectos possam existir, a verdadeira 
finalidade da avaliação da qualidade vai muito além disso. Trata-se de um processo 
intrinsecamente pedagógico e democrático, que visa, acima de tudo, promover a reflexão e 
o aprimoramento das condições de oferta do atendimento. 

Avaliar a qualidade na creche é importante para: 



●​ Compreender a realidade da instituição: Identificar seus pontos fortes, suas 
fragilidades, seus desafios e suas potencialidades em diversas dimensões 
(pedagógica, administrativa, relacional, infraestrutura). 

●​ Promover a reflexão coletiva: Envolver toda a comunidade escolar (gestores, 
educadores, demais funcionários, famílias e, na medida do possível, as próprias 
crianças) em um processo de análise crítica sobre as práticas e os resultados da 
creche. 

●​ Subsidiar a tomada de decisões: Os resultados da avaliação fornecem 
informações valiosas para que o gestor e a equipe possam tomar decisões mais 
assertivas sobre o planejamento, a alocação de recursos, a formação continuada e 
as prioridades de ação. 

●​ Orientar o planejamento e o replanejamento: A avaliação ajuda a identificar o que 
precisa ser mudado ou aprimorado na proposta pedagógica, nas rotinas, nos 
espaços e nas interações. 

●​ Garantir a intencionalidade educativa: Ao definir o que se entende por "qualidade" 
e ao avaliar se essa qualidade está sendo alcançada, a creche reforça a 
intencionalidade de suas ações. 

●​ Fortalecer a gestão democrática: Um processo de avaliação participativo, que 
ouve as diferentes vozes da comunidade escolar, contribui para a construção de 
uma gestão mais democrática e transparente. 

●​ Prestar contas à sociedade: Demonstrar à comunidade e aos órgãos financiadores 
(no caso de creches públicas ou conveniadas) o compromisso da instituição com a 
qualidade e a melhoria contínua. 

●​ Empoderar a equipe: Quando os profissionais participam ativamente da avaliação e 
da construção de soluções, eles se sentem mais valorizados, engajados e 
corresponsáveis pela qualidade do trabalho. 

Imagine uma creche que, através de um processo de autoavaliação, descobre que as 
famílias sentem falta de mais oportunidades de diálogo individualizado com os educadores. 
Essa informação, que talvez não surgisse de outra forma, permite que a gestão planeje 
novas estratégias para atender a essa demanda, como horários específicos para conversas 
ou o uso de canais de comunicação mais ágeis. A avaliação, nesse sentido, é uma 
ferramenta de escuta e de transformação. 

Avaliação institucional participativa: envolvendo equipe, famílias e 
crianças no processo 

Para que a avaliação institucional seja verdadeiramente significativa e transformadora, ela 
precisa ser participativa. Isso significa que todos os segmentos da comunidade escolar 
devem ser convidados a contribuir com suas percepções, experiências e sugestões. Uma 
avaliação imposta de cima para baixo, ou realizada apenas por um grupo restrito, tende a 
gerar resistências e a não refletir a complexidade da realidade da creche. 

Envolvimento da equipe (gestores, educadores, equipe de apoio): 

●​ Participação na definição dos instrumentos e indicadores: A equipe conhece o 
dia a dia da creche e pode contribuir para a elaboração de questionários, roteiros de 
observação ou indicadores que sejam relevantes para a realidade local. 



●​ Autoavaliação: Os profissionais podem refletir sobre suas próprias práticas, seus 
desafios e suas necessidades de formação. 

●​ Análise coletiva dos dados: Participar da discussão dos resultados da avaliação, 
identificando os pontos críticos e propondo soluções. 

●​ Construção do plano de melhorias: Colaborar na elaboração das metas e das 
ações para aprimorar a qualidade. 

Envolvimento das famílias: 

●​ Respondendo a questionários ou entrevistas: Sobre sua satisfação com a 
creche, a qualidade do atendimento, a comunicação, a participação. 

●​ Participando de rodas de conversa ou grupos focais: Para discutir temas 
específicos e compartilhar suas percepções. 

●​ Integrando comissões de avaliação: Representantes das famílias podem fazer 
parte de uma comissão responsável por conduzir ou acompanhar o processo 
avaliativo. 

●​ Compartilhando seus saberes e expectativas: As famílias trazem um olhar 
externo e uma perspectiva valiosa sobre o impacto da creche na vida de seus filhos. 

Envolvimento das crianças (na medida de suas capacidades): Embora possa parecer 
desafiador, é possível e desejável ouvir as crianças no processo de avaliação. Isso pode ser 
feito através de: 

●​ Observação atenta de suas brincadeiras, interações e expressões: O que elas 
demonstram gostar ou não gostar na creche? Como elas se relacionam com os 
espaços, os materiais e os adultos? 

●​ Rodas de conversa adaptadas: Perguntar às crianças (especialmente as maiores, 
de 2 ou 3 anos) sobre o que elas mais gostam de fazer na creche, quais são seus 
brinquedos preferidos, se elas se sentem felizes e seguras. 

●​ Desenhos e outras formas de expressão: Pedir para que desenhem o que mais 
gostam na creche ou como se sentem em determinados momentos. 

●​ Escuta individualizada e informal: Aproveitar os momentos de interação para 
conversar com as crianças e perceber suas opiniões. 

A escuta das crianças, mesmo que não estruturada, traz uma perspectiva única e 
fundamental para a avaliação da qualidade, pois são elas as principais usuárias dos 
serviços da creche. A metodologia da "escuta das crianças" desenvolvida por pedagogos 
italianos, por exemplo, oferece ricas contribuições nesse sentido. 

Um processo de avaliação participativo demanda tempo, organização e uma cultura de 
diálogo, mas os resultados – maior engajamento, diagnósticos mais precisos e planos de 
melhoria mais efetivos – compensam o esforço. 

Dimensões da qualidade na creche: o que observar e avaliar? 

Definir o que se entende por "qualidade" na educação infantil é um passo crucial para a 
avaliação. A qualidade é um conceito multidimensional, que envolve diversos aspectos 
interligados. Alguns documentos de referência, como os Indicadores de Qualidade na 



Educação Infantil do MEC, propõem dimensões que podem orientar o olhar avaliativo. De 
forma geral, podemos considerar as seguintes dimensões: 

1.​ Planejamento Institucional e Gestão Democrática: 
○​ Existência e apropriação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) pela 

comunidade escolar. 
○​ Participação da equipe, das famílias e da comunidade nas decisões. 
○​ Transparência na gestão administrativa e financeira. 
○​ Clima organizacional e relações interpessoais na equipe. 

2.​ Espaços, Materiais e Mobiliário: 
○​ Adequação, segurança, limpeza e organização dos ambientes internos e 

externos. 
○​ Disponibilidade, variedade e qualidade dos materiais pedagógicos e 

brinquedos. 
○​ Acessibilidade física para todas as crianças. 
○​ Ambientes que convidam à exploração, à interação e à brincadeira. 

3.​ Profissionais da Educação Infantil: 
○​ Formação inicial e continuada da equipe. 
○​ Relação adulto-criança (ratio) adequada. 
○​ Condições de trabalho e valorização profissional. 
○​ Práticas pedagógicas dos educadores (interação com as crianças, mediação 

das aprendizagens, planejamento de atividades). 
4.​ Proposta Pedagógica: 

○​ Currículo alinhado com as DCNEI e a BNCC, com foco nas interações e na 
brincadeira. 

○​ Práticas que promovem o desenvolvimento integral da criança (físico, 
emocional, social, cognitivo, cultural). 

○​ Organização dos tempos e das rotinas de forma flexível e respeitosa com as 
crianças. 

○​ Processos de observação, registro e avaliação do desenvolvimento infantil. 
○​ Inclusão de todas as crianças, com respeito à diversidade. 

5.​ Interações: 
○​ Qualidade das interações entre adultos e crianças (afetividade, respeito, 

escuta). 
○​ Qualidade das interações entre as próprias crianças (colaboração, respeito 

mútuo, resolução de conflitos). 
○​ Promoção de um ambiente acolhedor e seguro para as relações. 

6.​ Relação com as Famílias e a Comunidade: 
○​ Canais de comunicação eficazes e transparentes. 
○​ Acolhimento e escuta das famílias. 
○​ Oportunidades de participação das famílias na vida da creche. 
○​ Parceria com serviços da comunidade e com a rede de proteção. 

7.​ Saúde, Bem-Estar e Segurança: 
○​ Protocolos de higiene e prevenção de doenças. 
○​ Segurança dos ambientes e prevenção de acidentes. 
○​ Qualidade da alimentação oferecida (nutricional e higiênica). 
○​ Cuidados com o bem-estar físico e emocional das crianças. 
○​ Procedimentos de primeiros socorros e planos de emergência. 



Ao analisar cada uma dessas dimensões, a creche pode construir um panorama completo 
de sua qualidade. 

Indicadores de Qualidade na Educação Infantil (Indique Creche/MEC): 
uma ferramenta de autoavaliação 

O Ministério da Educação (MEC) desenvolveu uma ferramenta chamada Indicadores de 
Qualidade na Educação Infantil, que também ficou conhecida como "Indique Creche". 
Trata-se de um instrumento de autoavaliação institucional participativa, que visa auxiliar as 
creches e pré-escolas a refletir sobre sua qualidade e a elaborar planos de melhoria. 

Os Indicadores estão organizados em sete dimensões (semelhantes às que listamos 
acima) e, para cada dimensão, são apresentados diversos indicadores de qualidade. 
Cada indicador é acompanhado de perguntas que ajudam a comunidade escolar a refletir 
sobre suas práticas e a atribuir uma "cor" (verde, amarelo ou vermelho) que representa o 
nível de qualidade percebido para aquele item. 

O processo de utilização dos Indicadores geralmente envolve: 

1.​ Formação de uma comissão de autoavaliação: Com representantes de todos os 
segmentos (gestores, educadores, funcionários, famílias). 

2.​ Sensibilização da comunidade escolar: Explicar o que são os Indicadores e qual a 
importância da participação de todos. 

3.​ Coleta de informações e debate em cada segmento: Cada grupo (equipe, 
famílias) discute os indicadores e registra suas percepções. 

4.​ Sistematização dos resultados: A comissão reúne as percepções de todos os 
grupos e consolida a avaliação para cada indicador. 

5.​ Elaboração de um plano de ação: Com base nos indicadores que foram avaliados 
como "amarelos" (precisam de atenção) ou "vermelhos" (precisam de melhoria 
urgente), a comunidade define prioridades, metas e ações para aprimorar a 
qualidade. 

Os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil são uma ferramenta pública, gratuita e 
de fácil utilização, que pode ser um excelente ponto de partida para a creche iniciar seu 
processo de autoavaliação. O material completo (com os cadernos explicativos e os 
instrumentos) está disponível no site do MEC. Imagine uma creche utilizando os Indicadores 
e, ao discutir a dimensão "Espaços, Materiais e Mobiliário", a comunidade percebe que o 
parque infantil precisa de melhorias (indicador vermelho). A partir daí, podem planejar juntos 
um mutirão para reformar os brinquedos ou uma campanha para arrecadar fundos para a 
compra de novos. 

Outros instrumentos e metodologias de avaliação da qualidade (internos 
e externos) 

Além dos Indicadores do MEC, existem outros instrumentos e metodologias que podem ser 
utilizados para avaliar a qualidade na creche: 



●​ Instrumentos de autoavaliação construídos pela própria instituição: A creche 
pode desenvolver seus próprios questionários, roteiros de observação ou listas de 
verificação, com base em sua proposta pedagógica e em suas prioridades. 

●​ Escalas de avaliação da qualidade de ambientes de educação infantil: Existem 
algumas escalas internacionais, como a ITERS-R (Infant/Toddler Environment Rating 
Scale - Revised) e a ECERS-R (Early Childhood Environment Rating Scale - 
Revised), que são instrumentos de observação estruturada dos ambientes e das 
interações, e que podem ser utilizados por avaliadores externos ou pela própria 
equipe (após treinamento). Essas escalas, embora mais complexas, oferecem um 
olhar detalhado sobre diversos aspectos da qualidade. 

●​ Observação participante e registros etnográficos: Métodos qualitativos que 
envolvem a imersão do pesquisador (ou do próprio educador) no cotidiano da creche 
para compreender as dinâmicas, as interações e as culturas locais. 

●​ Pesquisas de satisfação com as famílias e com a equipe: Questionários 
anônimos podem ajudar a coletar feedback sobre diferentes aspectos da creche. 

●​ Avaliações externas realizadas por órgãos de supervisão ou por consultorias 
especializadas: Podem trazer um olhar de fora e identificar aspectos que a equipe 
interna não percebe. No entanto, é importante que essas avaliações também 
tenham um caráter formativo e não apenas fiscalizatório. 

A escolha do instrumento ou da metodologia dependerá dos objetivos da avaliação, dos 
recursos disponíveis e do contexto da creche. Muitas vezes, a combinação de diferentes 
abordagens (quantitativas e qualitativas, internas e externas) pode fornecer um diagnóstico 
mais rico e completo. 

A importância da observação e do registro como subsídios para a 
avaliação 

A observação atenta do cotidiano da creche e o registro sistemático das práticas, das 
interações e do desenvolvimento das crianças são fontes riquíssimas de informação para a 
avaliação institucional. Não se trata apenas de observar para avaliar a criança 
individualmente, mas de observar para compreender como a proposta pedagógica se 
materializa na prática, como os espaços são utilizados, como as interações acontecem e 
quais os impactos disso tudo no grupo de crianças. 

Os registros podem assumir diversas formas: 

●​ Diários de bordo dos educadores: Anotações sobre o planejamento, as atividades 
realizadas, as reações das crianças, os imprevistos, as reflexões sobre a prática. 

●​ Fotografias e vídeos: Capturam momentos significativos das interações, das 
brincadeiras, da organização dos espaços, das produções das crianças. 

●​ Portfólios das crianças e das turmas: Reúnem uma coleção de trabalhos, 
registros e observações que documentam o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

●​ Pautas de observação estruturadas: Focadas em aspectos específicos que se 
deseja avaliar (por exemplo, a qualidade das interações no momento da refeição, o 
uso dos diferentes cantos de atividades). 



●​ Atas de reuniões pedagógicas e com as famílias: Registram as discussões, as 
decisões e as percepções dos diferentes atores. 

Esses registros, quando analisados coletivamente pela equipe, podem revelar padrões, 
identificar desafios e inspirar novas práticas. Eles são a "matéria-prima" para uma avaliação 
mais contextualizada e significativa. 

A avaliação do desenvolvimento infantil: foco nos processos e não na 
classificação (Retomada sob a ótica da avaliação institucional) 

Já discutimos em tópicos anteriores que a avaliação do desenvolvimento infantil na creche 
deve ser processual, formativa e sem objetivo de promoção ou classificação. Sob a ótica da 
avaliação institucional, essa perspectiva se mantém e se amplia. A forma como a creche 
acompanha e registra o desenvolvimento de cada criança e do grupo como um todo é um 
indicador importante de sua qualidade pedagógica. 

A avaliação institucional deve verificar se: 

●​ A creche possui instrumentos e procedimentos claros para observar e 
registrar o desenvolvimento das crianças, considerando todas as suas 
dimensões e respeitando suas individualidades. 

●​ Esses registros são utilizados para subsidiar o planejamento pedagógico, ou 
seja, para adequar as propostas às necessidades e aos interesses das crianças. 

●​ A avaliação é compartilhada com as famílias de forma construtiva, valorizando 
os progressos da criança e orientando sobre como apoiá-la em seu 
desenvolvimento. 

●​ A creche evita práticas de comparação, rotulação ou testagem das crianças. 
●​ Há um olhar atento para identificar precocemente crianças que possam 

necessitar de apoio especializado, encaminhando-as de forma adequada e 
trabalhando em parceria com as famílias e os serviços de saúde. 

A avaliação do desenvolvimento infantil, quando bem conduzida, fornece dados importantes 
não apenas sobre cada criança, mas sobre a eficácia das práticas pedagógicas da 
instituição como um todo. 

O papel do feedback da equipe e das famílias na identificação de pontos 
de melhoria 

O feedback regular e honesto da equipe e das famílias é uma fonte valiosa de informação 
para a avaliação institucional e para a identificação de pontos de melhoria. 

●​ Feedback da equipe: Os profissionais que vivenciam o dia a dia da creche têm uma 
percepção privilegiada sobre o que funciona bem e o que precisa ser aprimorado. 
Criar canais para que eles possam expressar suas opiniões, sugestões e críticas de 
forma segura e construtiva (reuniões, caixas de sugestões, conversas individuais) é 
fundamental. 

●​ Feedback das famílias: As famílias são as principais "clientes" da creche e suas 
percepções sobre a qualidade do atendimento, a comunicação, o acolhimento e o 



desenvolvimento de seus filhos são extremamente relevantes. Pesquisas de 
satisfação, reuniões e canais de ouvidoria podem ser utilizados para coletar esse 
feedback. 

É importante que o gestor demonstre que o feedback é valorizado e que será utilizado para 
promover melhorias. Dar um retorno às sugestões recebidas (mesmo que para explicar por 
que algo não pode ser implementado) demonstra respeito e incentiva a participação 
contínua. 

A construção de um plano de ação para a melhoria contínua a partir dos 
resultados da avaliação 

A avaliação institucional não pode terminar no diagnóstico. Seu principal objetivo é gerar um 
plano de ação concreto para a melhoria contínua da qualidade. Com base nos pontos 
fortes identificados (que devem ser valorizados e mantidos) e, principalmente, nas 
fragilidades e nos desafios apontados pela avaliação, a comunidade escolar deve definir: 

●​ Prioridades: Quais são os problemas mais urgentes ou os aspectos que terão maior 
impacto na qualidade se forem aprimorados? Não se pode tentar mudar tudo de 
uma vez. 

●​ Objetivos e metas claras: O que se quer alcançar? As metas devem ser 
específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazo definido (metas 
SMART). Por exemplo, se a avaliação apontou que a participação das famílias nas 
reuniões é baixa, um objetivo pode ser aumentar essa participação em X% no 
próximo semestre. 

●​ Ações e estratégias: Quais passos serão dados para atingir os objetivos? Quem 
será responsável por cada ação? Quais recursos serão necessários? 

●​ Cronograma: Definir prazos para a implementação das ações. 
●​ Indicadores de acompanhamento: Como será monitorado o progresso em direção 

às metas? 

O plano de ação deve ser construído coletivamente, divulgado para toda a comunidade 
escolar e acompanhado de perto pelo gestor e pela equipe. Ele se torna o roteiro para a 
jornada de melhoria contínua. 

A cultura da melhoria contínua: aprender com os erros, celebrar os 
avanços e buscar sempre o aprimoramento 

A excelência na gestão de creches não é um destino final, mas um processo contínuo de 
busca por aprimoramento. Para que isso aconteça, é preciso cultivar uma cultura da 
melhoria contínua, que se caracteriza por: 

●​ Abertura à reflexão e à autocrítica: Disposição para questionar as próprias 
práticas e reconhecer que sempre há espaço para melhorar. 

●​ Aprendizado com os erros: Encarar os erros não como fracassos, mas como 
oportunidades de aprendizado e de ajuste de rota. 

●​ Valorização da inovação e da criatividade: Incentivar a busca por novas soluções 
e a experimentação de novas práticas. 



●​ Trabalho em equipe e colaboração: A melhoria é um esforço coletivo. 
●​ Foco nos processos e nos resultados: Monitorar constantemente o que está 

sendo feito e quais os impactos disso na qualidade do atendimento. 
●​ Celebração dos avanços: Reconhecer e comemorar as conquistas, por menores 

que sejam, para manter a motivação da equipe. 
●​ Resiliência e persistência: A mudança nem sempre é fácil ou rápida. É preciso 

persistir nos objetivos, mesmo diante dos obstáculos. 

Essa cultura não se estabelece da noite para o dia, mas é construída gradualmente, através 
da liderança do gestor, do engajamento da equipe e da criação de espaços e tempos para a 
reflexão e o planejamento. 

O papel do gestor como líder do processo de avaliação e promotor da 
cultura de qualidade 

O gestor desempenha um papel crucial em todo o processo de avaliação institucional e na 
promoção de uma cultura de qualidade e melhoria contínua. Suas responsabilidades 
incluem: 

●​ Liderar e coordenar o processo de avaliação: Garantir que ele seja participativo, 
transparente e focado no aprendizado. 

●​ Sensibilizar e motivar a equipe e as famílias para a importância da avaliação. 
●​ Garantir os recursos necessários para a realização da avaliação e para a 

implementação do plano de melhorias. 
●​ Promover a formação continuada da equipe em temas relacionados à avaliação e 

à qualidade. 
●​ Facilitar o diálogo e a construção de consensos durante o processo. 
●​ Acompanhar a implementação do plano de ação e monitorar os resultados. 
●​ Ser o principal promotor da cultura de melhoria contínua, através de seu 

exemplo, de seu discurso e de suas ações. 
●​ Prestar contas dos resultados da avaliação e das ações de melhoria para a 

comunidade escolar e para os órgãos competentes. 

Um gestor que acredita na avaliação como ferramenta de transformação e que consegue 
engajar sua comunidade nesse processo está no caminho certo para construir uma creche 
de excelência. 

Desafios na implementação de processos avaliativos e como superá-los 

A implementação de processos de avaliação institucional em creches pode enfrentar alguns 
desafios: 

●​ Resistência à avaliação: Medo de ser julgado, de ter suas fragilidades expostas, ou 
descrença na utilidade do processo. 

●​ Falta de tempo e de recursos: A rotina da creche é intensa, e pode ser difícil 
encontrar tempo e recursos para se dedicar à avaliação. 

●​ Falta de conhecimento técnico: A equipe pode não se sentir preparada para 
conduzir um processo avaliativo. 



●​ Dificuldade em envolver todos os segmentos: Especialmente as famílias com 
menor disponibilidade. 

●​ Risco de a avaliação se tornar um processo meramente burocrático, sem 
impacto real na prática. 

●​ Dificuldade em transformar os resultados da avaliação em ações concretas de 
melhoria. 

Para superar esses desafios: 

●​ Construir um clima de confiança e segurança: Deixar claro que o objetivo da 
avaliação é o aprendizado e a melhoria, e não a punição. 

●​ Planejar o processo de forma realista: Começar com metas mais modestas, se 
necessário, e adaptar os instrumentos à realidade da creche. 

●​ Buscar formação e apoio técnico: Se a equipe não se sentir preparada, buscar 
capacitação ou a ajuda de especialistas. 

●​ Ser criativo nas estratégias de envolvimento: Utilizar diferentes canais e horários 
para alcançar o maior número possível de pessoas. 

●​ Focar na ação: Garantir que a avaliação gere um plano de melhorias que seja 
efetivamente implementado e acompanhado. 

●​ Celebrar os processos e os resultados: Mostrar que o esforço da avaliação vale a 
pena. 

A excelência como horizonte: o compromisso ético e social da gestão 
de creches 

A busca pela excelência na gestão de creches não é apenas uma meta administrativa ou 
pedagógica; é um compromisso ético e social com as crianças, com suas famílias e com a 
sociedade. Cada criança que passa pela creche carrega consigo as marcas das 
experiências que ali vivenciou. Oferecer um ambiente seguro, saudável, acolhedor, 
estimulante e inclusivo é contribuir para a formação de cidadãos mais felizes, mais críticos, 
mais criativos e mais preparados para construir um futuro melhor. 

A avaliação institucional e a cultura da melhoria contínua são os faróis que guiam essa 
jornada rumo à excelência, iluminando os caminhos, revelando os desafios e inspirando a 
busca constante por um atendimento que verdadeiramente honre o potencial infinito de 
cada criança. 
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